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COELHO, Núbia Aparecida Pinto. Universidade Estadual de Santa Cruz, fevereiro de 2015. 

SUSTENTABILIDADE DOS SISTEMAS AGROFLORESTAIS NO SUL DA BAHIA: 

UMA ANÁLISE DO CACAUEIRO EM CABRUCA.  Orientadora: Andréa da Silva 

Gomes. 

RESUMO 

 

O Sul da Bahia é, notoriamente, a região mais imponente na produção de cacau do 

Brasil, com aproximadamente 60% do total produzido no País, em 2013, segundo o IBGE. A 

importância desse cultivo para essa região é notória, estando fortemente vinculada à sua 

história e dinâmica econômica regional. A cacauicultura no Sul da Bahia é praticada em 

diferenciados sistemas de cultivo, com e sem consorciamento, novos e velhos plantios, com e 

sem aplicação de tratos culturais, entre outros. Dentre essa diversidade de formas nas quais o 

cacau se insere, destaca-se aquela conhecida regionalmente como cabruca. Nesse sistema, o 

plantio do cacau é realizado em sub-bosque, com a conservação de exemplares arbóreos de 

valor ecológico sendo compreendido como importante sistema agroflorestal. A literatura que 

versa sobre a cabruca é consensual quanto aos ganhos ambientais desse sistema e sua 

importância para a conservação da biodiversidade. Apesar da crise estrutural da cacauicultura 

na Bahia, iniciada no final dos anos de 1980, a cabruca ainda perdura nessa região, embora a 

sua conservação esteja fortemente ameaçada pelo desenvolvimento de novas atividades 

produtivas, aparentemente mais lucrativas. Diante desse contexto, o presente estudo objetivou 

contextualizar as unidades de produção com cacau-cabruca no Sul da Bahia nos aspectos da 

sustentabilidade ambiental e socioeconômica. Ademais, buscou-se compreender as estratégias 

dos produtores para esse cultivo diante de um ambiente de incerteza.  Partiu-se de pesquisa de 

campo em 2013, 2104 e 2015 com entrevistas junto aos proprietários das unidades de 

produção com abordagem quanti-qualitativa com objetivo de coletar informações econômicas 

e sociais. As análises ambientais referiram-se à variável estoque de carbono. Pode-se concluir 

que a cabruca é sustentável do ponto de vista ambiental, entretanto, torna-se insustentável ao 

levar em conta os aspectos econômicos e sociais. No que se refere às estratégias dos 

produtores, verificou-se que as mesmas não são suficientes para transformar o atual quadro de 

decadência em que se encontra a cabruca. Conclui-se que o sistema agroflorestal cacau 

cabruca do sul da Bahia é sustentável quanto ao aspecto ambiental, entretanto, apresenta-se 

comprometimento do ponto de vista econômico e social. 

 

Palavras-Chave: Sistema de cultivo, rentabilidade, cacau. 

 

 

 

 

 



 
 

 
 
 

COELHO, Núbia Aparecida Pinto. State University of Santa Cruz, February 2015. 

SUSTAINABILITY OF AGROFORESTRY SYSTEMS IN SOUTHERN BAHIA: AN 

ANALYSIS OF COCOA IN CABRUCA. Supervisor: Andréa da Silva Gomes. 

 

ABSTRACT 

 

 The Southern Bahia is notoriously the most impressive region in cocoa production 

in Brazil, with approximately 60% of total production in the country in 2013, according to 

IBGE. The importance of this crop for this region is notorious and is strongly linked to its 

history and regional economic dynamics. The cacao in southern Bahia is practiced in different 

farming systems, with and without intercropping, young and old plantations, with and without 

application of cultivation, among others. Among this diversity of ways in which cocoa is 

inserted, there is one known locally as cabruca. In this system, the cocoa planting is carried 

out in the understory, with the conservation of arboreal specimens of ecological value being 

understood as an important agroforestry system. The literature dealing with the cabruca is 

consensus about the environmental benefits of this system and its importance for biodiversity 

conservation. Despite the structural crisis of cacao in Bahia, which began in the late 1980s, 

the cabruca still lingers in this region, although its conservation is seriously threatened by the 

development of new productive activities, seemingly more profitable. In this context, this 

study aimed to contextualize the production units with cocoa-cabruca in Southern Bahia in 

aspects of environmental and socioeconomic sustainability. In addition, it sought to 

understand the strategies of the producers for the crop before an uncertain environment. 

Starting from field research in 2013, 2104 and 2015 with interviews with the owners of 

production units with quantitative and qualitative approach in order to collect economic and 

social information. The environmental analysis referred to the variable carbon stock. It can be 

concluded that the cabruca is sustainable from an environmental point of view, however, it 

becomes untenable to take into account the economic and social aspects. With regard to the 

strategies of producers that they are not found sufficient to transform the decay current frame 

that is cabruca. We conclude that the cacao agroforestry system cabruca of southern Bahia is 

sustainable as the environmental aspect, however, presents commitment of economic and 

social point of view. 

 

Keywords: farming system, profitability, cocoa. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

 Nas últimas décadas, o reconhecimento e a conscientização da importância dos 

valores ambientais na prática de sistemas de produção agrícolas vem impulsionando o uso 

consciente da terra para fins produtivos. Nessa perspectiva, são igualmente relevantes as 

questões socioeconômicas e ambientais na agricultura, estando estas associadas entre si.  

 Ferreira (2000) salienta que o uso da terra consiste no primeiro passo em direção à 

agricultura sustentável e que, para tanto, cada parcela de terra deve ser classificada de acordo 

com sua capacidade de suporte, de forma a que os recursos naturais disponíveis proporcionem 

melhores usos e benefícios. 

 Inserido nessa lógica, as discussões em torno da importância dos Sistemas 

Agroflorestais - SAFs vem ganhando fôlego no meio científico ao considerar seus aspectos de 

múltiplos propósitos, ou seja, do ponto de vista socioeconômico e ambiental.  Para Muller 

(2012, p. 408), esse sistema é capaz de proporcionar vantagens ambientais, sociais e 

econômicas em relação aos sistemas de produção agrícola tradicionais, pois permite a 

conservação dos recursos naturais através da combinação de cultivos simultâneos de espécies 

arbóreas nativas com culturas agrícolas, hortaliças e fruteiras.  

 Em efeito, sistemas produtivos que priorizam o uso equilibrado e harmonioso dos 

recursos naturais são fundamentais na atualidade, sobretudo ao considerar a relação 

conflituosa do homem moderno com o meio ambiente, em função de uma troca desigual com 

a natureza, em que o consumo dos recursos naturais não ocorre na mesma proporção que as 

ações para a sua conservação. Segundo Silva (2004, p. 8), “os recursos naturais estão se 

escasseando devido a uma ingerência no processo produtivo, o que tem comprometido o 

sistema econômico atual, afetando o consumo das gerações futuras”.   

Os debates em torno dos SAFs estão inseridos nos fundamentos da economia 

ecológica que priorizam a sustentabilidade dos recursos naturais para a garantia da existência 

humana na terra. De acordo com Andrade (2008, p. 11), a economia ecológica considera o 

meio ambiente sob a ótica de provedor de recursos ao sistema econômico. Dessa forma, os 

aspectos fundantes dessa vertente da economia estão alicerçados nos conceitos de 

Desenvolvimento Sustentável (DS) que, segundo o Relatório de Brundtland, “é aquele 

http://www.bdpa.cnptia.embrapa.br/busca?b=ad&biblioteca=vazio&busca=autoria:%22M%C3%9CLLER,%20M.%20W.%22
http://www.bdpa.cnptia.embrapa.br/busca?b=ad&biblioteca=vazio&busca=autoria:%22M%C3%9CLLER,%20M.%20W.%22


14 
 

 
 
 

modelo que atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de gerações 

futuras também atender às suas próprias necessidades” (MAY, 2010, p. 101).  

A agricultura moderna, em especial aquela inserida no agronegócio, a compatibilidade 

de produtividade relativamente elevada dos cultivos no ambiente de SAFs não é evidente, 

sobretudo ao considerar a necessidade de diversidade arbórea nesses sistemas. Na lógica do 

agronegócio, a pressão por produtividades crescentes impulsionam os produtores para a 

adoção de sistemas que, no curto prazo, estejam mais condizentes com esses objetivos. Dessa 

forma, a adoção do SAFs no agronegócio é, em certa medida, pouco difundida. Na maioria 

das vezes, a monocultura dissociada de diversidade arbórea é muito atrativa para produções 

em larga escala.  

 Inserida no agronegócio, a cacauicultura brasileira apresenta certa peculiaridade, pois 

está direcionada principalmente para o mercado internacional e inserida, mesmo nos dias 

atuais, no ambiente de SAFs. O Sul da Bahia é a maior região produtora de cacau do Brasil 

com, 152.592 toneladas de cacau produzidas no ano de 2013, ou seja, 60% da produção 

nacional (IBGE, 2015). Essa região está inserida no bioma Mata Atlântica onde os SAFs são 

largamente difundidos com a presença da cacauicultura, havendo uma variedade de sistemas 

nessa perspectiva, em especial o sistema conhecido regionalmente como cabruca.  

 O SAF cacaueiro-cabruca é um termo regional empregado para caracterizar uma 

forma de cultivo criado para o cacaueiro (Theobroma cacao) muito presente na região Sul da 

Bahia (LOBÃO et al., 2012b, p. 471) cuja forma de plantio representa um importante modelo 

agrícola, pois, além de gerar recursos financeiros, conserva exemplares arbóreos de 

inestimável valor ecológico. 

Em junho de 2014, o Governo do Estado da Bahia publicou o decreto nº 15.180
1
 que 

normatiza a cabruca no sul do Estado, o que permitirá a regulamentação quanto ao pagamento 

de serviços ambientais com a prática desse sistema de cultivo. Nesse sentido, aspectos que 

norteiem a política pública quanto aos parâmetros para a efetivação desse pagamento são 

muito relevantes para os gestores públicos.  Essa discussão está, atualmente, no bojo da região 

cacaueira da Bahia, o que pode contribuir para a conservação da cabruca, como sistema 

agroflorestal. Por outro lado, pode mesmo inibir sua exploração econômica e incentivar outros 

plantios economicamente mais interessantes para o produtor.  

                                                             
1
Decreto nº 15.180, de 02 de junho 2014. Regulamenta a gestão das florestas e das demais formas de vegetação 

do Estado da Bahia, a conservação da vegetação  nativa, o Cadastro Estadual Florestal de Imóveis Rurais - 
CEFIR, e dispõe acerca do Programa de Regularização Ambiental dos Imóveis Rurais do Estado da Bahia e dá 

outras providências. 
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Além do Cacau-cabruca, outros importantes sistemas agroflorestais – SAFs estão 

instalados na região com a presença de cultivos com café (Coffea arabica), cupuaçu 

(Theobroma grandi florum), açaí (Euterpe oleracea), pupunha (Bactris gasipaes), guaraná 

(Paulínia cupana), seringueira (Hevea brasiliensis), banana (Musa sp), entre outros, 

compondo a paisagem agrícola dessa região e propiciando um perfil de diversificação 

produtiva nas agroflorestas. 

Um dos sistemas produtivos adotados, o cacaueiro e seringueira (Hevea brasiliensis) 

vem sendo disseminado regionalmente como alternativa de exploração sustentável dessas 

culturas por possuir características complementares, principalmente no que se refere a 

requerimentos ecofisiológicos. Nesse sistema o cacaueiro cresce sob a sombra da seringueira, 

que possui porte avantajado, capaz de proporcionar o controle da luminosidade sem o 

comprometimento do potencial de produção (MARQUES et al., 2012, p. 437).  Há de 

salientar que a cultura da seringueira vem se expandido em várias regiões do Brasil, devido à 

sua importância em termos de mercado, sobretudo pela perspectiva de demanda futura da 

borracha natural.  

Diante das discussões em torno da sustentabilidade do SAF cabruca e dos incentivos 

para a disseminação de outros sistemas com cacau, em especial o cacaueiro-seringueira, há 

necessidade de repensar a sustentabilidade ambiental, social e econômica da cabruca, pois 

essa questão fundamenta as decisões dos agricultores quanto ao investimento, gerando 

possíveis dinâmicas produtivas na região sul da Bahia. Da mesma forma estão no cerne das 

discussões do Governo Estadual sobre a política agrícola para Sul da Bahia. Por fim, nessas 

possíveis dinâmicas produtivas, ênfases devem ser dadas às políticas públicas que promovam 

sistemas agroflorestais rentáveis e compatíveis com a conservação da biodiversidade. Caso a 

dinâmica econômica seja a favor de manejos menos sustentáveis do ponto de vista dos 

recursos naturais, essas políticas devem primar para a compensação ao produtor pela 

utilização de manejos mais ambientalmente viáveis.   

 É nesse enfoque que está estruturado o presente trabalho, cujo objetivo consiste em 

analisar a sustentabilidade do sistema cacaueiro-cabruca no sul da Bahia sob os aspectos 

econômico, social e ambiental e compreender as estratégias dos produtores para esse sistema. 

Especificamente, pretende-se: a) caracterizar o sistema cabruca quanto à relação produtiva,  

produtividade e  rentabilidade de forma a compreender os aspectos econômicos da 

sustentabilidade; b) compreender as relações de trabalho nesse sistema e sua importância para 

o bem-estar dos trabalhadores e dos proprietários da terra, assim como identificar se o retorno 
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com a atividade produtiva permite a reprodução da força de trabalho. Essas questões estão 

diretamente associadas à sustentabilidade do ponto de vista social; c) Identificar o estoque de 

carbono atribuído ao sistema cabruca, o que permitirá uma aproximação dos aspectos 

ambientais relacionados com a sustentabilidade. A partir dessa sistematização, poder-se-á 

elaborar tipologias para a cabruca, considerando as vertentes sociais, econômicas e ambientais 

da sustentabilidade. Finalmente, busca-se compreender as estratégias dos produtores para a 

cabruca, em meio a um ambiente de incertezas quanto ao mercado e a política para a 

conservação desse sistema. 

 Assim sendo, o presente estudo se insere nas discussões em torno da sustentabilidade 

de sistemas de cultivos na região cacaueira da Bahia e as políticas públicas para fomentá-los. 

Esse trabalho está estruturado em três capítulos, distribuídos sob a forma de uma 

revisão de literatura e dois capítulos que discutem os resultados da pesquisa e que podem ser 

considerados como partes independentes de um todo, desta forma, optou-se pela 

pormenorização dos procedimentos metodológicos e instrumentos de pesquisa particulares a 

cada objetivo específico diretamente nos capítulos. Em que pese perda de simplificação, 

possíveis repetições aqui delineadas são justificadas por proporcionar maior robustez aos 

capítulos, que, embora apresentem ligações entre si, podem ser tratados como capítulos 

independentes, conforme a proposta adotada. 

No primeiro capítulo faz-se uma revisão bibliográfica enfatizando aspectos da 

biodiversidade; as perspectivas teóricas, os princípios relacionados à sustentabilidade; os 

serviços ambientais e os sistemas agroflorestais. O segundo capítulo apresenta as 

características do sistema cacau-cabruca, sob os aspectos ambientais, sociais e econômicos, 

estabelecendo tipologias entre as unidades visitadas. O terceiro capítulo aborda as questões 

relacionadas às estratégias adotadas produtores para a permanência nesse sistema produtivo.  

Espera-se que o presente trabalho contribua para o conhecimento do sistema 

cacaueiro-cabruca com objetivo de tomadas de decisões mais condizentes com a adoção de 

uma agricultura compatível com o desenvolvimento sustentável da agricultura no Sul da 

Bahia. 
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2 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, ECONOMIA ECOLÓGICA E 

CABRUCA 

  
Este capítulo objetiva realizar um parcour pelas literaturas concernentes à economia 

ecológica e sua relação com o desenvolvimento sustentável e, a partir dessa compreensão, 

busca-se inserir a cabruca, como é praticada no sul da Bahia, dentro da concepção de um 

sistema de cultivo agroflorestal condizente com os princípios da economia ecológica e com a 

sustentabilidade nos seus aspectos ambiental e socioeconômico.  

A literatura que versa sobre a temática da cabruca no Sul da Bahia é majoritariamente 

voltada para os benefícios ecossistêmicos do cultivo (CASSANO et al., 2014; SCHROTH, et 

al., 2013; SAMBUICHE et al., 2012; SCHROTH, 2004; LOBÃO et al., 2009). As abordagens 

econômicas e sociais da cacauicultura nessa região tratam de forma generalizada o sistema 

cacaueiro, não fazendo, na grande maioria das vezes, distinção entre cabruca e outros sistemas 

de cultivo com cacau. Nessa perspectiva citam-se os estudos de Silva e Cartibani (2001) que 

analisam a paridade de preços do cacau no Sul da Bahia e Oliveira et al. (2006)  que retratam 

a viabilidade econômica da cacauicultura no sul da Bahia.  Em termos sociais, Gomes et al. 

(2013) retratam de forma generalizada a dinâmica da mão de obra na cacauicultura baiana 

com repercussões na capacidade de reprodução da força de trabalho. Além disso, poucos 

estudos dão ênfase aos aspectos econômicos da cabruca, a exemplo de Lima et al. (2007).  

 Em geral, as pesquisas regionais ressaltam a cabruca como um importante Sistema 

Agroflorestal no sul da Bahia, conceito que foi difundido tendo como base os princípios da 

economia ecológica, dos conceitos de sustentabilidade e desenvolvimento sustentável. Assim, 

inicia-se o presente capítulo discutindo esses conceitos.  Em seguida, aborda-se a cabruca, nos 

seus aspectos econômicos, sociais e ambientais. Ao final, ratifica-se a relevância desse 

sistema, devendo ser incluída nas estratégias públicas para a sua conservação.  
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2.1 Desenvolvimento Sustentável e as dimensões da Sustentabilidade 
 

2.1.1 Perspectivas histórica e teórica 

 

O Conceito de “Desenvolvimento Sustentável” surgiu na Organização das Nações 

Unidas (ONU), é um termo que pode ser definido como forma de desenvolvimento 

econômico que emprega os recursos naturais e o meio ambiente não apenas em benefício do 

presente, mas também das gerações futuras. 

 Degani e Cardoso (2003) entendem desenvolvimento sustentável como: 

 

Um desenvolvimento harmônico da economia e ecologia que devem ser ajustados 

numa correlação de valores onde o máximo econômico reflita igualmente um 

máximo ecológico. Na tentativa de conciliar a limitação dos recursos naturais com o 

ilimitado crescimento econômico, são condicionadas à consecução do 

desenvolvimento sustentável mudanças no estado da técnica e na organização social. 

(p. 83). 

 

As discussões em torno desse conceito tomaram fôlego na segunda metade do século 

passado. Nos anos de 1980, difunde-se o termo desenvolvimento sustentável, expressão da 

influência anglo-saxônica (sustainable development) utilizada primeiramente pela 

International Union for Conservation of Nature-IUCN, que o define como “o processo que 

melhora as condições de vida das comunidades humanas e, ao mesmo tempo, respeita os 

limites da capacidade de carga dos ecossistemas”.  

 Em relação aos princípios do desenvolvimento sustentável, Fiorillo e Rodrigues 

(1997) comentam que:  

O princípio de desenvolvimento sustentável tem por conteúdo a manutenção das 

bases vitais da produção e reprodução do homem e de suas atividades, garantindo 

igualmente uma relação satisfatória entre os homens e destes com o seu ambiente, 

para que as futuras gerações também tenham oportunidade de desfrutar os mesmos 

recursos que temos hoje a nossa disposição (p. 98). 

 

Para Montibeller Filho (2004), pautando-se nos requisitos de sustentabilidade do 

ecodesenvolvimento definidos por Sachs, delineia cinco dimensões do desenvolvimento 

sustentável: social, econômica, ecológica, espacial e cultural. Os respectivos componentes e 

objetivos de cada uma dessas dimensões são apresentados no quadro abaixo: 
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Quadro 1: As cinco dimensões do desenvolvimento sustentável 

DIMENSÃO COMPONENTES OBJETIVOS 

SUSTENTABILIDADE 
SOCIAL 

Criação de postos de trabalho que permitam a obtenção de 
renda individual adequada (à melhor condição de vida; à 
maior qualificação profissional). 

Produção de bens dirigida prioritariamente às necessidades 
básicas sociais. 

REDUÇÃO DAS 
DESIGUALDADES 

SOCIAIS 

SUSTENTABILIDADE 
ECONÔMICA 

Fluxo permanente de investimentos públicos e privados 
(estes últimos com especial destaque para o 
cooperativismo). 

Manejo eficiente dos recursos. 

Absorção, pela empresa, dos custos ambientais. 

Endogeneização: contar com suas próprias forças. 

AUMENTO DA 
PRODUÇÃO E DA 

RIQUEZA SOCIAL, SEM 
DEPENDÊNCIA EXTERNA 

SUSTENTABILIDADE 
ECOLÓGICA 

Produzir respeitando os ciclos ecológicos dos ecossistemas. 

Prudência no uso de recursos naturais não renováveis. 

Prioridade à produção de biomassa e à industrialização de 
insumos naturais renováveis. 

Redução da intensidade energética e aumento da 
conservação de energia. 

Tecnologias e processos produtivos de baixo índice de 
resíduos. Cuidados ambientais. 

MELHORIA DA 
QUALIDADE DO MEIO 

AMBIENTE E 
PRESERVAÇÃO DAS 

FONTES DE RECURSOS 
ENERGÉTICOS E 

NATURAIS PARA AS 
PRÓXIMAS GERAÇÕES 

SUSTENTABILIDADE 
ESPACIAL/ 

GEOGRÁFICA 

Desconcentração espacial (de atividades; de população). 

Desconcentração/democratização do poder local e regional. 

Relação cidade/campo equilibrada (benefícios centrípetos). 

EVITAR EXCESSO DE 
AGLOMERAÇÕES 

SUSTENTABILIDADE 
CULTURAL 

Soluções adaptadas a cada ecossistema. 

Respeito à formação cultural comunitária. 

EVITAR CONFLITOS 
CULTURAIS COM 

POTENCIAL REGRESSIVO 

Fonte: Montibeller Filho (2004, p. 51)  

Para Romeiro (2010) desenvolvimento sustentável é um conceito normativo que 

surgiu no início da década de 1970, em um contexto de controvérsia sobre as relações entre 

crescimento econômico e meio ambiente, exposta, principalmente pela publicação do relatório 

do Clube de Roma que pregava o crescimento zero como forma de evitar a catástrofe 

ambiental. Ele surge desse contexto como uma possibilidade de conciliar o fato de que o 

progresso técnico relativiza os limites ambientais, mas não os elimina e que o crescimento 

econômico é condição necessária, mas não suficiente para a eliminação da pobreza e 

disparidades sociais. 

Com relação ao conceito de sustentabilidade, a palavra sustentável tem origem no 

latim "sustentare”, que significa sustentar, apoiar, conservar. Este conceito está normalmente 
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relacionado com uma mentalidade, atitude ou estratégia que é ecologicamente correta e viável 

em nível econômico, socialmente justo e com uma diversificação cultural. Em termos de 

economia ecológica a sustentabilidade ambiental é a manutenção do meio ambiente para que 

haja garantia da existência humana no planeta Terra (CARVALHO; BARCELLOS, 2010). 

Sobre as dimensões da sustentabilidade a Iniciativa Verde (2013) afirma que ela 

possui três lados: o ambiental, o social e o econômico.  

Todos esses aspectos são diferentes entre si e interligados. Estão relacionados à 

natureza (como o clima, o solo, a água, a fauna e a flora) e às atividades humanas ou 

ao meio socioeconômico (a cultura, o lazer, o modo de vida no campo, a saúde e o 

bem-estar das pessoas, a produção de alimentos e de outros produtos de boa 
qualidade, a geração de emprego e de renda). Assim, a sustentabilidade deve reunir a 

conservação ambiental, a responsabilidade social e o retorno econômico.  

 

Para May (2010, p. 45) “é preciso que o otimismo da vontade contido no ideal do 

desenvolvimento sustentável seja aliado ao ceticismo da razão. E esse ceticismo está presente 

na economia ecológica, não na convencional”. 

Vale ressaltar que a sustentabilidade deve aprofundar suas propostas na constante 

avaliação comparada das implicações ambientais, nas diferentes soluções técnica, econômica 

e socialmente aceitas e deve considerar ainda, durante a concepção de produtos e serviços, 

todas as condicionantes que os determinem por todo o seu ciclo de vida (MANZINI; 

VEZZONI, 2005). 

A conciliação entre a preservação dos recursos naturais com o desenvolvimento 

econômico deve ser pensada e construída pela sociedade. São, na verdade, duas questões 

fundamentais que não devem ser separadas, mas sim, analisadas conjuntamente buscando-se 

compatibilizá-las, de forma a resultar em solução duradoura e sustentável para a sociedade.  

Nesse sentido, os recursos naturais não podem ser considerados como meros fatores de 

produção para geração de bens e serviços ou simplesmente como recursos existentes no meio 

ambiente. A utilização desse recurso deve ser feita de forma consciente, minimizando os 

impactos no meio ambiente e, ao mesmo tempo, promovendo o crescimento das economias.  

Na segunda metade do século passado, as discussões em torno das questões ambientais 

se intensificaram, com críticas ao modelo de desenvolvimento econômico que priorizava o 

crescimento econômico sem que houvesse, necessariamente, a preservação dos recursos 

naturais. Durante a década de 1960 foram publicados diversos relatórios por entidades 

científicas e de proteção à natureza, que vieram a relatar os efeitos nocivos das atividades 

humanas, em especial, os decorrentes do processo industrial. Nessa década, destacam-se a 
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criação do Clube de Roma e da Conferência Intergovernamental ocorrida em 1968 na ONU 

(Quadro 2). 

Já a década de 1970 foi marcada pelo delineamento da educação ambiental, pela 

formação dos partidos verdes em diversos países do mundo, pela regulamentação e pelo 

controle ambiental. O movimento ambientalista traz a tona críticas severas ao funcionamento 

do sistema econômico, a exemplo do exposto na publicação “The Limits to Growth” de 

Dennis L. Meadows et al. (1972) com duras críticas ao crescimento econômico a qualquer 

custo. Nessa década, ocorreu, entre outros acontecimentos, a I Conferência das Nações 

Unidas sobre o Meio Ambiente em Estocolmo com importantes orientações para o 

desenvolvimento aliado à preservação dos recursos naturais.  

A década de 1980 foi caracterizada pela publicação do relatório intitulado Nosso Futuro 

Comum, pela Comissão de Brundtland, com proposição de desenvolvimento sustentável. Em 

1988, criaram-se as bases para difusão da Economia ecológica através da criação da 

Sociedade Internacional da Economia Ecológica e, em 1989, da Revista Economia Ecológica. 

Nessa década, entraram em vigor diversas legislações específicas criadas especialmente 

com o objetivo de controlar a instalação de novas fábricas, assim como o surgimento de 

exigências ambientais para as emissões nas indústrias já existentes. Empresas especializadas 

em elaboração de Estudos de Impacto Ambiental (EIA) e de Relatório de Impacto Ambiental 

(RIMA) foram criadas para viabilizar o cumprimento de tais imposições legais. 

Durante a década de 1990 o estabelecimento de princípios sobre o desenvolvimento 

sustentável se tornou o foco das discussões. Foram realizadas diversas conferências, entre 

elas, a Rio 92, sendo considerada a maior reunião do gênero já realizada, entretanto, para 

Valle (2002), houve críticas no que se refere à falta de discussões aprofundadas sobre as 

causas estruturais dos problemas ambientais: o capitalismo, o modelo de desenvolvimento 

econômico dos países, os valores sociais e as relações de poder entre os países. 

A década de 1990 assistiu também à entrada em vigor das normas internacionais de 

gestão ambiental (1996), denominadas de “Série ISO 14000” ou Normas de Série 

ISO 14000 (ISO – Organização Internacional para a Normatização ou Padronização 

– International Organization for Standardization), que constituem o coroamento de 

uma longa caminhada em prol da conservação do meio ambiente e do 

desenvolvimento em bases sustentáveis (VALLE, 2002). 
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Quadro 2: Evolução das discussões sobre o meio ambiente no século XX 

 

ANO 

 

FATO LOCAL/ÓRGÃO OBJETIVOS/RESULTADOS 

1968 
Criação do Clube de 

Roma 
Roma, Itália 

Aprimorar a compreensão dos componentes econômicos, 
políticos, naturais e sociais interdependentes do sistema global. 

1968 
Conferência 

Intergovernamental 
ONU 

Avaliar os problemas do meio ambiente global e sugerir ações 

corretivas. 

1972 

Publicação do relatório 
“Limites do 

Crescimento” (Limits of 
Growth) 

Clube de Roma 

Condenar a busca do crescimento da economia dos países a 
qualquer custo e a meta de torná-lo cada vez maior, mais rico e 
poderoso, sem levar em consideração o custo ambiental desse 
crescimento. 

1972 

I Conferência das 
Nações Unidas sobre o 

Meio Ambiente 
Humano 

Estocolmo, Suécia 

Afirmação por parte dos países em desenvolvimento que a 
solução para combater a poluição não era brecar o 

desenvolvimento e sim orientá-lo para preservar o meio 
ambiente e os recursos não-renováveis. 
 
Recomendação para criar-se o Programa Internacional de 
Educação Ambiental (PIEA). 

1972 

Declaração sobre o 
Ambiente Humano e 

Plano de Ação Mundial 
Estocolmo, Suécia 

Inspirar e orientar a humanidade para a preservação e melhoria 
do ambiente humano. 
 

Recomendação para a criação do Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (PNUMA), com sede em Nairóbi 
(Kenya). 
 
Instituição do dia 5 de junho como Dia Internacional do Meio 
Ambiente. 

1975 

Reunião com 

participantes de 65 
países 

Belgrado, 
Iugoslávia 

Formular os princípios orientadores do Programa das Nações 

Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). 
 

1978 

 

Criação alemã do selo 
ecológico Blue Angel - 

(Anjo azul) 
Alemanha 

Rotular produtos que se diferenciavam por suas qualidades 
ambientais. 

 

1983 

Criação da Comissão de 
Brundtland ONU 

Elaborar estudo sobre a importância da proteção do meio 
ambiente na realização do desenvolvimento sustentável, tendo 
à frente da comissão a primeira-ministra da Noruega Gro 
Harlem Brundtland. 

1984 

Conferência Mundial da 
Indústria sobre a Gestão 

do Meio Ambiente 

(WICEM) 

PNUMA 

Criação do programa Atuação Responsável (Responsible Care) 
pelo setor químico do Canadá, sendo uma das primeiras 
tentativas de implantar um código de conduta para uma gestão 

ambiental saudável no setor empresarial. 

1987 
Publicação do relatório 
intitulado Nosso Futuro 

Comum 

Comissão de 
Brundtland 

Publicação da proposta de desenvolvimento sustentável, 
definido como aquele que atende às necessidades do presente 
sem comprometer a capacidade das gerações futuras atenderem 
também as suas. 

1988 

Promulgação da 

Constituição Federal do 
Brasil 

Brasília 

Publicação no Art. 225: “Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 
público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gerações”. 

1988 
Criação da International 
Society for Ecological 

Economics 

10 Sociedades 
Regionais 

Promove a economia ecológica e auxilia os economistas 
ecológicos e sociedades relacionadas em diversos países. 

1989 
Revista Ecological 

Economics 

10 Sociedades 
Regionais 

 

Divulga estudos e pesquisas realizadas sobre a economia 
ecológica em diversos países. 

1989 Convenção de Basiléia Suíça 

Dispõe sobre o controle da importação e exportação e proíbe o 
envio de resíduos para países menos desenvolvidos, que não 
disponham de capacidade técnica, legal e administrativa para 
recebê-los. 
 

1990 
Conferência Ministerial 
sobre o Meio Ambiente 

Bergen, 
Noruega 

Preparação para a Conferência das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), também conhecida 
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como Cúpula da Terra ou Rio 92. 

1991 

II Conferência Mundial 
da Indústria sobre a 

Gestão do Meio 
Ambiente (WICEM I) 

Câmara de 
Comércio 

Internacional 

Publicação da Carta Empresarial para o Desenvolvimento 
Sustentável, com o objetivo de auxiliar as empresas em nível 
global sobre como melhorar os resultados das ações sobre o 
meio ambiente. 

1992 
Conferência sobre o 

Meio Ambiente e 
Desenvolvimento 

Rio de Janeiro 

Comemoração dos 20 anos da Conferência de Estocolmo. 
 
Criação de 05 acordos oficiais conhecidos como: Agenda 21, 

Declaração dos Princípios para o Manejo Sustentável das 
Florestas, Declaração do Rio ou Carta da Terra, Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças no Clima 
(UNFCCC) e Convenção sobre a Diversidade Biológica 
(CDB). 
 
Criação da Comissão do conselho Econômico e Social das 
Nações Unidas (ECOSOC). 

1997 Protocolo de Kyoto Japão 

Os países industrializados se comprometem a reduzir, até 2012, 
suas emissões de gases que contribuem para o aquecimento 
global em 5,2%, calculados com base nos níveis de emissões de 
1990. 

1998 

Painel 
Intergovernamental 

sobre Mudanças 

Climáticas - IPPC 

E.U.A. 
Reunir todas as evidências científicas sobre as mudanças 
climáticas. 

Fonte: Elaboração própria 

Enfim, no final do Século XX, as discussões ambientalistas começaram a adentrar na 

ciência econômica, com forte crítica ao mainstream e abriu espaço para a constituição do 

conceito da Economia Ecológica e sua difusão na academia, com base no tripé biofísico-

ecológico-econômica.  

2.2 Os princípios da Economia Ecológica 

 

Nas décadas de 1960 e 1970, as discussões que permeavam no meio acadêmico-

científico focavam o limite dos recursos naturais não renováveis face ao seu uso desenfreado 

como fatores de produção e consumo pela sociedade contemporânea. Fatores como o choque 

do petróleo, utilização de adubação química na agricultura, pressão hídrica, aumento 

populacional, entre outros, fizeram dos recursos naturais, da energia e do ambiente em geral 

assuntos na pauta das discussões socioeconômicas, tomando importância a chamada 

Questão Ambiental.  

A questão ambientalista está alicerçada no campo da física e da biologia, com ênfase 

na abordagem “bioeconômica”, na qual o foco é a interação do funcionamento do sistema 

econômico com as questões dessas ciências, com relevância à interação da economia com o 

ecossistema.  
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No campo da biologia e da física, as discussões centravam-se na importância nos 

fluxos e balanços de matéria e energia a partir de duas Leis da termodinâmica
2
: a Lei da 

Conservação (Primeira Lei da Termodinâmica) e a Lei de Entropia (Segunda Lei da 

Termodinâmica). A primeira Lei refere-se ao princípio da conservação da energia e sustenta 

que, em um sistema isolado, como o universo – em que não há troca de matéria nem energia 

com o meio – a quantidade de energia permanece constante. A segunda Lei da termodinâmica 

diz que nem toda energia pode ser transformada em trabalho, pois uma parte sempre se 

dissipa em calor, e a energia dissipada não pode mais ser utilizada (CECHIN e VEIGA, 

2010). 

 Nesse sentido, a década de 1980 foi marcada por discussões na academia de forma a 

incorporar na Economia os paradigmas ecológicos (termodinâmica e balanço de materiais) 

que, contribuíram para a consolidação da Economia Ecológica. A fundação da International 

Society for Ecological Economics no ano de 1988 e a criação da revista Ecological Economics 

em 1989 criam as bases para a consolidação dessa nova corrente da ciência econômica. 

Assim, a Economia Ecológica funda-se no princípio de que a dinâmica do sistema 

econômico deve ser compreendida numa visão holística considerando os aspectos biofísicos, 

pois seu funcionamento depende do fluxo de energia e materiais. Compreende-se, assim, que 

o sistema econômico é um processo que depende de outras áreas do conhecimento, neste caso, 

a partir dos elementos biofísicos. A compreensão dessa inter-relação é o foco da Economia 

Ecológica. 

Andrade (2008) conceitua economia ecológica como uma nova abordagem 

transdisciplinar. 

A economia ecológica contempla toda a gama de inter-relacionamentos entre os 

sistemas econômico e ecológico, engloba e transcende esses limites disciplinares e 

vê a economia humana como parte de um todo superior. Seu domínio é a totalidade 
da rede de interações entre os setores econômico e ecológico (p. 18). 

 

Assim, percebe-se que a economia ecológica baseia-se no princípio de que devem ser 

praticadas na economia regras que conduzam a uma máxima eficiência a um mínimo de 

perdas nas transformações produtivas (REIGOTA, 1995). Nessa concepção, o que permeia 

este conceito é a noção de equilíbrio. 

Nota-se que a concepção de equilíbrio ecológico está inserida na Constituição Federal 

do Brasil de 1988, ou seja, o Governo Federal assume a importância dos recursos naturais e 

meio ambiente para a manutenção da sociedade. Dessa forma, consta-se no seu artigo 225:  

                                                             
2 Termodinâmica é o ramo da ciência que estuda as relações entre energia, calor e trabalho (CECHIN e VEIGA, 

2010). 
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Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado bem de uso comum 

do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e a 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.  

 

 A difusão dos princípios da economia ecológica no meio acadêmico-científico 

salientou a configuração de duas correntes dualistas dentro da economia: a economia 

ambiental neoclássica
3
 e a economia ecológica. Enquanto a economia neoclássica tem como 

preocupação central o bem-estar dos indivíduos, e o estado geral do meio ambiente está em 

segundo plano, a perspectiva da economia ecológica é de que existirá uma escala máxima 

sustentável do sistema econômico com respeito ao ecossistema, escala essa a ser determinada 

pela comparação de benefícios econômicos com custos ambientais marginais – como se faz 

no caso do equilíbrio da firma, (CECHIN e VEIGA, 2010; CAVALCANTI, 2010; 

ANDRADE, 2008).  

Cavalcanti (2010) conceitua economia do meio ambiente como um ramo da 

microeconomia.  

Seu foco é encontrar preços corretos para a alocação ótima de recursos (situações de 

máximo benefício, mínimo custo). É assim que ela é ensinada e praticada onde sua 

necessidade se manifesta. Com uma motivação central: internalizar custos 
ambientais a fim de se obterem preços que reflitam custos de oportunidade sociais 

marginais completos (p. 56). 

 

Segundo Cechin e Veiga (2010), uma das principais diferenças entre a economia 

neoclássica e a economia ecológica está em seus respectivos pontos de partida. Apesar de 

existirem conceitos comuns
4
, eles representam concepções bastante distintas de mundo. A 

economia neoclássica enxerga a economia como um todo e considera a natureza, o meio 

ambiente ou a biosfera como partes ou setores da economia: florestal, pesqueiro, mineral, 

agropecuário, áreas protegidas, pontos ecoturísticos, dentre outros.  O seu pressuposto é que 

não há limites postos pelo meio ambiente para a expansão da atividade humana. Já para a 

economia ecológica é exatamente o inverso, a macroeconomia é vista como parte de um todo 

bem mais amplo que a envolve e a sustenta, que é a ecossistêmica. 

                                                             
3
De acordo com Andrade (2008, p.10 -11) a teoria ambiental neoclássica surgiu a partir do momento em que o 

mainstream econômico se viu compelido e pressionado a incorporar em seu esquema analítico considerações 

acerca da problemática ambiental. Isso porque o sistema econômico é visto como a principal fonte de pressão 

sobre o meio ambiente, sendo necessário, pois, que a análise econômica dominante apresentasse respostas sobre 

sua relação com os sistemas naturais. 

 
4 Daly e Farley (2011) ressaltam que a economia ecológica divide muitos conceitos com a economia neoclássica 

convencional, a exemplo do conceito de custo de oportunidade, definido como a melhor alternativa sacrificada 

quando escolhe-se realizar algo (p.15).   
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A ideia de que o meio ambiente é fornecedor de materiais e ao mesmo tempo receptor 

de resíduos fez com que a análise econômica se preocupasse com temas ligados à escassez 

crescente de recursos e também com a poluição gerada pelo sistema econômico.  A economia 

dos recursos naturais, por sua vez, considera o meio ambiente sob a ótica de provedor de 

recursos ao sistema econômico. Nesse ramo da teoria ambiental neoclássica, procura-se 

responder a questões referentes ao padrão ótimo de uso desses recursos, qual o manejo 

adequado dos recursos renováveis e qual a taxa ótima de depleção
5
 dos recursos não 

renováveis. No limite, a questão central subjacente à estrutura analítica da economia dos 

recursos naturais é se o seu caráter finito pode se tornar um obstáculo à expansão do sistema 

econômico. 

Aquilo que hoje parece uma espécie de lei natural, o crescimento medido pelo PIB, é 

radicalmente questionado pela economia ecológica. Nem sempre o crescimento é 

mais benéfico que custoso para a sociedade. A partir de certo ponto, o aumento da 

produção e do consumo pode ser antieconômico (MAY, 2010, p. 46). 

 

O quadro 3 sintetiza as diferenças entre a economia ecológica e a economia ambiental 

neoclássica. Dentre essas diferenças, citam-se a prioridade à sustentabilidade, análise 

sistêmica e multidimensonal para a economia ecológica versus a eficiência, abordagem de 

custo-benefício, indicadores monetários para a economia ambiental. 

 

Quadro 3: Diferenças de enfoque entre a economia ecológica e a economia ambiental 

neoclássica 

Economia ecológica Economia ambiental neoclássica 

Escala ótima Alocação ótima e externalidades 

Prioridade à sustentabilidade Prioridade à eficiência 

Satisfação de necessidades básicas e distribuição 

equitativa 

Bem-estar ótimo ou eficiência de Pareto 

Desenvolvimento sustentável (global e Norte/Sul) Crescimento sustentável em modelos abstratos 

Pessimismo com relação ao crescimento e 

existência de escolhas difíceis 

Otimismo com relação ao crescimento e existência de 

opções “ganha-ganha” 

Co-evolução imprevisível Otimização determinística do bem-estar intertemporal 

Foco no longo prazo Foco no curto e médios prazos 

Completa, integrativa e descritiva Parcial, monodisciplinar e analítica 

Concreta e específica Abstrata e geral 

Indicadores físicos e biológicos Indicadores monetários 

Análise sistêmica Custos externos e valoração econômica 

                                                             
5
Extração contínua de um recurso natural que ocasiona a sua escassez ou desaparecimento. 
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Avaliação multidimensional Análise custo-benefício 

Modelos integrados com relações de causa-efeito Modelos aplicados de equilíbrio geral com custos externos 

Racionalidade restrita dos indivíduos e incerteza Maximização da utilidade e lucro 

Comunidades locais Mercado global e indivíduos isolados 

Ética ambiental Utilitarismo e funcionalismo 

Fonte: Andrade (2008, p. 24) 

Enfim, a Economia Ecológica é uma vertente relativamente nova da economia, com sua 

base fundamentada no princípio da sustentabilidade dos recursos naturais, sem o qual o 

desenvolvimento econômico não se renova. É nesse sentido que, a seguir, buscou-se expor os 

conceitos de sustentabilidade e desenvolvimento sustentável como conceitos inerentes da 

Economia Ecológica. 

2.3 Sistemas Agroflorestais – SAFs 

 

A literatura sobre sistemas agroflorestais é unanime em enfatizar a sua importância 

para a conservação da biodiversidade, diversificação das espécies arbóreas ressaltando os 

serviços ecossistêmicos prestados por esses sistemas além de sua importância na geração de 

renda para os produtores.  

Assim sendo, são reconhecidamente modelos de exploração de solos que mais se 

aproximam ecologicamente da floresta natural e, por isso, considerados como importante 

alternativa de uso sustentado do ecossistema tropical úmido (CASSANO, 2014). 

Conceituando sistemas agroflorestais, Lundgrenand Raintree (1982) apud Nair (1993) 

discorrem que: 

Agroforestry is a collective name for land-use systems and technologies where 

woody perennials (trees, shrubs, palms, bamboos, etc.) are deliberately used on the 

same land-management units as agricultural crops and/or animals, in some form of 

spatial arrangement or temporal sequence. In agroforestry systems there are both 

ecological and economical interactions between the different components (p. 14).   

 

Nesta conceituação define-se que sistemas agroflorestais envolvem mais de uma 

espécie de plantas, porém uma delas é o cultivo principal, assim, deduz que este fluxo é 

repetitivo e complexo em termos de ecologia, estrutura, funcionalidade e economicamente 

abrangente, pois segundo o mesmo autor (1993): 

 
Additionally, there are three attributes which, theoretically, all agroforestry systems 

possess. These are:  

1. Productivity: Most, if not all, agroforestry systems aim to maintain or increase 

production (of preferred commodities) as well as productivity (of the land). 

Agroforestry can improve productivity in many different ways. These include: 
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increased output of tree products, improved yields of associated crops, reduction of 

cropping system inputs, and increased labor 

efficiency. 

2. Sustainability: By conserving the production potential of the resource base, 

mainly through the beneficial effects of woody perennials on soils, agroforestry can 

achieve and indefinitely maintain conservation and fertility goals. 

3. Adoptability: The word "adopt" here means "accept," and it may be distinguished 

from another commonly-used word adapt, which implies "modify" or "change." The 

fact that agroforestry is a relatively new word for an old set of practices means that, 

in some cases, agroforestry has already been accepted by the farming community. 

However, the implication here is that improved or new agroforestry technologies 
that are introduced into new areas should also conform to local farming practices (p. 

16). 

 

Apreende-se assim que o sistema agroflorestal é um sistema de manejo da terra onde, 

na mesma unidade espacial, há o cultivo simultâneo de culturas agrícolas ou animais, em 

conjunto com espécies lenhosas perenes, atendendo exigências de haver pelo menos uma 

espécie nativa e haver interação ecológica entre as espécies (LIMA, 2007). Com essa mesma 

abordagem, Izac et al. (2001) acrescentam na definição de sistema agroflorestal como sendo 

um sistema integrado de uso da terra. 

Agroforestry has recently been defined as: “an integrated landuse that, through the 

capture of intra-specific diversity and the diversification of species on farm, 

combines increases in productivity and income generation with environmental 

rehabilitation and the creation of biodiverse agroecosystems (p.8). 

 

Para Schroth (2004) os sistemas agroflorestais são um dos componentes do manejo da 

paisagem diretamente ligado ao desenvolvimento sustentável. Funcionam como estratégia de 

união dos objetivos da produção agropecuária com a conservação do solo, da água, do clima 

local e da biodiversidade. De acordo com esse autor, os sistemas agroflorestais são 

considerados como sistemas que incluem árvores e arbustos lenhosos diversificando a 

produção para o aumento dos benefícios sociais, econômicos e ambientais.  

De acordo com o Plano Nacional de Silvicultura com Espécies Nativas e Sistemas 

Agroflorestais – PENSAF, do Ministério do Meio Ambiente, os sistemas agroflorestais 

constituem-se em modalidade de sistema produtivo que contempla o plantio combinado de 

árvores e culturas agrícolas com ou sem a presença de animais em uma mesma área sob bases 

sustentáveis. 

Segundo Martin (2007), a conceituação é simples e se resume na definição de que o 

sistema agroflorestal é a produção de árvores e demais culturas ou animais em um mesmo 

pedaço de terra, no entanto seu fluxo é complexo ao se utilizar o máximo de recurso das 

plantas e solo, onde: 
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Agroforestry systems make maximum use of the land. Every part of the land is 

considered suitable for useful plants. Emphasis is placed on perennial, multiple 

purpose crops that are planted once and yield benefits over a long period of time. 

Such benefits include construction materials, food for humans and animals, fuels, 

fibers, and shade. Trees in agroforestry systems also have important uses such as 

holding the soil against erosion and improving soil fertility (by fixing nitrogen or 

bringing minerals from deep in the soil and depositing them by leaf-fall) (p. 02). 

 

Para OTS/CATIE (1986) um sistema agroflorestal, como qualquer outro sistema é 

formado pelos seguintes componentes: a) elementos físicos (terra, água, ar, radiação solar); 

elementos biológicos (árvores, culturas agrícolas, animais); elementos socioeconômicos 

(homens e mulheres); limites (definem suas bordas físicas); entradas (energia solar, mão de 

obra e insumos) e saídas (alimento, madeira, borracha e outros produtos agrícolas ou animais) 

que constituem a energia ou matéria trocada entre os sistemas; interações que são 

representadas pelas relações entre os componentes do sistema (fixação de Nitrogênio, 

competição ou alelopatia); hierarquia indica a posição do sistema com relação a outros 

sistemas (gleba, agrossistema, bacia hidrográfica). 

A prática de sistemas agroflorestais não é recente. Segundo Brookfield e Padoch, 

(1994 apud SANCHES, 1995) esses sistemas têm sido usados há pelos menos 1.300 anos e 

foi trazida pelo conhecimento indígena que sempre esteve na vanguarda da agricultura. Nair 

(1993) disserta que o cultivo de árvores e a cultura agrícola sempre estiveram entrelaçados à 

antiga prática dos agricultores desde a Idade Média, onde tinham como rotina limpar os solos, 

queimar as sobras das folhas, colheita e plantar variadas árvores no entorno de suas 

plantações. Esse tipo de sistema era praticado principalmente na Finlândia e Alemanha. 

This farming system is no longer popular in Europe, but was widely practiced in 

Finland up to the end of the last century, and was being practiced in a few areas in 

Germany as late as the 1920s. (NAIR, 1993, p. 03). 

 

Para Macedo (2000) os SAFs têm por objetivo aperfeiçoar a produção por unidade de 

superfície respeitando sempre o princípio de rendimento contínuo, principalmente através da 

conservação/manutenção do potencial produtivo dos recursos renováveis, tais como 

conservação dos solos, dos recursos hídricos, da fauna e das florestas nativas. E, segundo o 

mesmo autor, esses objetivos para serem atingidos, faz-se necessário que os SAFs viabilizem 

a concretização dos seguintes pré-requisitos: manter-se sustentável; conferir sustentabilidade 

aos sistemas agrícolas; aumentar a produtividade vegetal e animal; direcionar técnicas para 

uso racional do solo e da água; diversificar a produção de alimentos; estimular a utilização de 

espécies para usos múltiplos; diminuir os riscos do agricultor; amenizar os efeitos adversos 
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dos fatores de produção; minimizar os processos erosivos; combinar a experiência rural dos 

agricultores com o conhecimento científico. 

Em 1982 o International Center for Research in Agroforestr, ICRAF, que tem como 

propósito trabalhar para mitigar o desmatamento tropical, o esgotamento do solo e da pobreza 

rural através de sistemas agroflorestais melhorados, cuja sede está localizada em Nairobi, 

Quênia, afirmou que a maioria dos sistemas  agroflorestais, se não todos, possui os seguintes  

atributos:  

- Produtividade: o aumento da produção e da produtividade são atributos especiais de um 

SAF, podendo ser alcançado por meio do incremento de produção dos cultivos intercalares e 

das plantas arbustivas ou arbóreas. Também ocorre a redução dos insumos e a melhoria da 

eficiência no uso da mão de obra.  

- Sustentabilidade: o plantio de espécies em estratos arbóreos em associação com plantas 

herbáceas e com funções complementares no ambiente conserva a fertilidade do solo de forma 

duradoura.  

- Aceitabilidade: qualquer que seja o modelo proposto é de fundamental importância que o 

sistema agroflorestal seja aceito e melhorado pela comunidade local.  

Ainda segundo Macedo (2000), a classificação de SAF mais difundida é aquela que 

leva em conta os aspectos funcionais e estruturais e estão agrupados nas seguintes categorias: 

Sistemas Silviagrícolas, Sistemas Silvipastoris e Sistemas agrossilvipastoris6. 

 

Quadro 4: Principais vantagens e desvantagens dos Sistemas agroflorestais 

Vantagens dos SAFs Desvantagens dos SAFs 

Contribuem para a proteção e conservação do meio 

ambiente a partir da diminuição da necessidade de derrubar 
a floresta e queimar para criar novas áreas de cultivo; 
 
Possibilitam a manutenção ou melhoria da capacidade 
produtiva da terra; 
 
Viabilizam provável redução de pragas e doenças, através 
do equilíbrio biológico existente entre as populações de 

pragas e inimigos naturais disponíveis; 
 
Maior produtividade global, incluindo todos os componentes 
do sistema, o que leva a maior eficiência no uso da terra; 
 

Os conhecimentos dos agricultores e até dos técnicos e dos 

pesquisadores são ainda muito limitados. Este fato reforça a 
necessidade de pesquisas científicas sobre o tema; 
 
O manejo é mais complexo que o cultivo de espécies anuais 
ou de ciclo curto, os tratos culturais são mais diversificados 
e exigem técnicas apropriadas; 
 
O custo de implantação pode ser alto; 

 
O componente florestal pode diminuir o rendimento dos 
cultivos agrícolas e pastagens dentro dos SAFs; 
 
O emprego da mecanização torna-se mais difícil devido ao 

                                                             
6Sistemas Silviagrícolas: Correspondem a sistemas para manejo do solo para produção simultânea de culturas 

agrícolas e florestais. 

  Sistemas Silvipastoris: Caracterizado pela associação de árvores dentro da atividade pecuária ou a criação de 

animais dentro de povoamentos florestais. 
  Sistemas agrossilvipastoris: A associação de árvores ou arbustos com cultivos agrícolas e animais é a sua 

característica principal. 
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Possibilitam melhor distribuição da mão de obra ao longo do 

ano, pois em áreas de produção agroflorestal, as tarefas de 
implantação, manejo e manutenção podem ser distribuídas 
ao longo de um período de tempo; 
 
Podem aumentar e melhorar a distribuição da renda familiar 
com a comercialização de diversos produtos ao longo do 
ano; 
 

Conduzem a menores riscos econômicos para os 
produtores, devido a maior diversificação da produção 
em cada propriedade; 

arranjo dos indivíduos na área, englobando espécies e portes 

diferentes; 
 
A recuperação econômica dos investimentos pode ser 
demorada; 
 

Fonte: Elaboração própria a partir de Macedo (2000). 

Neste contexto, Sanchez (1995) afirma que para compreender um SAF é importante 

assegurar um entendimento que envolva aspectos de aplicação da ecologia, economia, 

antropologia, agronomia, silvicultura, ciência do solo, ciência animal, genética das árvores, 

biometria e demais ciências aplicadas diante desta interdisciplinar cultura. Este 

desenvolvimento, segundo o autor, deve ser desenvolvido a partir dos seguintes fundamentos 

e propriedades: 

 
The fundamentals of agroforestry are now being intensively investigated by many 

institutions throughout the world. Two key principles set agroforestry systems apart 

from agricultural or forestry systems: competition and complexity. They in turn 
determine two desirable properties: profitability and sustainability. 

 

Para Macedo (2000), esses sistemas, além de possuírem a sustentabilidade como 

característica inerente e funcionarem como uma unidade que processa ingressos como 

radiação solar, água, nutrientes, também produz egressos como alimentos, lenha e fibras,  

possuem ainda três princípios básicos: 

Quadro 5: Princípios básicos de sustentabilidade dos sistemas agroflorestais 

Princípio Ecológico Princípio Social Princípio Econômico 

A sustentabilidade resulta da 

diversidade biológica advinda da 

presença de diversas espécies 

vegetais e/ou animais, que 

exploram nichos diversificados 

dentro do sistema.  

 

A estratificação do dossel das 

copas e a camada de material 
orgânico depositada sobre a 

superfície do solo reduzem a 

incidência direta da luz solar que 

ao atingi-lo contribui para a 

redução da ocorrência de plantas 

invasoras que são extremamente 

exigentes em luz. 

Quando implantados numa 

determinada região, carrega em seu 

bojo uma importante função social, 

que é a de fixar o homem no 

campo devido principalmente ao 

aumento da demanda de mão de 

obra e sua distribuição normal mais 

uniforme durante o ano. 

 
Proporciona melhoria das 

condições de vida, promovida pela 

diversidade de produção como 

produtos agrícolas, florestais e 

animais.  

 

O princípio econômico que rege os 

sistemas agroflorestais é atribuído 

à sustentabilidade econômica 

proporcionada pela alternância e 

diversificação de produção e de 

produtos ao longo do ano. 

 

A diversidade de produtos gera 

mecanismos de compensação, 
capazes de colocar no mercado 

produtos de acordo com a 

demanda.  

 

O agricultor fica protegido contras 

as quedas de preço de mercado, as 

quais nunca atingem todos os 

produtos ao mesmo momento.  

Fonte: Elaboração própria a partir de Macedo (2000). 
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Segundo Abdo et al. (2008), algumas dificuldades do SAF devem ser  vencidas para 

que tenha sucesso. Nesse sentido, a mão de obra deve ser capacitada, para que o manejo e a 

exploração sejam racionais, eficientes e econômicos. O sucesso depende muitas vezes do 

agricultor que, amparado tecnicamente, deve ter o espírito inovador e investigativo para 

experimentar novas formas de associação de culturas e/ou animais, mas sem deixar de ser 

atento e cauteloso na observação dos resultados e problemas que possam surgir. Os 

conhecimentos práticos, aliados ao conhecimento científico, dão uma grande contribuição na 

condução dos plantios. 

O caráter perene dos SAFs contribui para a redução de investimentos anuais pesados, 

especialmente com o preparo do solo, adubações e controle de pragas. Neste caso, para 

diminuir os investimentos, devem-se considerar alguns aspectos relativos aos seus princípios 

ecológicos, como a reciclagem de nutrientes, a proteção contra a erosão do solo e o 

aproveitamento diferenciado da luminosidade proporcionada pela estratificação das copas das 

árvores. 

A partir das discussões expostas acima, verifica-se certa homogeneidade quanto ao 

conceito de Sistemas Agroflorestais, as abordagem se complementam e englobam não 

somente questões ambientais, mas econômicas e sociais. Para fins desse estudo, considera-se 

o conceito estabelecido pelo Plano Nacional de Silvicultura com Espécies Nativas e Sistemas 

Agroflorestais – PENSAF, do Ministério do Meio Ambiente, por tratar-se de uma Instituição 

Pública Federal, sendo esse conceito referência para fins de políticas públicas.   

Na secção que se segue, busca-se contextualizar o sistema cacau-cabruca posto tratar-se 

de um típico Sistema Agroflorestal da região sul da Bahia e os serviços ecossistêmicos por ele 

oferecidos são inúmeros. Procura-se descrever esse sistema, enfatizando a sua importância 

para a conservação da biodiversidade. 

 

2.4 Cabruca e os serviços ecossistêmicos 

 

Na região cacaueira da Bahia é encontrada uma forma comum de sistema agroflorestal 

denominado cabruca, o qual contrasta com os sistemas convencionais de monocultivo. A 

cabruca tem origem na palavra popular “cabrocamento”, ou seja, fazer o raleamento da 

floresta nativa (inclusive retirando madeiras comerciais), eliminando a vegetação de menor 

porte e mantendo o predomínio das árvores de grande porte.  

Próprio da região cacaueira, o vocábulo “Cabruca”, de tom forte e peculiar, é um 

termo genuinamente sul baiano. Há evidências que indicam que ele procede do 
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dialeto tupi-guarani, elemento linguístico que o caracteriza e liga à sua primeira 

designação – CABROCA, palavra trazida pelos pioneiros; onde Caá= mato, plantas 

em geral e Oca = casa, abrigo. A junção das palavras “caá+oca” significa roçar, 

ocar a mata, cortando arbustos e árvores pequenas para o plantio de cacau, ou seja, 

construir a casa, o abrigo, para o cacaueiro. O termo firmou-se, posteriormente, na 

sua forma mais eufônica, Cabruca (SETENTA, 2012, p. 49). 

 

De acordo com Schroth (2013): 

These agroforests, which have expanded in the region mostly since the late 19th 

century, making Brazil temporarily the leading cocoa producer in the world, have 

been formed by removing the understorey of primary or secondary forests and then 

planting cocoa seedlings and often other fruit trees underneath the canopy trees. 

Cabrucas therefore consist of an understorey of cocoa trees shaded by an often 

highly diverse canopy of predominantly native forest trees (p. 13). 

 

Lobão et al. (2012 b) definem cabruca como um sistema ecológico de cultivo 

agroflorestal, baseado na substituição de estratos florestais por uma cultura de interesse 

econômico, implantada no sub-bosque de forma descontínua e circundada por vegetação 

natural, não prejudicando as relações mesológicas com os sistemas remanescentes. Representa 

mais de 50% dos 600 mil hectares de cacau implantados na região Sul da Bahia e constitui-se 

um sistema com características preservacionistas, servindo de habitat para muitas espécies e 

funcionando como corredor natural entre trechos da mata original. Muller (2012), por sua vez, 

estima que 70% das 519 mil hectares dos plantios atualmente na Bahia sejam sob a forma de 

cabruca. Nesse sentido, apreende-se que no Brasil a cabruca ainda é o sistema de manejo do 

cacau preponderante, pois o litoral sul da Bahia é a maior região produtora do Brasil. Dos 256 

mil toneladas de amêndoas de cacau produzidos no Brasil em 2013, 153 mil toneladas foram 

provenientes da Bahia, ou seja, aproximadamente 60% do total (IBGE, 2015). Do total da 

Bahia, a microrregião Ilhéus-Itabuna detém cerca de 64% (98 mil toneladas) da produção 

estadual de cacau no ano de 2013. 

Cabe mencionar que a vegetação original do Sul da Bahia é a Mata Atlântica; sendo 

este tipo de Floresta substituída pelas cabrucas desde a metade do século XIX, passando por 

diversos períodos alternados de expansão e redução das áreas cultivadas (SAMBUICHE et al., 

2012). Fatores como incentivos governamentais, preços e produtividade foram responsáveis 

por esses períodos. 

Mesmo com a crise estrutural da cacauicultura no Sul da Bahia, iniciada no final dos 

anos de 1980, grande parte dos produtores dessa região mantiveram-se reticentes em substituir 

os plantios com cacau-cabruca por outros sistemas de cultivo e ou criação tal como a 

pecuária. Da mesma forma, muitos produtores não conduziram suas plantações de cacau de 

forma a realizar a enxertia com derrubada dos plantios “velhos”, conforme indicação da 
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Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira - CEPLAC, devido aos investimentos já 

realizados com a lavoura e na expectativa de que os preços do cacau em nível internacional 

pudessem, em períodos futuros, compensar a perda observada a partir do final da década de 

1980. Por outro lado, não havia garantia de que o rendimento físico dos “pés” de cacau com 

enxertia propiciasse a mesma eficiência produtiva dos plantios mais velhos, o que causou 

receio dos produtores para eliminação dos pés velhos. Muitos produtores preferiram 

abandonar suas unidades de produção a eliminarem os plantios com cacau ou mesmo à 

adotarem a enxertia com derrubada dos pés velhos. Assim, a cabruca “sobreviveu” às ultimas 

crises da atividade cacaueira na região. 

As cabrucas desempenham um papel importante para a conservação da biodiversidade7 

da região sul da Bahia.  CASSANO et al. (2014) salientam, com base na compilação de vários 

estudos sobre esse tema, a importância desse ambiente para a manutenção de várias espécies 

de fauna e flora nativas, com ênfase para aquelas com elevada porcentagem de cobertura 

florestal na paisagem. Esses autores enfatizam igualmente a importância de considerar a 

viabilidade econômica como elemento essencial a ser considerado nos critérios adotados para 

a cabruca, mas não aprofundam nessa análise. Esse sistema permite a conservação da camada 

de matéria orgânica sobre o solo, mantendo também os nutrientes naturais e eliminando ou 

minimizando o uso de insumos externos.  

No passado, esse sistema ocupava, no Estado da Bahia, aproximadamente 350.000 

hectares (MAY, 2013) e, hoje, ocupa 519.000 hectares (MÜLLER, 2012). A Figura 1 

evidencia uma cabruca do sul Bahia, com árvores de diâmetro superior a 3 metros de altura. 

 

                                                             
7
Biodiversidade é a grande variedade de formas de vida (animais e vegetais) que são encontradas nos mais 

diferentes ambientes, é formada por espécies vivas que compreende plantas, animais e micro-organismos, que 

povoam desde as profundezas dos oceanos até as mais altas montanhas. 
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                                    (a) 

 

 

                                (b) 

Figura 1: Sistema cabruca no município de Ilhéus (a) e cabruca com árvores de diâmetro 

superior a 3 metros (b), 2014. 
 

Foto: Cristiano José Guedes da Cunha, 2014.  
 

A cabruca fornece serviços ambientais considerados componentes da natureza que são 

diretamente aproveitados, consumidos ou usados para aumentar o bem-estar humano. Para 

Ribeiro et al. (2011, p. 10), existem quatro serviços ambientais presentes atualmente no 

mercado: pegada e estoque de carbono, proteção à biodiversidade, proteção às bacias 

hidrográficas e proteção à beleza cênica.  

Os serviços ambientais não transacionados no mercado devido sua natureza de bens 
públicos, o mecanismo de ajuste proposto não leva em conta princípios ecológicos 

fundamentais para garantir a sustentabilidade, na medida em que este mecanismo é 

baseado no cálculo de custo e benefício feito pelos agentes econômicos visando a 

alocação de recursos entre investimentos em controle da poluição e pagamento de 

taxas por poluir de modo a minimizar o custo total (ROMEIRO, 2011, p. 21). 

 

 

Para BRIANEZI et al. (2013), vários trabalhos já vêm sendo desenvolvidos em 

florestas nativas e plantadas com o objetivo de conhecer o potencial das áreas com florestas 

na estocagem de carbono. 

Diante de um cenário de mudança no clima global, as florestas têm ganhado 

notoriedade pelo seu importante papel na remoção do CO2 atmosférico e na sua 

conversão em biomassa. As árvores têm função importante na minimização da 

concentração dos gases de efeito-estufa, pois captam e estocam o CO2 presente na 

atmosfera. Sabe-se que esse gás captado é convertido em biomassa durante o 

crescimento da árvore. Dessa forma, as árvores retêm o carbono nos seus 

constituintes, sendo esse o elemento mais abundante na biomassa. Entretanto, existe 

grande variação na quantidade de carbono estocado pelas diferentes formações e 
espécies florestais (p. 1074). 
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Especificamente para a cabruca, o estoque de carbono e a proteção à biodiversidade 

são os serviços ambientais mais evidentes, sendo os mais analisados na literatura. Em estudo 

realizado por Schroth et al. (2014), a partir de entrevistas com proprietários de fazendas e 

utilização de inventários de campo, determinou-se os níveis de emissões de carbono e 

estoques de carbono em cabrucas do sul da Bahia, evidenciando a importância das árvores de 

grande porte para o dimensionamento do estoque de carbono desse sistema.  

A cabruca contribui com 59% para os estoques totais de carbono na vegetação 

arbórea da região cacaueira da Bahia, enquanto os remanescentes de floresta natural 

são responsáveis por 32% e pousios por 9%, o que ilustra a importância dos sistemas 

de uso da terra tradicionais para a conservação regional e manutenção dos estoques 
de carbono. (SCHROTH et al., 2013) 

 

Além dos serviços ecossistêmicos que a cabruca propicia, há de salientar os ganhos 

econômicos com o cacau e com a diversificação produtiva na mesma parcela, o que garante 

ao produtor melhor estabilidade com a remuneração da atividade produtiva. Nesse sentido, a 

seção a seguir buscou explicitar aspectos relacionados ao mercado de cacau em nível 

internacional e nacional, com ênfase à Bahia. 

 Em termos de legislação, recentemente o Governo do Estado deu o primeiro passo 

para a regulamentação da Cabruca na Bahia. O art. 15 do decreto nº 15.180
8
 de 2014 define 

cabruca como um sistema agrossilvicultural e com o mínimo de 20 espécies nativas por 

hectare. 

Entende-se por cabruca o sistema agrossilvicultural com densidade arbórea igual ou 

maior que 20 (vinte) indivíduos de espécies nativas por hectare, que se fundamenta 

no cultivo em associação com árvores de espécies nativas ou exóticas de forma 

descontínua e aleatória no bioma Mata Atlântica (Art.15) 

 

Embora não se tenha claro os fatores determinantes dos limites de 20 indivíduos de 

espécies nativas por hectare, há de se registrar que o raleamento das árvores nativas com esse 

patamar, 25-30 indivíduos por hectare, não é recente conforme assinala Cassano et al.,(2014). 

As cabrucas da região cacaueira atendem ao número mínimo de indivíduos estabelecido pela 

Lei, pois “apresentam densidade de árvores nativas que varia de 35 a 133 indivíduos por 

hectare, chegando a 355 indivíduos por hectare em plantações onde a prática de manejo fo i 

abandonada” (SAMBUICHI, 2006 apud CASSANO et al., 2014). 

Notadamente, as discussões sobre a sustentabilidade dos sistemas agroflorestais, 

especificamente sobre a cabruca, evoluíram, entretanto, para que cumpra os seus propósitos, 

faz-se necessário que não apenas os limites ecológicos sejam respeitados, faz-se necessário e 

                                                             
8 Publicado no Diário Oficial de 02 de Junho de 2014. 
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urgente que essa sustentabilidade perpasse pela melhoria das condições de vida das 

comunidades que habitam esse sistema. Assim como os aspectos ambientais, que direcionam 

as ações vinculadas à conservação desse sistema produtivo, aspectos sociais, especialmente 

aqueles vinculados à permanência da mão de obra no campo e reprodução da força de 

trabalho, bem como aspectos econômicos, que envolvem questões referentes à produtividade 

e retorno do capital, precisam ser constantemente reexaminados, pois, para ser sustentável, 

esse sistema produtivo precisa englobar, minimamente, esses três aspectos.  
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3 CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 
 

O uso desenfreado dos recursos naturais culminou na difusão dos debates sobre 

sustentabilidade, e, nesse contexto emergiu o conceito Economia Ecológica na perspectiva de 

aliar aspectos da ecologia nas discussões econômicas, sobretudo ao considerar a 

impossibilidade de dissociar essas áreas do conhecimento. 

Nessas perspectivas econômico-ambientalistas, crescem os debates da importância dos 

sistemas agroflorestais, como “aliados” ao desenvolvimento sustentável e, inserido nesse 

contexto, encontra-se a cabruca predominante na região sul da Bahia. 

Ao longo das últimas décadas, esse sistema agroflorestal mantem-se com vantagens 

ecossistêmicas importantes e sua manutenção contribui sobremaneira para o equilíbrio 

ambiental da Mata Atlântica, a partir do fornecimento de serviços ecossistêmicos importantes 

para a sociedade.  

O sistema agroflorestal cacau cabruca permanece até os dias atuais por diversos 

motivos. Entre eles estão a imposição legal de preservação, a falta de recursos para 

investimentos em outras atividades produtivas e a esperança de que o tempo se incumbiria de 

trazer soluções para a crise da lavoura cacaueira iniciada no final dá década de oitenta.  

Passadas três décadas do inicio da crise, pode-se perceber a necessidade de políticas 

públicas específicas para a cabruca.  Os desafios estão impostos, cabe aos diversos autores 

sociais encontrarem estratégias capazes de viabilizar esse sistema de cultivo de grande 

importância para o sul da Bahia. 

Aliar essas questões ambientais, de cunho social, com os interesses econômicos dos 

produtores é o grande desafio no que tange à cabruca e, para tanto, faz-se necessário 

implementação de políticas públicas que visem equacionar interesses por vezes divergentes.  
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CACAU-CABRUCA: CARACTERIZAÇÃO E SUSTENTABILIDADE NAS 
UNIDADES PRODUTIVAS DO SUL DA BAHIA  
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COELHO, Núbia Aparecida Pinto. Universidade Estadual de Santa Cruz, fevereiro de 2015. 

CACAU-CABRUCA: CARACTERIZAÇÃO E SUSTENTABILIDADE NAS 

UNIDADES PRODUTIVAS DO SUL DA BAHIA.  Orientadora: Andréa da Silva Gomes. 

 

 
RESUMO 

 

 

Este capítulo caracteriza a unidade de produção com cacau-cabruca no sul da Bahia, 

ressaltando aspectos econômicos, sociais e ambientais. Buscou-se, a partir dessa 

caracterização, inferir discussão sobre a sustentabilidade desse sistema. Questões como níveis 

de produtividade, relação produtiva, estoque de carbono, entre outros são abordados nesta 

parte do trabalho. Parte-se de uma pesquisa de campo em unidades de produção com cabruca 

no sul da Bahia, realizada no município de Ilhéus e seu entorno nos anos de 2013 e 2014 com 

aplicação de entrevistas aos proprietários. Conclui-se que na região sul da Bahia, o manejo da 

cabruca é conduzido de diversas formas com ou sem adubação nas roças, estando presentes 

tanto em unidades familiares quanto em latifúndios. Nas pequenas propriedades, a 

produtividade é superior ao observado nas maiores.  À exceção do minifúndio, no qual a 

totalidade dos cacauais apresenta idade superior a 15 anos, nas demais estratificações, é 

possível encontrar idades diferenciadas da árvore. Em termos de relação de trabalho, conclui-

se a forte presença do sistema de parceria agrícola na cacauicultura mas que não remunera 

satisfatoriamente os parceiros-outorgados. Quanto ao estoque de carbono, observa-se a 

importância da cabruca na sustentabilidade ambiental e do ponto de vista econômico, esse 

sistema requer incentivos por parte do governo para que se torne atrativo para os produtores 

rurais.  
 

Palavras-chave: preços, carbono, mão de obra, renda. 
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CABRUCA: CHARACTERIZATION AND SUSTAINABILITY IN PRODUCTION 

UNITS IN SOUTHERN BAHIA. Supervisor: Andréa da Silva Gomes. 

 
 

ABSTRACT 
 
 

 This chapter defines the production unit with cocoa-cabruca in southern Bahia, 

emphasizing economic, social and environmental. It is sought from that characterization, infer 

discussion on self sustainability of this system. Issues such as levels of productivity, , 

productive relationship, carbon storage, among others are addressed in this part of the job. 

Part is a field research in production units with cabruca in southern Bahia, held in the city of 

Ilheus and its surroundings in the years 2013 and 2014 with the application of interviews with 

owners. In conclusion, in southern Bahia, cabruca management is conducted in various ways 

with or without fertilizer in the fields, being present both in households and in large estates. In 

small farms, productivity is higher than that observed in the major. Except for small farms, in 

which all the cacao plantations has older than 15 years in the stratifications too, one can find 

different ages of the tree. In terms of working relationship, indicate the strong presence of the 

sharecropping system in cacao not satisfactorily remunerate partners-granted. As for carbon 

storage, there is the importance of cabruca environmental sustainability and economic point of 

view, this system requires incentives from the government so that it becomes attractive to 

farmers. 

Keywords: prices, carbon, manpower, income. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A cabruca é um importante sistema agroflorestal no sul da Bahia, com vantagens 

ecossistêmicas importantes e sua manutenção contribui sobremaneira para o equilíbrio 

ambiental da Mata Atlântica (MULLER, 2012). Todavia, a sua conservação depende de 

aspectos econômicos e sociais que direcionem tomadas de decisões dos produtores capazes de 

viabilizar a sua sustentabilidade em seus diversos aspectos.  

Em termos de sustentabilidade econômica, a combinação de baixa produtividade 

aliada a preços pouco compensadores no mercado é um forte indício de alto risco para 

qualquer atividade agrícola, inclusive a cacauicultura, necessitando, assim, de estratégias 

específicas para a reversão do quadro apresentado. Essas estratégias, de cunho econômico, 

estão diretamente relacionadas à racionalidade do produtor e podem influenciar as ações de 

caráter social e ambiental adotadas nas suas unidades de produção.  Foi nessa perspectiva, que 

se observou nas últimas décadas diminuição da produtividade da lavoura cacaueira aliada a 

mudanças na gestão do trabalho, com crescimento da parceria agrícola na Região Sul da 

Bahia e diminuição da cobertura florestal (PIRES et al. 2012).  Em meados dos anos de 1990, 

a produção na cacauicultura situava-se no patamar de 298.024 toneladas e, no ano de 2013 

encontrava-se aproximadamente em 152.592 toneladas (IBGE, 2015), ou seja, uma redução 

de mais de 45%, o que impulsionou mudanças significativas na maneira de se produzir o 

cacau, entre elas a intensificação da parceria agrícola, a redução na quantidade de insumos 

utilizados, ou seja, adoção de medidas com a expectativa de reduzirem os custos com a 

produção. 

Diante da necessidade de adequação da forma produtiva aos novos desafios surgidos, 

o presente capítulo busca caracterizar as unidades de produção com cacau cabruca no Sul da 

Bahia, a partir dos seus aspectos econômicos, sociais e ambientais e inferir sobre a 

sustentabilidade desse sistema.  
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2 ASPECTOS METODOLÓGICOS 

 

Nesta seção constam os procedimentos metodológicos adotados neste capítulo, 

apresentando o objeto de pesquisa, as variáveis de estudo e os procedimentos de coleta e 

análise de dados.  

2.1 Área de Estudo 
 

 A área de estudo refere-se a cinco municípios da região cacaueira da Bahia: Ilhéus, 

Itabuna, Uruçuca, Itacaré e Una. Esses municípios juntos possuíam, em 2010, uma área de 

4.916 km2 e uma população total de 483.759 habitantes (IBGE, 2014). Esses municípios foram 

escolhidos por pertencerem  à região cacaueira da Bahia e pela disponibilidade de acesso aos 

locais para a pesquisa de campo.  

 Conforme o padrão da região cacaueira, esses municípios possuem clima úmido e 

subúmido, as temperaturas médias variam de 20º a 25ºC, com precipitação variando de 600 

mm a 2.400 mm, indicando chuvas abundantes e regulares durante todo o ano. A vegetação 

predominante é de Mata Atlântica com Florestas Perenifólias, Manguezais e Restingas, 

possuindo uma grande diversidade de fauna e flora. Os solos são os Latossolos e Podzólicos, 

que em sua maioria, são considerados de baixa fertilidade natural. (LIMA, 2007). 

 

2.2 Pesquisa de Campo 
 

Para fins de caracterização da cabruca no sul da Bahia, foi realizada pesquisa de 

campo em unidades produtivas com esse sistema agroflorestal nos municípios já 

mencionados, a partir de uma amostragem não probabilística, por acessibilidade e exaustão, 

buscando visitar o máximo possível de unidades com o intuito de captar a diversidade desse 

sistema.  

A escolha dessas unidades ocorreu após percurso nesses municípios, com observações 

visuais de sistemas com cacau, objeto do estudo.  Foram realizadas entrevistas junto aos 

proprietários, com o objetivo de obter informações sobre os sistemas de produção com cacau, 
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como a estrutura de custos e as relações sociais, de acordo com Formulário de Entrevista 

(Anexo 02). A pesquisa de campo ocorreu no período de junho de 2013 a agosto de 2014, 

totalizando 26 unidades produtivas
9
, com aprovação pelo Comitê de Ética com seres humanos 

da Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) sob o registro nº 799.557. 

As variáveis consideradas para a caracterização referem-se à área da propriedade 

destinada à cabruca, área total das unidades de produção, produtividade, perfil dos 

proprietários; o que permitiu estabelecer tipologias das unidades de produção e proprietários. 

2.3 Aspectos relacionados à sustentabilidade 

 

Não é pretenção desse estudo analisar a sustentabilidade da cabruca, porque implicaria 

na necessidade de referências, bases comparativas de forma a sustentar critérios de definição 

de sustentabilidade. Pretende-se simplesmente abordar aspectos que norteiam a 

sustentabilidade nas suas vertentes socioeconômicas e ambientais. 

Quanto aos aspectos sociais, procurou-se analisar se a remuneração com a mão de obra 

está em consonância com o mínimo estabelecido em Lei, permitindo a reprodução da força de 

trabalho. Para tanto, utilizou-se o salário mínimo vigente no Brasil, a partir de 1994 até o ano 

de 2013. Essas informações foram obtidas no site do Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA). 

Definiu-se o Indicador da Remuneração da Mão de Obra (IRMo) como sendo a 

relação entre o valor da produção do cultivo do cacau com o salário mínimo vigente. Dessa 

forma, o IRMo representa a capacidade do sistema em remunerar a mão de obra, ou seja, 

indica a quantidade de hectares necessários para suprir os custos com mão de obra. Quanto 

maior esse indicador, menor é a capacidade do sistema em remunerar a mão de obra. 

Assim o IRMo pode ser definido como sendo: 

IRMo = 1/(VPc/SM)                          

Onde: 

VPc= Valor da produção do cultivo a partir da área (ha) e período de referência 

SM = salário mínimo vigente em determinado período de referência. 

                                                             
9A autora agradece a participação de Arzi (SCHROTH et al., 2014), na coleta dos dados de campo  (2013 e 

2014, que foram utilizados para esta pesquisa e também  no estudo de SCHROTH et al., 2014. 
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Do ponto de vista econômico, as variáveis relevantes para análise referem-se ao preço 

do cacau em nível de produtor e da produtividade da terra(t/ha), sendo que foi possível 

estimar a rentabilidade do sistema cacaueiro. Essas informações foram obtidas no Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), através da Pesquisa Agrícola Municipal (PAM) 

e referem-se ao período de 1990 a 2013.  As variáveis aqui consideradas foram coletadas para 

a cacauicultura em geral, não especificamente à cabruca. Em termos de rentabilidade, a 

análise aqui proposta assenta-se na capacidade dos sistemas analisados em remunerar 

“satisfatoriamente” os trabalhadores rurais e os proprietários.  

Por fim, em termos de sustentabilidade ambiental, as informações foram concernentes 

unicamente ao estoque de carbono. Para essa informação recorreu-se à literatura existente 

(SCHROTH et al. 2014). 

Procurou-se caracterizar as unidades de produção quanto ao recorte de área, 

classificando-as em minifúndio, pequena propriedade, média propriedade e latifúndio, 

conforme o Estatuto da Terra (Lei n 4.505/1964) tendo como base os módulos fiscais (MF). 

De acordo com a Lei nº 8.629/93,  

Os imóveis são caracterizados entre minifúndio, pequena, média e grande 

propriedades ou latifúndios a partir de um cálculo realizado através de módulo fiscal 

(MF). Uma propriedade que contenha menos de 1 Módulo Fiscal é classificada 

como minifúndio, entre 1 e 4 MF´s é pequena e entre 5 e 15 média. Já as 

propriedades que possuem mais de 15 MF´s são consideradas grandes propriedades 

ou latifúndios, sendo esses os primeiros passíveis de desapropriação para fins de 
reforma agrária mediante o descumprimento das funções sociais da terra. Esses 

módulos fiscais são mensurados de região para região, logo podem variar entre 5 a 

110 hectares (art. 4º, II, V). 

 

Para os municípios analisados, o módulo fiscal é de 20 hectares. Dessa forma, 

entende-se que minifúndio, são aquelas propriedades localizadas na região sul da Bahia com 

até 20 ha, pequenas propriedades referem-se àquelas entre 21 a 80 ha, média propriedade 

possuem entre 81 e 300 ha e latifúndios acima de 301 ha. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Nesta seção procurou-se descrever as principais características do sistema cacau 

cabruca, procurando estabelecer uma tipologia das unidades de produção analisadas a partir 

da área, práticas de manejo, produtividade e perfil da mão de obra. Buscou-se compreender os 

principais aspectos associados à sustentabilidade desse sistema.  

3.1 Perfil das unidades produtivas  

No sul da Bahia, as unidades de produção com cacau-cabruca apresentam diversidade 

quanto a sua área total, pois coexistem fazendas que podem ser classificadas como minifúndio 

(18% da amostra), pequenas propriedades (25%), média propriedade (36%) e latifúndio 

(21%). Em termos de produtividade, observa-se certa homogeneidade nos estratos 

apresentados, pois, em média, a produtividade situou-se no patamar de 0,268 t/ha. Chama a 

atenção que o estrato classificado como pequena propriedade, a produtividade é superior, 

comparativamente aos demais (Tabela 1). Para os latifúndios a área média de cabruca é de 

277,9 ha com produtividade de 0,262 t/ha. Estudo realizado por Schroth et al. (2014) salienta 

a necessidade de intensificação para a cabruca manter-se competitiva e aumentar a 

produtividade. Esses autores afirmam também que os cacaueiros, na maioria dos casos, 

possuem idade avançada, de várias dezenas de anos e que é possível, pelo menos dobrar os 

atuais rendimentos médios através do uso criterioso de adubação mineral, orgânica e de 

fertilizantes.  

 

Tabela 1: Área total da propriedade, área da cabruca, produção e rendimento médio do cacau 

no sistema cacau-cabruca no sul da Bahia, 2013 e 2014. 

Classificação das 

Fazendas 

Área 

total da 

fazenda 

(ha) 

Área do 

cacau 

cabruca 

(ha) 

Maior 

produção de 

cacau da 

registrada na 

fazenda (t) 

Produção média 

de cacau dos 

últimos anos (t) 

Rendimento 

médio dos  

últimos anos 

(t/ha) 

 

 

Minifúndio 
Até 20 ha  

5 5  Ns 1,955 0,391 

10 8 11 2,09 0,261 
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(5propriedades) 15 6 1 1,44 0,240 

17 8 2 0,79995 0,100 

17 14 5 2,3 0,164 

Média 12,8 8,2 4,7 1,7 0,231 

Pequena 

Propriedade  

21 a 80 ha 
(7 propriedades) 

 

27 13 6 6 0,462 

30 7 1 1,050 0,150 

34 4 2 1,2 0,300 

45 7 2 1,95 0,279 

59 55 19 10,5 0,191 

60 40 45 23,25 0,581 

72 45 14 12,525 0,278 

Média 46,7 24,4 12,8 8,1 0,320 

Média  

Propriedade  
81 a 100 ha 

(10 propriedades) 

 

86 50 33 29,25 0,585 

87 17 7 0,75 0,044 

100 40 42 2,625 0,066 

105 92 48 38,25 0,416 

157 80 71 26,25 0,328 

190 180 93 45 0,250 

200 60 150 15 0,250 

214 30 53 12 0,400 

240 120 120 19,5 0,163 

300 100 12 9 0,090 

Média 167,9 76,9 62,9 19,8 0,259 

Latifúndio  

Acima de 301 ha 
(6 propriedades) 

370 270 240 60 0,222 

419 220 171 22,5 0,102 

528 275 297 90 0,327 

560 155 176 60 0,387 

732 297,28 105 95,0 0,320 

824 450 128 97,5 0,217 

Média 572,2 277,9 186,2 70,8 0,262 

Média Geral 199,9 96,8 66,6 25,1 0,27 
Fonte: Elaboração própria a partir de pesquisa de campo, 2013 e 2014. 

 

As áreas com cabruca representam, em média, 64% do total das áreas das propriedades 

classificadas como minifúndios. Para as pequenas propriedades esse percentual é de 52%, 

para as médias, 46%, já 48% do total das propriedades é representado por latifúndio. Esses 

dados revelam que as menores propriedades estão mais propensas à conservação de áreas 

destinadas à cabruca, enquanto as maiores direcionam suas atividades para outros cultivos.  

Nota-se que aproximadamente 15% das propriedades com cabruca foram colocadas à 

venda ou o proprietário possui a intenção de colocá-las à venda, mas o percentual é 

ligeiramente superior se considerado os minifúndios (Tabela 2). Essa informação nos remete a 
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reflexão se o retorno do investimento com essa atividade e se as atividades desenvolvidas 

pelos agricultores desse estrato de área são suficientes para garantir a sua permanência no 

campo. Ao relacionar essa informação com a idade dos cacaueiros observa-se que, para o 

minifúndio, a pesquisa não identificou cacaueiros com idade inferior a 15 anos. 

Adicionalmente, os proprietários dessa categoria de unidades não intencionam iniciar ou 

aumentar áreas com enxertia. Essas informações corroboram para justificar o menor patamar 

de produtividade entre as categorias identificadas, já que a enxertia é uma estratégia que 

objetiva viabilizar o aumento de produtividade.  

 

Tabela 2: Percentual de unidades de produção (UP) com cabruca à venda, idade dos 

cacaueiros, perspectivas dos proprietários para enxertia, por categorias de propriedades, 2013 

e 2014. 

Categoria % de 

propriedades  

à venda 

   % de UP em relação à 

idade dos cacaueiros 

% de proprietários das 

UPs que desejam 

realizar enxertia 

Minifúndio 20 
 

100% acima de 15 anos 

100%  

não pretende 

mais 

Pequena 

propriedade 
16 

25%<15 anos 

37,5%>15 anos 

37,5% com idades diferenciadas 

 

14%  

pretende 

aumentar 

 

Média 

propriedade 

 

14 

85%>15 anos 

15%<15 anos 

 

14%  

pretende aumentar 

 

Latifúndio 

 

16 

20% <15 anos 

20% >15 anos 

 60% com idades diferenciadas 

 

 

100%  

não pretende mais 
Fonte: Elaboração própria a partir de pesquisa de campo, 2013 e 2014. 

 

No que se referem aos principais problemas enfrentados pelos produtores de cacau, 

citam-se: a existência de pragas e doenças (75%), elevado custo com mão de obra (50%), 

oscilação no preço de mercado (62,5%) e falta de financiamento (25%). Algumas estratégias 

para minorar o quadro apresentado incluem as melhorias no manejo e o estabelecimento de 

parcerias agrícolas, entre outras, descritas analiticamente no capítulo III. 

Em relação à origem dos produtores, 85% são do estado da Bahia e destes, 45% 

adquiriram sua propriedade na forma de herança. Do total dos proprietários baianos, 61% não 

possui formação agrícola, possuem em média 45 anos de residência na região cacaueira e tem 

uma média de 16 trabalhadores por propriedade.  Quanto aos oriundos de outros estados, estes 
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representam 15% da amostra e 75% compraram a propriedade no auge da crise da atividade 

cacaueira (Tabela 3). Naquele momento, o preço da terra era consideravelmente baixo, por 

conta da baixa produtividade e do excesso de oferta de fazendas na região, o que estimulou 

compradores de outros estados a investirem na cacauicultura. Em comparação aos produtores 

baianos, o percentual de produtores de outros estados com formação agrícola é superior (50% 

contra 39% dos baianos).  

Tabela 3: Origem da propriedade, do proprietário, tempo na região cacaueira, número de 

trabalhadores e forma de remuneração no sistema de cacau-cabruca no Sul da Bahia, 2014. 

Nº de 

Propriedades 

Origem do 

proprietário 

(estado) 

Tempo na 

região cacaueira 

(anos) 

Forma de 

aquisição da 

propriedade 

Possui 

formação 

agrícola 

 

23 
Bahia  

(85%) 

45,5  

Anos 

Herança: 45% 

Compra: 55% 

Sim: 39% 

Não: 61% 

 

4 
Outros estados 

(15%) 

24  

Anos 

Herança: 25% 

Compra: 75% 

Sim: 50% 

Não: 50% 
Fonte: Elaboração própria a partir de pesquisa de campo e dados coletados em SCHROTH et al. (2014). 

 

Em termos de gestão da força de trabalho, observou-se que na maioria das fazendas, 

não há presença do sistema de parceria agrícola (16 unidades de 26 visitadas, ou seja, 60% do 

total)
10

, apesar de  constituir tendência adotada em diversas atividades econômicas 

regionalmente, a exemplo da heveicultua, cafeicultura, bovinocultura e pesca. 

Especificamente para a seringueira, esses autores identificaram que a adoção da parceria pode 

gerar sérios problemas à sustentabilidade dos seringais no médio e longo prazo. 

A busca por maior produtividade e, consequentemente, rentabilidade dos plantios 

faz com que o trabalhador-parceiro realize cortes inadequados na árvore, 

provocando a exaustão da planta, podendo levá-la precocemente à morte. Assim, 

cenários de preços poucos compensadores no mercado, podem gerar manejos 

inadequados, e, consequentemente perda de rentabilidade e rotatividade da mão-de-

obra nas unidades de produção, forçando os “parceiros” a obterem maiores níveis de 

produção no curto prazo, em condições de exaustão das áreas produtivas, 

comprometendo o capital de longo prazo. (GOMES et al., 2014, p. 7) 

 

Ao relacionar o perfil da força de trabalho com produtividade, observou-se que as 

unidades com parceria foram as que apresentaram produtividades inferiores à média 

observada do total das unidades, esta de 0,270 t/ha (Tabela 4). Ao observar a utilização de 

adubos minerais, nota-se que as unidades com assalariamento utilizam mais adubo, 106,021 

                                                             
10

 Para o capítulo III desta dissertação, foram adicionadas 30 entrevistas com produtores, com objetivo de captar 

informações adicionais. Ao aumentar a amostra observou-se que a quantidade de unidades com parceria na 

cacauicultura é maior do que as que estão adotando o sistema de assalariamento convencional. 
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kg/ha, em comparação aquelas com parceria (75,629 kg/ha). Da mesma forma, a utilização de 

herbicida, fungicida ou inseticida no cacau é superior nas unidades com assalariamento do 

que com parceria, o que justifica o diferencial de produtividade entre as unidades produtivas.  

Interessante observar que, no que diz respeito à quantidade de podas realizadas por 

ano, nota-se uma inversão, ou seja, a média de poda no sistema de parceria é superior ao 

observado no assalariamento. Enquanto o primeiro realiza 1,642 podas anuais, no segundo, é 

de apenas 0,808. Essas informações são relevantes, pois sinalizam que os parceiros priorizam 

sua força de trabalho nas tarefas da roça, ou seja, utilizam o capital produtivo que possuem e 

“sem custos”. Em contrapartida, os proprietários dispensam mais capital nas unidades com 

assalariamento, pois necessitam de retorno do investimento para suprir os custos fixos da 

propriedade, incluindo os pagamentos com mão de obra. A questão que se impõe é saber se os 

adicionais de capital investido nessas unidades compensam os seus custos, pelo aumento de 

produtividade obtido com adubação, fertilizantes, etc.  

 

Tabela 4: Tipologia das unidades de produção com cacau-cabruca a partir da classificação da 

força de trabalho, 2013 e 2014. 

Critérios/unidade Todas as 

unidades 

Unidades com 

Assalariamento 

Unidades com 

parceria agrícola 

 

Produtividade Média (t/ha) 0,270 0,290 0,2365 

 

Quantidade média de adubo mineral usado 

no cacau (kg/ha) 

89,085 106,021 75,629 

Quantidade média de herbicida, fungicida 

ou inseticida usado no cacau (L/ha) 

 

1,241 1,340 0,770 

Quantidade de podas por ano (média) 

 

1,168 0,808 1,642 

Fonte: Elaboração própria a partir de pesquisa de campo, 2013 e 2014. 

 

Ainda, segundo Gomes et al. (2014, p. 2), “a perda de competitividade da 

cacauicultura decorrente de aumentos nos custos de produção em função da queda da 

produtividade da lavoura e  preços baixos, levaram a  uma nova dinâmica produtiva”.  

Para Nascimento (2013), a crise da cacauicultura baiana provocou uma 

desestruturação das relações de trabalho neste sistema produtivo. 

A relação de assalariamento, seja diretamente com o proprietário cacauicultor, ou 

indiretamente com o empreiteiro e o arrendatário, baseada na legislação trabalhista 

vigente, este era o mais utilizado nas Fazendas de cacau da MSB, no período de alta 

produtividade anterior à vassoura da bruxa. Nesta relação, o trabalhador possuía 
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todos os direitos trabalhistas definidos na CLT: carteira profissional assinada, 

décimo terceiro salário, férias integrais e proporcionais remuneradas, salário mínimo 

integral e proporcional, horas extras e trabalho noturno, domingo, feriados e dias 

santos remunerados, fundo de garantia por tempo de serviços inclusive multa de 

40% quando demitido, dentre outros. (NASCIMENTO, 2013, p. 19) 

 

Enquanto, de um lado, os produtores na busca pela superação da crise de rentabilidade 

passaram a adotar a parceria agrícola como uma alternativa para alavancar os lucros, mesmo 

que inexpressivos, por outro, os trabalhadores rurais parceiros, pelo fato de não possuírem 

alternativa de aplicação de sua mão de obra na região, passaram a sujeitar a uma remuneração 

abaixo do mínimo previsto em lei, levando à insustentabilidade do sistema cacau-cabruca sob 

o aspecto social. 

 

3.2 Sistema de cultivo cacau-cabruca no Sul da Bahia 
 

Uma das características que chama a atenção em relação ao espaçamento entre os pés 

de cacau, na cabrucas, no sul da Bahia é a falta de padronização encontrada nos cacaueiros em 

termos de densidade e circunferência à altura de 30 cm do chão e de sombreamento da área 

analisada. Ao considerar um círculo de 10 m de raio, algumas áreas apresentavam 25 pés de 

cacau, em outras foram encontrados 45 pés.  O diâmetro do cacaueiro variou de 28 cm a 73 

cm entre as propriedades e há certa  padronização no espaçamento, em torno de 3 metros entre 

as plantas.   

Em que pese essas divergências, as cabrucas observadas na pesquisa de campo 

possuem algumas características em comum como a presença do cacaueiro plantado sob a 

sombra de árvores de porte avantajado como jequitibá, cedro, sapucaia, louro, jaqueira, 

cajazeira, jenipapo e, também outras espécies como a embaúba, palmeira, erytrina, etc. Em 

relação ao sombreamento, foram encontradas unidades produtivas com um quantitativo de 35 

árvores em um espaço de 2.500 metros quadrados, enquanto outras apresentaram apenas 14 

arbustos em um espaço de igual tamanho. Observam-se árvores frutíferas desse sistema que 

são utilizadas para consumo próprio, como a cajazeira, a jaqueira e o jenipapo. 

Quanto aos tratos culturais, observou-se que a poda é realizada em quase todas as 

áreas, pelo menos uma vez ao ano, preferencialmente, nos meses em que a colheita não é 

feita, ou seja, de janeiro a março e em setembro. Percebem-se padrões de investimento 

bastante distintos. Enquanto em algumas unidades não há aplicação de adubação, em outras 

(71%) ocorre com regularidade. Dessa forma apreende-se que os produtores de cacau 
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realizam manejos diferenciados nas parcelas, o que está intimamente relacionado com o nível 

de capitalização dos mesmos. Alguns investem em adubos químicos, enquanto outros não os 

aplicam. Para May (2008), nas áreas remanescentes de cabruca, os agricultores têm procurado 

dinamizar esse sistema, praticando podas adubadoras e aumentando a diversificação da sua 

composição. Em geral, há certa homogeneidade quanto às práticas relacionadas unicamente 

com a força de trabalho, como por exemplo, a roçagem e colheita. 

Em termos dos aspectos ambientais, as cabrucas podem ser classificadas em mais ou 

menos amigáveis ao clima, levando em conta a capacidade de estocar carbono
11

. Schroth et al. 

(2014), analisaram 26 unidades com cabruca no Sul da Bahia, fazendo uma tipologia com 

relação a esse aspecto. Segundo estes autores, o Sul da Bahia, apesar de ser a maior região 

produtora de cacau do Brasil, onde a maior parte dos cacauais é cultivada em agroflorestas de 

sombreamento tradicional, possui necessidade de intensificação para manter-se competitiva. 

Ao analisar os efeitos dessa intensificação, concluiu-se que ela é compatível com o 

clima, ou seja, contribui de maneira favorável à mitigação das mudanças climáticas na região. 

Essa constatação poderia ajudar a caracterizar o cacau produzido na cabruca dentro do 

mercado global, pois a sua produção emite baixo nível de gases no efeito estufa e elevados 

estoques de carbono na vegetação. Entretanto, essa combinação de características produtivas 

está associada com rendimentos abaixo da média global.  

 

Tabela 5: Classificação amigável ao clima, estoque de carbono, quantidade média adubo e 

herbicida e produção de cacau no sistema cacau-cabruca no sul da Bahia, 2013 e 2014. 

Unidades 

de 

produção 

Classificação 

amigável ao 

clima
1
 

Estoque de 

Carbono no 

Cacau 

(toneladas/ha) 

Quantidade 

Média 

de adubo 

(k/ha) 

Quantidade 

Média de 

herbicida 

(litros/ha) 

Produtividade 

do cacau 

(toneladas/ha) 

1 A 76,00 10 0,48 0,39 

2 A 72,00 0 7,33 0,22 

3 A 86,10 280,00 0,13 0,58 

4 A 88,10 0 0,18 0,19 

5 A 78,20 0 0 0,07 

6 A 69,20 262,50 0 0,26 

7 A 77,70 0 0,33 0,24 

8 A 88,50 0 0 0,10 

9 A 64,20 0 1,00 0,19 

                                                             
11

Segundo Körner (2009 citado por Gonçalves 2012) as florestas tropicais ainda possuem o maior reservatório de 

carbono da biomassa terrestre, sendo essenciais para o equilíbrio global. Isso posto torna-se prioritário proteger 
este capital natural, uma vez que, se destruídas, o crescimento de novas florestas levará cerca de cem a duzentos 

anos para recuperar o estoque de carbono no solo e na biomassa aérea. 



53 
 

 
 
 

10 A 105,9 0 0 0,28 

Média A 80,59 55,25 0,94 0,25 

 

11 

 

B 
115,70 

 

5,00 

 

0,05 
0,09 

12 B 72,40 250,00 3,67 0,40 

13 B 71,00 231,00 0,23 0,46 

14 B 64,90 245,00 1,57 0,28 

15 B 71,60 250,00 0 0,30 

16 B 82,80 119,00 0 0,10 

17 B 156,30 0 0 0,25 

Média B 90,67 157,14 0,79 0,27 

 

18 

 

C 
37,40 

 

1,00 

 

0,06 
0,33 

19 C 50,30 0 0,04 0,22 

20 C 42,30 13,00 0 0,16 

21 C 37,70 0 0,22 0,25 

22 C 30,30 9,00 1,40 0,33 

Média C 39,60 4,60 0,34 0,26 

 

23 

 

D 

 

40,30 

 

163,00 

 

6,52 
0,42 

24 D 40,80 101,00 4,00 0,32 

25 D 24,30 143,00 2,86 0,15 

26 D 41,20 360,00 0 0,59 

Média D 36,65 191,75 3,34 0,37 
1Classificação adotada em SCHROTH et al. (2014) conforme: (A) propriedades com cabruca amigáveis ao clima; (D) 
propriedades menos amigáveis ao clima; (B) e (C) propriedades “mais ou menos” amigáveis ao clima. Os autores consideram 
amigável ao clima (A) cabrucas inseridas no quadrante de zero a 0,25 kg CO2 e Kg-1 e ≥50 Mgha-1, menos amigável ao 
clima(D) cabrucas que apresentam  de 0,25 a 2,0 kg CO2 e Kg-1 e ≤50 Mgha-1. As cabrucas caracterizadas com (B) 
apresentam de 0,25 a 2,0kg CO2 e Kg-1 e ≥50 Mgha-1 e cabrucas do tipo (C) com 0,25 a 2,0 Kg CO2 e Kg-1 e ≤50 Mgha-1. 

Fonte: Elaboração própria a partir de pesquisa de campo e dados coletados em SCHROTH et al. (2014). 

 
 

A tabela 5 sintetiza as informações quanto às questões relacionadas à sustentabilidade 

ambiental. Nota-se que, em média, que o estoque de carbono para as cabrucas classificadas 

como amigáveis ao clima (A) é de aproximadamente 80 toneladas/ha, enquanto para as 

“menos amigáveis” (D) situam-se no patamar médio de 36 toneladas/ha. No que diz respeito à 

produtividade, as mais amigáveis apresentam rendimento de 0,25 tonelada/ha, enquanto as 

menos amigáveis 0,37 tonelada/ha. Com base nessas informações, pode-se afirmar que nessas 

unidades de produção, estoque de carbono e produtividade são inversamente proporcionais, 

ou seja, para se obter maior produtividade do sistema é necessário que haja reduções em 

termos de sustentabilidade ambiental e vice-versa. Todavia, no estudo realizado por SCROTH 

et al. (2014), os autores afirmam que é possível conciliar até certo ponto produtividade com 

elevados níveis de carbono e concluiu que é possível obter até o nível de duplicação da 
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produção de cacau do sul da Bahia, haja vista ser o sistema cabruca altamente compatível com 

as práticas de produção “amigáveis” ao clima. 

A introdução do sistema cabruca no sul da Bahia e sua permanência até os dias atuais 

está relacionada ao menor custo de sua implantação, vis-à-vis outros sistemas como o corte 

integral de árvores nativas para posterior plantio de espécies exóticas (Johns, 1999 apud 

Cassano et al., 2014). Em efeito, os produtores rurais buscam minimizar o custo de 

implantação da cacauicultura conciliando níveis satisfatórios de produtividade. Em meados 

dos anos de 1990, em plena crise da atividade cacaueira nessa região muitos produtores 

abandonaram as roças
12

 com cacau, o que, de certa forma, contribuiu para a permanência 

desse sistema agroflorestal no sul da Bahia. 

Decorridas mais de duas décadas de anormalidade na estrutura produtiva da 

cacauicultura baiana, o sistema cabruca apresenta-se ainda como alternativa concreta 

para a reestruturação sustentável da agricultura regional, distinguindo-se pela sua 

capacidade de gerar renda e possibilitar a melhoria da qualidade de vida e inclusão 
produtiva rural, e pela internalização das mais expressivas somas de ingressos 

financeiros da economia sul baiana, a despeito dos baixos preços e de acentuada 

queda de produção (SETENTA, 2012, p. 51). 

 

Quanto ao rendimento físico do cacaueiro, pode-se afirmar que, ao longo das últimas 

décadas, tanto a Bahia quanto o Brasil experimentaram queda expressiva. No ano de 1990, o 

rendimento físico situava-se no patamar de 550 kg/ha, passando para 287 kg/ha no ano de 

2013, ou seja, uma queda de 48% (Figura 2a). Observa-se que, nas últimas décadas, o 

rendimento físico do Brasil é superior ao observado na Bahia, o que significa dizer que outras 

regiões produtoras do país, como o Pará e Rondônia estão apresentando superioridade no 

quesito produtividade, embora apresentem níveis de produção inferiores ao da Bahia. Nesse 

sentido, observa-se a produtividade de 820 kg/ha para o Pará e 534 kg/ha para a Rondônia no 

ano de 2013, ou seja, ambas superiores ao observado na Bahia. 

Analisando em termos de mesorregiões baianas, nota-se, no geral, queda da 

produtividade, a exemplo do observado no Sul baiano, mesorregião com a maior produção do 

Estado (126.056 toneladas, em 2013). Para essa mesorregião, a produtividade passou de 540 

kg/ha em 1990 para 272 kg/ha em 2013 (Figura 2b). Todavia, chama a atenção o 

comportamento da mesorregião Centro Norte que obteve crescimento da produtividade ao 

longo das últimas décadas. No ano 2000, era de 166 kg/ha, alcançando 467 kg/ha em 2013. 

Esse cenário é justificado pelo comportamento do município de Feira de Santana, onde 

ocorreu produtividade de 467 kg/ha em 2013. 

                                                             
12 Foi considerado roça a área onde a lavoura está sendo cultivada. 
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(a) 
 

 (b) 

Figura 2: Produtividade do cacau, em quilos por hectare, no Brasil, Bahia (a) e mesorregiões 

baianas (b), 1990 a 2013. 
Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE (2015). 

 

A mesorregião Vale São-Franciscano da Bahia passou a produzir cacau nos últimos 

anos e no ano de 2013 o rendimento físico da lavoura superou o observado no Sul Baiano, 

mesorregião onde a produção de cacau sempre fora destaque. Vale ressaltar que essa região 

hoje é destaque no estado pela produção agrícola irrigada, sem a presença de sombreamento 

sobre as plantações. 

A mesorregião Centro Norte Baiano apresentou uma forte queda na produtividade no 

ano de 2000
13

. Todas as mesorregiões apresentaram queda ao longo do período analisado, 

exceto a região do Vale São-Franciscano da Bahia que começou a produzir cacau em 2010, 

com crescimento até 2013. Essa região gerou um impacto positivo na produção baiana como 

um todo, e, consequentemente na produção nacional.  

 

Figura 3: Preço do cacau em Reais por tonelada para a Bahia, 1994 a 2013. 
Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE (2015). 

Preços deflacionados pelo Índice Geral de Preços – IGP-DI, base 1994=100 e corrigidos para o ano de 2013. 

                                                             
13

As informações referentes à produtividade para essa mesorregião do ano de 2006 não foram contabilizadas 

pelo IBGE. 
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Figura 4: Indicador de Remuneração da Mão de Obra (IRMo) para o cacau  da Bahia, no 

período 1994 a 2013. 
Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE (2015). 

 

Ao observar a cabruca e com base na pesquisa de campo, verificou-se que a maioria 

dos trabalhadores-parceiros obtém remuneração inferior ao mínimo disposto, o que mostra-se 

insuficiente para garantir a sustentabilidade do parceiro-outorgado, levando em consideração 

o patamar de preços vigentes no período da coleta dos dados (Figura 5).  

 

 

Figura 5: Receita mensal auferida (R$) com a cacauicultura para o parceiro-outorgado em 

comparação ao salário mínimo de R$724,00. 
Fonte: Elaboração própria 

 

 
A partir de 1990, o assalariamento passa a ser substituído pela parceria agrícola 

“com algumas características da parceria coronelista” no que se refere à submissão 
do trabalhador ao proprietário e a uma gleba de cacau, mas, diferentemente da 

parceria coronelista, o contrato é com o trabalhador individualmente e não com sua 

família incluída na relação, não garantindo necessariamente contrato terras para a 
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produção de produtos alimentares, associados à “lavoura branca”. (MOREIRA, 2009 

apud NASCIMENTO, 2013). 

 

O alto custo da contratação de mão de obra é citado pela metade dos produtores como 

fator limitante para o aumento da produtividade do cacau. Levando em consideração que as 

estratégias sugeridas pelos entrevistados, na sua maioria, dependem de maior utilização de 

mão de obra para a sua execução, aliadas aos baixos rendimentos da atividade cacaueira, isto 

posto, levaria à presença de um círculo vicioso, onde a ausência de sustentabilidade 

econômica implicaria em ausência de sustentabilidade social e vice-versa. A presença média 

de um trabalhador para cuidar de cerca de 20 hectares de propriedade rural justificaria o 

estado de abandono em que essas unidades produtivas foram encontradas. 
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4 CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 

 

A cabruca é um sistema agroflorestal na região sul da Bahia que tem resistido, ao longo 

das décadas, às crises econômicas dessa atividade. Esse sistema apresenta-se como importante 

reservatório da biodiversidade e sua importância em termos das externalidades positivas ao 

meio ambiente é reforçada quando se analisa a capacidade de estocar carbono. 

Apesar de não se tratar de uma especificidade da cacauicultura baiana, em termos 

econômicos, a oscilação do preço do cacau ao longo dos anos e a queda da produtividade 

reforçam a assertiva de rentabilidade pouco satisfatória com a cacauicultura. Entretanto, com 

base na constatação de que esse sistema possui alta estocagem de carbono, o que garante a sua 

sustentabilidade ambiental, faz-se necessário intensificar a sua produtividade através da 

redução do sombreamento sobre os cacauais, bem como incentivos para investimento 

advindos de políticas públicas. 

Esses incentivos, especificamente financeiros, são necessários para que o produtor possa 

melhorar as suas práticas de manejo, realizar maior quantidade de podas durante o ano, 

aplicar maior quantidade de insumos em suas plantações, o que, pode levar ao aumento 

significativo de produtividade e à sustentabilidade econômica desse sistema produtivo. 

Nesse sentido, políticas públicas devem primar pela preservação da cabruca no sul da 

Bahia, considerando os benefícios ambientais para a sociedade como um todo e que permitam 

aos produtores rentabilidade relativamente satisfatória. Como alternativa de política importa, 

por exemplo, o pagamento pelos serviços ambientais prestados pela cabruca de forma a 

compensar os produtores regionais de ganhos pouco expressivos com a atividade.  

Em termos de remuneração da força de trabalho, pode-se perceber que a forma e os 

valores praticados na cabruca não permitem a reprodução da força de trabalho e geram 

insegurança tanto ao produtor quanto para o trabalhador, uma vez que o assalariamento 

permite a existência e a garantia mínima dos direitos trabalhistas e previdenciários. 

A parceria praticada no campo, além de não representar garantias trabalhistas, renumera 

o trabalhador em valores inferiores ao mínimo estabelecido em Leis, o que leva à precarização 

das relações de trabalho, enfraquecimento do poder aquisitivo da população do meio rural e à 

fuga de mão de obra do campo para as cidades, o que contribui para o crescimento 
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populacional desordenado nas cidades inseridas no sistema cacau cabruca, objeto de estudo 

desse trabalho. 
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COELHO, Núbia Aparecida Pinto. Universidade Estadual de Santa Cruz, fevereiro de 2015. 

ESTRATÉGIAS DOS PRODUTORES PARA A SUSTENTABILIDADE DO SISTEMA 

CACAU-CABRUCA.  Orientadora: Andréa da Silva Gomes. 
 

 

RESUMO 
 

 

Este capítulo discute as estratégias que os produtores de cacau com cabruca no Sul da 

Bahia adotam nos aspectos econômicos e sociais.  Questões sobre a permanência do produtor 

na atividade rural, dimensionamento da área produtiva, práticas de manejo, estratégias para a 

melhoria da renda do produtor, ações que visem o aumento da produtividade, estratégias 

frente ao comportamento do mercado, aspectos referentes ao endividamento dos produtores, 

utilização da mão de obra no campo e o acesso às informações sobre políticas públicas para o 

setor são abordados nesta parte. Parte-se de uma pesquisa de campo em unidades de produção 

com cabruca realizada no município de Ilhéus e seu entorno com aplicação de entrevistas 

semiestruturadas aplicadas aos proprietários. Conclui-se que na região sul da Bahia, os 

produtores possuem estratégias diversas quanto ao manejo, contratação de trabalhadores, 

entre outros. Todavia, pode-se constatar que em que pese as dificuldades da cacauicultura 

(preços e produtividade pouco compensatórias), os produtores são reticentes quanto a 

substituição desse cultivo por tratar-se de um capital imobilizado. Políticas públicas devem 

primar para a valorização da cabruca como sistema ambientalmente sustentável e que 

assegure padrões econômicos e sociais dignos para os produtores e trabalhadores rurais. 
 

Palavras-chave: diversificação, mão de obra, cacauicultura. 
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COELHO, Núbia Aparecida Pinto. Universidade Estadual de Santa Cruz, fevereiro de 2015. 

STRATEGIES OF PRODUCERS TO THE SUSTAINABILITY OF THE COCOA-

CABRUCA SYSTEM. ORIENTADORA: Andréa da Silva Gomes. 
 

 

ABSTRACT 
 

 

This chapter discusses the strategies that cocoa farmers with cabruca in Southern 

Bahia adopt on the economic and social aspects. Issues about the producer’s permanence in 

the rural activity, the productive area sizing, management practices, strategies for improving 

the producer’s income, actions aimed at increasing productivity, strategies for addressing 

market behavior, aspects relating to the indebtedness of producers, strategies for handy use of 

work in the field and access to information on public policies for the sector, and others are 

covered in this part. This is based on field research in production units with cabruca held in 

the city of Ilheus and its surroundings with application of semi-structured interviews applied 

to the owners. In conclusion, in southern Bahia, farmers have various strategies as to the 

management, hiring workers, among others. However, it can be seen that in spite of the 

difficulties of cacao (prices and little compensatory productivity), producers are reluctant to 

replace this crop because it is a fixed capital. Public policies must value to the enhancement of 

cabruca as an environmentally sustainable system but to ensure economic and social standards 

worthy for producers and rural workers. 

 

Keywords: diversification, labor, cacao. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A combinação de baixa produtividade aliada a preços pouco compensadores no 

mercado é um forte indício de risco para qualquer atividade agrícola, inclusive a 

cacauicultura. Para minimizar esses efeitos, os produtores tendem a adotar estratégias de 

cunho econômico e social, que estão diretamente relacionadas à racionalidade do produtor e 

determinam as ações de caráter social e ambiental adotadas nas suas unidades produtivas. 

Segundo Vargas (2012), é importante enfatizar que qualquer estratégia de substituição ou 

diversificação deve estar adaptada às especificidades das estruturas regionais e locais de 

produção.  

No caso específico da cacauicultura do Sul da Bahia, uma associação de fatores ao 

longo do tempo vem definindo um padrão de comportamento dos produtores, evidenciando 

estratégias para minimizar custos. Esses fatores estão associados, entre outros, à baixa 

produtividade e elevados custos de produção. Em meados dos anos de 1990, a produção 

cacaueira no sul da Bahia situava-se no patamar de 298.024 toneladas e, no ano de 2013 

encontrava-se aproximadamente em 152.592 toneladas (IBGE, 2015), ou seja, uma queda de 

49% no período. Em termos de produtividade, observou-se, para o mesmo período, queda de 

47%, passando de 543 kg/ha para 287 kg/ha. Quanto aos preços praticados pelos produtores, 

estes se mantiveram relativamente pouco compensadores no início dos anos de 2000, com 

recuperação no ano de 2014. De acordo com o IBGE (2015), o preço da tonelada de 

amêndoas passou de R$12.540 em 2002 para aproximadamente R$5.068,00 em 2013
14

. Para o 

ano de 2014, os preços mantiveram-se no patamar de R$7.000,00 por tonelada. 

Diante destas novas configurações, algumas estratégias já vêm sendo adotadas pelos 

produtores regionais como, por exemplo, a adoção da parceria agrícola na Região Sul da 

Bahia e diminuição da cobertura florestal (PIRES et al., 2012).  Essas estratégias estão 

diretamente relacionadas com a racionalidade dos produtores. 

Para Andrade (2014), o conceito de racionalidade, na perspectiva econômica, foi 

desenvolvido por Adam Smith. Para ele, através da racionalidade, os agentes buscariam a 

                                                             
14 Esses preços foram atualizados com base no Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI) para o 

ano de 2013.  
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maximização da produção de valor por meio dos recursos disponíveis da forma mais eficiente. 

Em seu estudo sobre a racionalidade dos produtores de tabaco da região Vale do Rio Pardo, 

no Rio Grande do Sul, o autor afirma que: 

Analisar a decisão dos agricultores, considerando sua opção em relação a tal prática 

produtiva, é estudar suas preocupações com os rumos de suas vidas, com as 

possibilidades de moldar ou exercer controle sobre seu destino, analisando os 

aspectos lógicos, psicológicos, estruturais, culturais, sociais, econômicos e 

ambientais envolvidos naquela atividade. Apesar da racionalidade preceder a tomada 

de decisão, a análise da tomada de decisão pode mostrar indicadores para auxiliar na 

apreciação da racionalidade. (ANDRADE, 2014, p. 63). 

 

No caso da cacauicultura baiana, constata-se que ao longo das décadas, os produtores 

adotaram estratégias diferenciadas. Em momentos de apogeu da cacauicultura existiu uma 

predisposição para investimentos em mão-de-obra, melhoria do manejo e busca por 

tecnologias para aumentar a produtividade. Entretanto, em momentos de crise, houve uma 

tendência à espera de ações por parte do Estado, para que, através de políticas públicas, 

reverta a situação de decadência. 

Segundo Freeman e Soete (1999 apud SOUZA et al., 2011), as estratégias adotadas 

estão em constantes mudanças, de forma que aquelas adotadas num determinado momento, 

não necessariamente serão válidas para outro período.  

Outro aspecto a mencionar quanto às estratégias adotadas pelos cacauicultores refere-

se à clara diferenciação entre aqueles inseridos na agricultura familiar dos capitalistas. No 

primeiro caso, a prioridade é a diversificação produtiva para fins de reprodução da força de 

trabalho e segurança alimentar. Já no segundo, o objetivo é o incremento da renda através do 

aumento da produtividade da lavoura.  

Dessa forma, Vargas (2012) compreende que as estratégias dos produtores devem 

levar em consideração, articuladamente:  

Capacidade de geração de renda, segurança e estabilidade na produção e 

comercialização, condições de reprodução familiar, bem-estar e saúde da família, 

entre outros. Além disso, as propostas devem levar em consideração não somente a 

unidade familiar, individualmente, mas sua inserção na comunidade e no território. 

(VARGAS, 2012, p. 191).  
 

A importância de compreender as estratégias dos produtores de cacau no Sul da Bahia 

reside na necessidade de conhecer as ações desenvolvidas para reduzir os riscos e as 

incertezas frente ao mercado interno e externo da cacauicultura regional. Essas estratégias 

devem visar o aumento da produção e do rendimento, bem como minimizar as perdas e 

reduzir os custos, fatores fundamentais para que haja sustentabilidade econômica, social e 

competitividade deste sistema produtivo.  
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A partir do acima exposto, o presente capítulo aborda o comportamento dos 

produtores de cacau com relação às estratégias adotadas para tornar a cacauicultura em 

cabruca viável, do ponto de vista econômico e social.  

 A importância dessa problemática repousa no fato de que essa região passa, desde a 

década de 1980 por diversas dificuldades de ordem econômica e social, advindas da queda de 

produtividade da lavoura cacaueira, explicada pela infestação da praga conhecida por 

“vassoura de bruxa” que reduziu de maneira significativa a produtividade da lavoura 

cacaueira e comprometeu substantivamente a produção, a renda e a remuneração da mão de 

obra empregada na região.  

  

2 ASPECTOS METODOLÓGICOS 

 

Para compreender as estratégias dos produtores recorreu-se à pesquisa de campo em 

unidades produtoras de cacau em cabruca nos municípios de Ilhéus, Itabuna, Uruçuca e 

Itacaré, a partir de uma amostragem não-probabilística, por acessibilidade e exaustão, 

buscando visitar o máximo possível de unidades com o intuito de captar as diversidades dos 

sistemas com cacau analisados (GOMES et al. 2014). 

A escolha dessas unidades investigadas ocorreu após percurso nesses municípios, com 

observações visuais de sistemas com cacau, objeto do estudo.   

Esta pesquisa foi composta por 30 (trinta) entrevistas aplicadas a proprietários de 

fazenda de cacau cabruca (Anexo 02) e ocorreu no mês de janeiro de 2015
15

. As perguntas 

foram elaboradas com objetivo de captar os interesses dos produtores com a cacauicultura, em 

especial a cabruca. Inicialmente, tentou-se entrevistar os mesmos produtores que fizeram 

parte da amostragem do capítulo II, diante da impossibilidade de acesso ao total da amostra, 

decidiu-se complementar com outros proprietários que não foram entrevistados anteriormente.  

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O reconhecimento da cacauicultura como principal atividade econômica do Sul da 

Bahia justifica-se pelos importantes resultados econômicos e pela sua capacidade de atrair 

                                                             
15 Sinceros agradecimentos aos produtores que participaram desta pesquisa. A disposição e acessibilidade às 

informações foram fatores determinantes para a realização dos objetivos deste estudo. 
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recursos ao longo da história. Essa atividade insere-se na própria história regional, marcada 

pelas épocas de apogeu dessa atividade e também de ciclos de crise econômica.  

As estratégias adotadas pelos atores sociais (Quadro 8), especialmente o produtor 

rural, representam respostas aos desafios impostos ao sistema produtivo por questões 

econômicas, políticas, sociais e ambientais.  Nessa perspectiva, analisar as estratégias 

desenvolvidas por estes produtores rurais pode auxiliar na busca da sustentabilidade dessa 

atividade.  

 Desde o início da expansão da cacauicultura no sul da Bahia, é possível atrelar as 

estratégias dos produtores aos fatos sociais e econômicos ocorridos no âmbito do mercado 

internacional, assim como aos acontecimentos internos. Nesse sentido, no início das primeiras 

décadas do século XX, os produtores expandiram suas áreas plantadas, aumentando a 

produção no momento em que o cacau apresentava-se como importante cultivo de exportação,  

remunerando satisfatoriamente os produtores (Quadro 6).   

A partir da década de 1930, as fragilidades da cacauicultura começaram a surgir. A 

crise de 1929, que culminou com a queda da bolsa de Nova York, aliada ao aumento da oferta 

de amêndoas pelos países produtores da África contribuiu, para a queda significativa dos 

preços. A estratégia dos produtores foi procurar aumentar o volume de cacau exportado para 

compensar os baixos preços. Em 1931 foi criado o Instituto de Cacau da Bahia - ICB, que 

alavancou a atividade cacaueira através de oferta de créditos e desenvolvimento de pesquisas. 

 

Quadro 6 - Síntese das principais estratégias adotadas pelos produtores de cacau do Sul da 

Bahia ao longo do Século XX 

Histórico Fato Social  Fato Econômico Estratégia 

Primeiras 

décadas 

do Século XX 

Fazendeiros de cacau 

eram os “novos ricos” 

da sociedade baiana. 

O cacau era o 

principal produto de 

exportação da Bahia. 

Expansão das áreas 

plantadas e aumento 

da produção.  

Década de 1930 Crise iniciada em 

1929, com a queda da 

bolsa de Nova Iorque. 

Queda do preço do 

cacau, causada pelo 

aumento da oferta em 

países africanos. 

Aumento do volume 

de cacau exportado 

para compensar os 

baixos preços. 

Década de 1940 

 

 

Crise com a 2ª Guerra 

e perda de mercados 

como a Europa 

Central. 

Início do controle de 

preços para o 

comércio interno e 

externo do cacau, 

fixados pelo ICB.  

Surgimento dos 

negócios do chamado 

“mercado negro”. 

Década de 1950 

 

União dos produtores 

para o enfrentamento 

dos problemas 

Fixação através de 

decreto do preço 

mínimo do cacau. 

Surgimento das 

Cooperativas de 

produtores para a 
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decorrentes da 

instabilidade de 

preços do cacau. 

comercialização do 

cacau. 

Década de 1970 

 

Grande desigualdade 

na distribuição de 

renda e falta de 

diversificação da 

produção. 

O preço do cacau se 

mantém em níveis 

elevados, sendo os 

mais representativos 

da sua história. 

Investimentos em 

controle de pragas, em 

práticas para aumentar 

a produção e a 

produtividade do 

cacau. 

Década de 1990 

 

Início do 

empobrecimento da 

região em função da 

queda da produção de 

amêndoas de cacau. 

Redução drástica da 

produtividade em 

função da praga 

conhecida por 

“vassoura de bruxa”. 

Início da renovação da 

lavoura através de 

enxertias com clones 

mais resistentes às 

pragas. 

Início do Século 

XXI 

 

 

Fuga da mão de obra 

do campo para o 

entorno das principais 

cidades da região, 

surgimento de favelas 

e aumento da 

violência. 

Preços baixos, baixa 

produtividade, 

importação de 

amêndoas de cacau, 

aliados a altos níveis 

de endividamento dos 

produtores. 

Diversificação da 

lavoura cacaueira com 

árvores frutíferas, 

continuidade das 

enxertias, a parceria 

agrícola se torna 

indispensável.  
Fonte: Elaboração própria. 

Segundo Noia (2011), na década de 1940, nos anos que abrangem a Segunda Guerra 

Mundial houve um forte declínio da produção de cacau na Bahia, provocando uma 

desorganização econômica desse setor agravada por fatores climáticos desfavoráveis. Teve 

início o controle de preços fixados pelo ICB para o comércio interno e externo de cacau, 

fazendo surgir o chamado “mercado negro”, em que os produtores procuravam fugir do 

controle de preços. 

A década de 1950 foi marcada pela instabilidade no mercado do cacau, baixa 

produtividade. Em 1957, pelo do Decreto 40.987, o Governo Federal instituiu o Plano de 

Recuperação Econômico-Rural da Lavoura Cacaueira, primeiramente vinculado ao Ministério 

da Fazenda e, em seguida pela Comissão Executiva do Plano de Recuperação Econômica 

Rural da Lavoura Cacaueira – CEPLAC, cujo objetivo foi restaurar a capacidade de 

pagamento dos cacauicultores. Houve o surgimento de diversas cooperativas de produtores 

com o intuito de unir esforços e tentar reverter as condições adversas em que a atividade 

cacaueira estava inserida. Em seguida, a CEPLAC estendeu suas ações para outros estados 

brasileiros, culminando no Programa de Expansão da Cacauicultura – PROCACAU, entre os 

anos de 1976 e 1985. 

Na década de 1970 o preço do cacau manteve-se em níveis elevados, tornando-se os 

mais representativos da história da cacauicultura, houve investimentos no controle das pragas 
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que atacavam a lavoura, melhoria da produtividade e o estímulo à implantação do polo de 

manufatura do cacau em Ilhéus, que hoje, se resume a poucas empresas moageiras, cuja 

importação de amêndoas contribui para o agravamento do quadro de insustentabilidade 

econômica e social em que a cabruca está inserida desde a década de 1980.  

Já na década de 1990 a cacauicultura baiana experimentou uma queda drástica de 

produtividade em função da “vassoura de bruxa” infestação causada pelo fungo 

Moniliophtera perniciosa, doença endêmica da Região Amazônica que possui condições 

climáticas diferentes do Sul da Bahia, enquanto lá os períodos de secas e chuvas são bastante 

definidos, aqui, há chuvas, calor e umidade durante todo o ano, causando efeitos devastadores 

para a cabruca. A realização de enxertias com clones mais resistentes às pragas é uma das 

estratégias desenvolvidas pelos produtores locais para driblar os efeitos nocivos e aumentar a 

produtividade da cacauicultura. 

Segundo Mendes Costa (2012), a região Sul da Bahia nunca conseguiu canalizar os 

recursos oriundos dos negócios do cacau em benefício de um desenvolvimento econômico 

consistente. Com a saída do Estado como elo de sustentação, a região produtora ficou 

desprotegida e enterrada numa crise, desde a década de 1990. 

O cacauicultor criou uma relação de dependência com o Estado, pois no transcurso 

das crises de produção sempre esperou pela ajuda governamental para solução das 

pendências de ordem produtiva, destacadamente o crédito bancário oficial com 

subsídios generosos ou perdão de dívidas contraídas no passado, bem como a de 

assistência técnica. (MENDES COSTA, 2012, p. 142). 

 

Os primeiros anos do Século XXI estão sendo marcados por ações como a 

diversificação da lavoura com árvores frutíferas, a continuidade das enxertias e o 

estabelecimento das parcerias agrícolas para tornar sustentável o sistema agroflorestal  cacau 

cabruca. Entretanto, fatores como preços baixos, baixa produtividade, importação de 

amêndoas de cacau, aliados a altos níveis de endividamento dos produtores vêm criando um 

desequilíbrio conjuntural que leva à fuga da mão de obra do campo para o entorno das 

principais cidades da região, levando ao surgimento de favelas e aumento significativo da 

violência no Sul da Bahia. 

Apesar da instalação da crise estrutural do cacau no final dos anos de 1980 e que 

persiste até os dias atuais, muitos produtores ainda direcionam suas ações no sentido de 

manter suas roças de cacau. Do total de entrevistados na pesquisa de campo, 25 proprietários 

(83%) afirmaram pretender manter sua propriedade, enquanto apenas 5 (17%)  estão  

dispostos a vendê-la. A decisão de um produtor rural de manter ou não uma propriedade deve 

levar em conta diversos aspectos econômicos e sociais, especialmente aqueles inerentes à 
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substituição de um sistema produtivo por outro ou de uma atividade econômica por outra. 

Questões referentes à disponibilidade de recursos financeiros, de área para novos plantios, 

bem como a possibilidade de contratar ou não mão de obra especializada devem ser encaradas 

como fatores determinantes de um novo investimento.  

Além de preferirem manter suas roças com cacau, 23 produtores (77%) possuem 

interesse em comprar outra fazenda, e o mesmo percentual de produtores estão dispostos a 

transformar áreas de pasto, roça ou florestas em plantação de cacau (Tabela 6). 

 

Tabela 6 – Percentual de proprietários de unidades de produção com cacau com interesse em 

comprar outras unidades produtivas ou transformar áreas diversas em cacau, 2015 

Estratégia Sim  

(%) 

Não 

(%) 

Interesse em comprar outra fazenda 23 77 

Transformar áreas diversas em plantação de cacau 23 77 
Fonte: Elaboração própria a partir de pesquisa de campo, 2015. 

 Aumentar a área de floresta presente na propriedade é uma forma de melhorar a 

sustentabilidade ambiental do sistema cacau-cabruca. Entretanto, essa decisão não constitui 

por si só em uma estratégia capaz de melhorar os aspectos econômicos deste sistema, uma vez 

que já está comprovado  que existe excesso de sombreamento nos cacauais desta região 

(SCHROTH, 2014). 

Ao questionar os produtores rurais sobre a disposição de aumentar a área de floresta da 

propriedade, 10% afirmaram possuir interesse e 67% não possuíam.  Estimulados pela 

possibilidade de recebimento de incentivo governamental, 23% afirmaram que aumentariam a 

sua área de floresta se houvesse incentivo do governo e nenhum proprietário aumentaria sem  

que o governo o incentivasse. Quanto à intenção de plantar mais cacau, 17 produtores (57%) 

afirmaram que pretendem aumentar o seu plantio (Figura 6). 
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Figura 6 – Percentual de produtores de cacau no sul da Bahia quanto à decisão em aumentar 

ou não a área com floresta, 2015.  
Fonte: Elaboração própria a partir de pesquisa de campo, 2015. 

 

 Em relação às estratégias adotadas pelos produtores para melhorar as práticas de 

manejo da cacauicultura, 16 entrevistados (53%) afirmaram pretender continuar com o 

mesmo nível de sombreamento sobre a plantação de cacau, 11 (37%) pretendem diminuir a 

sombra e 3 (10%) optaram por aumentar o sombreamento sobre os cacauais. 

 

A combinação de extensas práticas  extensivas de gestão e alta pressão de doenças, 

especialmente do fungo Moniliphthora perniciosa, conhecido  popularmente como  

“vassoura de bruxa”, levaram os níveis médios de rendimento de cacau no sul da 

Bahia em 2010 a patamares mais baixos do que nos principais países produtores de 

cacau da África. (SCHROTH et al., 2014) 
 

O aumento do rendimento é necessário para a permanência do cultivo do cacau, e, 

junto a ele, a manutenção das cabrucas tradicionais, enquanto sistemas ricos em 

biodiversidade que precisam sobreviver no longo prazo. Com o intuito de aumentar a 

produtividade do cacau, a maioria dos produtores pretende diminuir o sombreamento na 

cabruca.  

Sobre as estratégias referentes às práticas de manejo, 90% dos entrevistados afirmaram 

que já fizeram enxertia nas suas plantações de cacau. A enxertia é uma estratégia de manejo 

que possibilita a melhora da produtividade da lavoura, bem como tornar a plantação mais 

resistente às pragas, através, de exemplares geneticamente modificados, fruto de pesquisas 

desenvolvidas por instituições especializadas, neste caso a CEPLAC. Ademais, 57% disseram 

pretender realizar mais enxertias e 47% optaram por diversificar a sua produção com o 

objetivo de agregar renda à cacauicultura, conforme exposto na Tabela 7. A redução 

10% 

67% 

23% 
Sim 

Não 

Se houver incentivo do 

governamenta sim 

Se houver incentivo do 

governamental não 
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significativa do percentual de produtores decididos a realizar enxertias pode comprometer 

ainda mais a produtividade desse sistema a médio e longo prazos. 

 

Tabela 7 – Estratégias dos produtores de cacau referentes às práticas de manejo na cabruca  

no Sul da Bahia, 2015. 

Estratégia Sim  

(%) 

Não 

(%) 

Já fez enxertia nos cacauais 90 10 

Pretende fazer mais enxertia nos cacauais 57 43 

Pretende diversificar sua produção 47 53 
Fonte: Elaboração própria a partir de pesquisa de campo, 2015. 

A diversificação de cultivos é um assunto com destaque nas últimas décadas como 

alternativa ao produtor rural, em especial aos pequenos, para garantir renda com regularidade 

ao longo do ano, respeitando as épocas de colheita dos cultivos individualmente. Constitui-se, 

dessa forma, em importante estratégia para aumentar a renda do produtor propiciando sua 

permanência no meio rural.  Essa estratégia é condizente com a racionalidade do produtor, 

pois o mesmo busca minimizar os riscos com cultivo, como ataques de pragas e doenças, 

preços pouco compensadores e incerteza dos mercados.  

Scroth e Ruf (2013), ao analisarem a literatura recente da América Latina tropical, 

África, Ásia e Ilhas do Pacífico, com ênfase na África Ocidental e Central perceberam que 

muitas fazendas de cultivo de árvores nos trópicos estão passando por um processo de 

diversificação de culturas, mesmo em regiões que tradicionalmente têm sido dominadas por 

uma única espécie de culturas arbóreas.  

Em relação às estratégias de diversificação adotadas pelos produtores, 15 (50%) destes 

afirmaram não pretender diversificar sua produção, enquanto 10 (33%) entrevistados optaram 

por árvores frutíferas e 4 (13%) optaram por diversificar com a seringueira. 

Quanto às estratégias que visam o aumento da produtividade na cabruca, com a 

utilização de insumos agrícolas, constatou-se que  15 produtores (50%) afirmaram adubar de 

uma a duas vezes ao ano, enquanto 11 (37%) disseram não adubar nenhuma vez. Sobre o uso 

de herbicida na cacauicultura, 15 produtores (50%)  aplicaram de uma a duas vezes ao ano, 

enquanto 12 produtores (40%) não conseguiram aplicar nenhuma vez. No tocante à fungicida, 

11 (37%) fizeram a aplicação de uma a duas vezes ao ano e 16 (53%) afirmaram não ter 

aplicado nenhuma vez. Vale destacar que parte significativa dos produtores não aduba suas 

roças, o que certamente impacta negativamente os níveis de produtividade da lavoura (Tabela 

8).  
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Tabela 8 – Percentual de produtores de cacau no sul da Bahia em relação às estratégias 

quanto ao manejo da cabruca, 2015. 

Frequência Aplicação de  

Adubo (%) 

Aplicação de 

Herbicida (%) 

Aplicação de 

Fungicida (%) 

Uma a duas vezes ao ano 50 50 37 

Três a cinco vezes ao ano 13 10 10 

Mais de cinco vezes ao ano 0 0 0 

Nenhuma 37 40 53 

Total 100 100 100 

 

Quando indagados se no momento disponibilizavam de algum apoio técnico para 

orientá-los sobre as melhores práticas de manejo, 70% afirmaram que não possuíam qualquer 

tipo de apoio ou orientação técnica, informação importante, posto que a ausência de 

assistência técnica pode impactar negativamente na produtividade da lavoura.  

 Em relação à satisfação dos produtores com a produtividade, 57% estão insatisfeitos, 

enquanto 60% também não estão satisfeitos com o preço recebido pelo produtor em 2014 

(Tabela 9).  

Sobre as estratégias frente à variação de preços, metade, 50% dos produtores 

afirmaram que plantariam mais cacau se o preço da arroba aumentasse, complementarmente, 

83% afirmaram que mesmo se o preço da arroba do cacau caísse, ainda assim, manteriam a 

mesma área plantada. Isso confirma a pretensão da maioria dos produtores em permanecerem 

nesta atividade agrícola, independentemente dos preços praticados no mercado (Tabela 9). 

 

Tabela 9 – Percentual de produtores de cacau no sul da Bahia em relação à satisfação quanto 

à produtividade e preços e estratégias com o cultivo, 2015. 

Descrição Sim  

(%) 

Não 

(%) 

Satisfeitos com a produtividade 43 57 

Satisfeitos pelo preço da arroba de cacau 40 60 

Plantaria mais cacau se o preço da arroba subisse 50 50 

Manteria a mesma área de cacau se o preço caísse 83 17 
Fonte: Elaboração própria a partir de pesquisa de campo, 2015. 

 

Além da necessidade de conhecimento das melhores técnicas produtivas, os 

agricultores são frequentemente afetados pela falta de capital para investir em culturas 

alternativas. Portanto, a disponibilidade de crédito acessível é importante, mas deve ser 

acompanhada de assistência técnica para evitar que os agricultores se endividem aplicando 
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técnicas erradas nas atividades agrícolas. Todavia, há de salientar que as assessorias técnicas 

devem levar em conta o savoir-faire dos agricultores, e não uma imposição de “cima para 

baixo” de manejos padronizados aplicados de forma uniformizada no meio rural.  

A existência ou não de assistência técnica, evidencia políticas públicas direcionadas ou 

não para o meio rural. Para Mendes Costa (2012) apesar da mobilização e articulação 

promovidas, a política pública voltada para a cacauicultura ainda não motivou resultados 

práticos: 

As políticas públicas de amparo à lavoura deixaram um vácuo entre promessas e 

efetivação, pois ações de governo necessárias para contornar a crise foram escassas, 

a ponto de decorrido esse período até a presente data, o sistema bancário oficial não 

ter definido as regras de refinanciamento das dívidas dos produtores. (MENDES 

COSTA, 2012. p. 142). 

 

Sobre os aspectos referentes ao endividamento dos produtores de cacau, 60% 

afirmaram possuir dívidas junto aos bancos, destes, apenas 20% estão conseguindo pagar 

estas dívidas e, 63% não possuem a intenção de contratar novos financiamentos (Tabela 10). 

 

Tabela 10 – Percentual de produtores de cacau no sul da Bahia em relação ao endividamento 

bancário, 2015. 

Descrição Sim  

(%) 

Não 

(%) 

Não se 

aplica (%) 

Possui dívida bancária relacionada ao cultivo do cacau 60 40 - 

No momento esta dívida está sendo paga 20 40 40 

Pretende contratar mais financiamentos para o cacau 37 63 - 
Fonte: Elaboração própria a partir de pesquisa de campo, 2015. 

Em relação ao tipo mão de obra utilizada nas fazendas de cacau, no Sul da Bahia, no 

ano de 2015, verificou-se que 46% correspondem a meeiros, enquanto 36% referem-se à mão 

de obra assalariada (Figura 7). Isso afirma a parceria agrícola na cacauicultura como 

importante estratégia adotada pelos produtores, entretanto, há de se registrar que muitos 

meeiros relataram que os valores recebidos não são suficientes para reproduzir a força de 

trabalho. 
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Figura 7 – Percentual de trabalhadores na cacauicultura no sul da Bahia por tipo de mão de 

obra, 2015. 
Fonte: Elaboração própria a partir de pesquisa de campo, 2015. 

 

Em relação à quantidade de trabalhadores assalariados nas fazendas de cacau, percebe-

se que em 47% das fazendas não há presença de trabalhador assalariado, enquanto em 36% 

das unidades produtivas existem de 01 a 02 trabalhadores assalariados (Figura 8). 

 
Figura 8 – Quantidade de trabalhadores assalariados nas unidades produtivas de cacau-

cabruca no Sul da Bahia, 2015. 
Fonte: Elaboração própria a partir de pesquisa de campo, 2015.  

 

 

No que se refere a intenção dos produtores a grande maioria 26 produtores (87%) não 

tem intenção em contratar mais trabalhadores para a cacauicultura, o que pode ser justificado 

pelos custos produtivos já que a mão de obra é responsável por parte significativa desses 

custos, segundo os produtores.  

 Em relação à mão de obra contratada na forma de diaristas, 37% dos produtores 

afirmaram não terem contratado nenhum destes trabalhadores durante o último ano, 33% 

contrataram de 01 a 02. Enquanto 17% dos fazendeiros contrataram mais de 05 diaristas, 13% 

disseram ter contratado entre 03 e 05 trabalhadores durante o ano de 2014 (Figura 9).  
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Figura 9 – Quantidade de trabalhadores diaristas contratados durante o ano nas fazendas de 

cacau-cabruca no Sul da Bahia, 2015. 
Fonte: Elaboração própria a partir de pesquisa de campo, 2015. 

 

 Segundo Mendes Costa (2012) mesmo a produção estando em ascensão, os preços 

praticados no mercado não compensavam os investimentos, períodos em que os custos de 

implantação da lavoura eram altos e a inflação reduzia a possibilidade do lucro do produtor.  

 A razão da implementação de políticas governamentais em benefício da lavoura 

cacaueira pode-se creditar à importância do cacau como gerador da entrada de 

valiosos recursos financeiros para a Região produtora, bem como o promotor do 

maior aporte de contribuição tributária para os cofres do tesouro estadual, além da 

sua influente participação no equilíbrio da balança comercial brasileira. As 

interferências do poder público aconteceram por duas razões, uma pela crise de 

preços e outra por queda de produção, fatos redutores de arrecadação para o Estado. 

(MENDES COSTA, 2012, p. 68). 

 

Em relação à opinião dos produtores de cacau sobre as políticas públicas para a 

cacauicultura, 57% afirmaram ter conhecimento sobre o Decreto Federal que trata da cabruca, 

enquanto 93% disseram considerar interessante que haja algum sistema de compensação para 

os produtores de cacau-cabruca por estarem contribuindo para a geração de serviços 

ecossistêmicos para a sociedade. 
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4 CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 

 

Nas últimas décadas a cacauicultura na região Sul da Bahia apresentou rentabilidade 

pouco satisfatória para os produtores e essa atividade, há mais de um século, vem 

determinando as fases de apogeu e decadência da economia regional. 

A queda da rentabilidade e a descapitalização do produtor rural contribuíram para a 

precarização das relações de trabalho no meio rural. Nesse contexto, os produtores se viram 

impelidos a buscar estratégias capazes de minimizar os efeitos decorrentes da crise que se 

instalou a partir da década de 1980. 

No que se refere à permanência do produtor na atividade rural, a grande maioria 

pretende continuar com a cacauicultura, independente das oscilações de preços, políticas 

públicas ou alterações da produtividade.  

As estratégias que envolvem melhorias das práticas de manejo, assim como as 

diversas ações que poderiam aumentar a produtividade dependem da disponibilidade de 

recursos financeiros, os quais não estão fazendo frente aos custos inerentes à produção. 

A diversificação é uma das estratégias desenvolvidas pelos produtores para agregar 

receita, sendo o plantio de árvores frutíferas a opção predominante. O endividamento dos 

produtores é um dos fatores que impede o desenvolvimento da cacauicultura, além de 

dificultar o acesso ao crédito. 

A principal estratégia referente aos custos com mão de obra no campo é o 

estabelecimento de parcerias agrícolas, bem como a contratação de diaristas para realização 

de tratos culturais essenciais como a roçagem, poda e aplicação dos insumos disponíveis pelo 

produtor. Esse fator reforça a dificuldade encontrada pelos produtores para investir em mão 

de obra e explica a insustentabilidade do sistema cacau cabruca quanto à reprodução da força 

de trabalho. 

Assim, baseada nos moldes atuais de produção, conclui-se que as estratégias 

desenvolvidas pelos produtores do sistema cacau cabruca no Sul da Bahia não são suficientes 

para reverter a atual conjuntura em que esse sistema está inserido, onde a baixa produtividade, 
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aliada à insustentabilidade social, não permitem o retorno satisfatório econômico dessa 

atividade, nem tampouco a reprodução da força de trabalho.  

Compreender as estratégias desenvolvidas, bem como analisar o quadro de 

sustentabilidade ambiental, social e econômica da cabruca são ações fundamentais na busca 

pela sobrevida desse sistema produtivo, bem como pela construção de políticas públicas que 

levem ao desenvolvimento regional sustentável e viável economicamente. 
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CONCLUSÕES 

 

A utilização desenfreada dos recursos naturais desencadeou uma série de discussões e 

ações com o objetivo de conscientizar a humanidade sobre a necessidade de preservação do 

meio ambiente para as gerações futuras. Os debates sobre a utilização dos recursos 

disponíveis levaram ao surgimento da área de conhecimento denominada Economia 

Ecológica, em que os aspectos econômicos se aliaram aos conceitos ecológicos, para juntos 

buscarem soluções capazes de garantir a sustentabilidade ambiental dos ecossistemas. 

A busca por modelos de desenvolvimento sustentável fez com que os sistemas 

agroflorestais recebessem uma importante conotação por possuir a capacidade de permitir que 

o desenvolvimento econômico necessário se aliasse à sustentabilidade ambiental 

indispensável. Neste contexto, encontra-se inserido o sistema de cultivo denominado cabruca, 

específico da região sul da Bahia, responsável pela maior produção brasileira de cacau. 

Este sistema de cultivo contribui de forma significativa para a preservação da Mata 

Atlântica nesta região, uma vez que o cacaueiro é cultivado sob as copas das árvores, o que 

possibilita o fornecimento de importantes serviços ambientais, entre eles, a estocagem do 

carbono.  

No que tange aos aspectos econômicos da sustentabilidade, diversos fatores como 

oscilação de preços, baixa produtividade, rentabilidade insatisfatória, endividamento dos 

produtores provaram que esse sistema produtivo não é sustentável. Ademais, quando são 

analisadas as estratégias dos produtores, percebe-se que são insuficientes para reverter o atual 

quadro de decadência em que se encontra a cacauicultura regional.  

Nesse sentido, observa-se que, historicamente, a dependência de ações dos governos 

foi determinante para a permanência da cabruca até os dias atuais. Assim, existe atualmente 

uma grande demanda por políticas públicas capazes de viabilizar a preservação desse 

importante sistema produtivo. Uma das opções de políticas públicas que considera os 

benefícios ambientais proporcionados para a sociedade é o chamado pagamento pelos 

serviços ambientais, como forma de compensar os produtores regionais pelos ganhos pouco 

expressivos com a atividade cacaueira e grande contribuição para o equilíbrio ambiental. 
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Quanto aos aspectos sociais, o sistema cabruca apresenta dificuldades para a 

reprodução da força de trabalho. Esse fato tem repercussões importantes, haja vista que a 

fixação da mão de obra no campo viabiliza a sustentabilidade social desse sistema, tanto para 

produtor quanto para o trabalhador. O primeiro, precisa dispor de mão de obra para efetuar as 

práticas de manejo adequadas e necessárias durante todo o ano, já o segundo, necessita de 

trabalho e remuneração dignos para suprir suas necessidades pessoais e familiares. 

Conclui-se que o sistema agroflorestal cacau cabruca do sul da Bahia apresenta 

importantes vantagens do ponto de vista ambiental, entretanto, apresenta-se comprometimento 

do ponto de vista econômico e social. 
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Anexo 01: Parecer do Comitê de Ética em Pesquisa 

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ ((UESC)) 

PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 

 

 

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA  

 

Título da Pesquisa: Sustentabilidade dos Sistemas Agroflorestais no Sul da Bahia: uma 

análise do cacaueiro com cabruca  

Pesquisador: Núbia Aparecida Pinto Coelho  

Área Temática:  

Versão: 2  

CAAE: 33909214.9.0000.5526  

Instituição Proponente: Universidade Estadual de Santa Cruz  

Patrocinador Principal: Financiamento Próprio  

 

DADOS DO PARECER  

 

Número do Parecer: 799.557  

Data da Relatoria: 10/09/2014  

 

Apresentação do Projeto:  

 

A pesquisa visa estudar a sustentabilidade dos sistemas agroflorestais cacau-cabruca e cacau-

seringueira na região Sul da Bahia. Para isso serão entrevistados 20 produtores, a partir de 

uma amostragem dirigida, não probabilística e intencional. A área de estudo refere-se ao 

Território de Identidade Litoral Sul da Bahia1, composta por 53 municípios e dois principais 

centros urbanos: Ilhéus e Itabuna. Serão realizadas entrevistas sobre produtividade, manejo e 

custos de produção para se conhecer os aspectos sociais e econômicos e serão feitos 

inventários das árvores nativas e/ou plantadas do cacaueiro e da seringueira para se obter 

informações sobre os aspectos ambientais e de sustentabilidade.  

 

Objetivo da Pesquisa:  

 

De acordo com os pesquisadores, é pretendido: Estudar a sustentabilidade dos sistemas 

agroflorestais com cacau na região Sul da Bahia.  

 

Avaliação dos Riscos e Benefícios:  

 

Riscos: Desconforto em razão do tempo despendido para responder aos questionamentos 

conforme roteiro de entrevista.  

 

Benefícios: Melhor compreensão da sustentabilidade dos sistemas agroflorestais na região Sul 

da Bahia.  
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Comentários e Considerações sobre a Pesquisa:  

 

A pesquisa tem mérito científico, pois o presente trabalho poderá contribuir para a dinâmica 

dos sistemas agroflorestais de produção com cacau, estrutura de custos, relações sociais e, 

também, entender as dificuldades encontradas e entraves para maior expansão destes sistemas.  

 

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória:  

 

Todos os termos foram apresentados, com exceção da carta de anuência, sendo solicitada sua 

dispensa, pela autora com a devida justificativa, o que foi julgado como pertinente por este 

comitê.  

 

Recomendações:  

 

Não há recomendações de execução opcional.  

 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações:  

 

Após análise do protcolo, bem como as informações fornecidas pelo pesquisador no retorno 

de pendências, considera-se que atualmente a proposta atende todos os preceitos da ética em 

pesquisa com seres humanos.  

 

Situação do Parecer: Aprovado  

 

Necessita Apreciação da CONEP: Não  

 

Considerações Finais a critério do CEP:  

 

Em reunião realizada em 10 de setembro de 2014, o Comitê de Ética em Pesquisa da UESC 

avaliou as respostas ao parecer com pendências de número 756.046, do projeto 

"Sustentabilidade dos Sistemas Agroflorestais no Sul da Bahia: uma análise do cacaueiro com 

cabruca", CAAE 33909214.9.0000.5526, de autoria de Núbia Aparecida Pinto Coelho, e 

considerou que todos os aspectos atinentes foram respondidos.  

 

Portanto, a decisão final para este protocolo é favorável à sua APROVAÇÃO.  

 

 

ILHEUS, 22 de Setembro de 2014. 

 

Assinado por:  

Adriane Lizbehd Halmann  

(Coordenador)  

 

 

Endereço: Campus Soane Nazaré de Andrade, Rodovia Jorge Amado, Km 16, Bairro 

Salobrinho  

Bairro: CENTRO CEP: 45.662-900  

UF: BA Município: ILHEUS  

Telefone: (73)3680-5319 Fax: (73)3680-5319 E-mail: cep_uesc@uesc.br  
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Anexo 02: Formulários de Entrevistas 

 

ENTREVISTA 

 

1. Sobre a fazenda e o entrevistado 

Nome da fazenda: 

Nome do proprietário da fazenda: 

Nome e função do entrevistado:   

Telefone para contato: 

Qual é sua idade? 

Como obteve a fazenda (compra, herança) ?  Quando? 

De onde você vem?  

Quando chegou na região cacaueira? 

Há quantos  anos trabalha com cacau? 

Tem alguma formação agrícola? Onde aprendeu trabalhar com cacau? 

Você tem apoio de algum órgão técnico? (como por exemplo CEPLAC)? 

A fazenda é sua única fonte de renda ou tem outras? Quais? 

Caso sim, você investe dinheiro destas outras fontes na fazenda? 

Você tem outras fazendas? Quantas? 

Qual é a área total desta fazenda? (cuidado com hectares e tarefas) 

Qual é a área do cacau? 

Quantas cabeças de gado têm? 

Qual é a área de pasto? 

Quais outras culturas e qual a área? Quando foram plantadas? 

Qual  área de floresta tem na fazenda? 

A fazenda tem ou já teve alguma certificação? Qual e quando? Se parou, por quê?  
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2. Sobre a produção 

Você sabe quantos pés de cacau tem na fazenda? 

Qual é a idade dos cacaueiros? 

Você mesmo já plantou cacau? Quando e quantos? 

Vai plantar mais? 

Qual foi a maior produção de cacau da fazenda (em arrobas), e quando foi? 

Qual foi a produção média de cacau dos últimos anos (arrobas)? 

Se a produção caiu, por quê? 

Nos últimos 4 anos, a produção de cacau aumentou, diminuiu, ou continuou igual? 

Se aumentou ou diminuiu, por quê? 

Quais são os maiores problemas na produção de cacau? (permitir várias respostas, mas não 

sugerir respostas) 

O que você faz para controlar a vassoura-de-bruxa? Se poda, quantas por ano? 

Você já enxertou cacau? Quando e quantos pés? 

Você esta contente com o resultado? 

Você pretende enxertar mais? 

Onde você enxertou o cacau, você também reduziu a sombra? 

Quais outros produtos da fazenda você vendeu nos últimos anos e qual foi a quantidade média 

por ano (borracha, frutas, gado ...)? 

Quanto o cacau contribui para o faturamento da fazenda e quanto estas outras culturas 

contribuem (em pontos percentuais)? 

Quais produtos da fazenda você ou os trabalhadores usam dentro da fazenda sem vender 

(frutas, madeiras)? 
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3. Mudança de uso da terra 

Nos últimos 20 anos, teve casos onde floresta ou capoeira foi convertida em cacau ou pasto ou 

outras culturas? Explique (tamanho da área, idade da capoeira, o que foi plantado, quando).  

Teve casos onde pasto ou áreas de roça foram reflorestadas com árvores ou plantadas com 

cacau? Explique (tamanho da área, uso anterior, o que foi plantado, quando).  

 

4. Estratégias 

Você vai manter a fazenda ou já pensou em vender? 

Você pretende plantar mais cacau? 

O que você pretende fazer para aumentar a produção do cacau? 

Você acha que precisa reduzir ou aumentar a sombra no cacau? 

Caso sim, que tipo (espécies) de árvores você vai cortar (ou plantar)?  

Você pretende plantar outras árvores além do cacaueiro? O que? 

Tem espécies de árvores nativas que você deixa crescer quando elas aparecem na plantação? 

Quais?  

Você já plantou árvores nativas no cacau? Quais? Porque? 

 

5. Dados econômicos e sociais 

 

a) Gastos com materiais 

 Tipo Qtd Qts vezes ano Onde compra Preço (R$) 

Adubo mineral      

Adubo orgânico      

Herbicida      

Fungicida      

Inseticida      

 

b) Gastos com mão-de-obra 

 

Quantas pessoas trabalham na propriedade: ___________ Na cultura do cacau:_____________  
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Do total de trabalhadores, quantos são contratados (assalariados ou parceiros): _________ 

No cacau, os trabalhadores são assalariados?_______ Meeiros?__________ 

 Qtd de 

trabalhadores 

Tempo gasto 

por trabalhador 

Qtd 

vezes/ano 

Tipo de mão-de-obra (empreita, 

parceria, diária, mutirão, etc.) 

Roçagem     

Poda     

Colheita (inclusive 

transporte ruma-sede) 

    

Adubação     

Aplicação inseticida     

Aplicação herbicida     

Aplicação fungicida     

Outro     

 

Qual é o preço da diária?_______________ 
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Estratégias do Produtor 

Nome: ___________________________________Formação:_________________________ 

Fazenda:___________________________________________________________________ 

Telefones: _________________________________________________________________ 

Área da fazenda:_____ área com cacau:_____ o proprietário trabalha na fazenda __________ 

Quantos trabalhadores:_______ meeiros: (   ) sim   (   ) não 

1 Você pretende manter ou vender a sua propriedade? 

1- Manter 

2- Vender  

       2  Você tem interesse em comprar outra fazenda? 

1- Sim 

2- Não 

 

3 Você pretende transformar áreas de pasto, roça ou florestas com árvores em plantação 

de cacau? 

1- Sim 

2- Não 

4  Você está disposto a aumentar a sua área de floresta? 

1- Sim 

2- Não 

3- Se houver incentivo governamental sim 

4- Se houver incentivo governamental não 

 

5 Você pretende plantar mais cacau? 

1- Sim 

2- Não 

 

6 Você pretende aumentar ou diminuir a sombra sobre ospés de cacau? 

1- Aumentar 

2- Diminuir 

3- Continuar como está 

 

7 Você já fez enxertia nos cacauais? 

1- Sim 

2- Não 

 

8 Você pretende fazer mais enxertia nos cacauais? 

1- Sim 

2- Não 

 

9 Você pretende diversificar sua produção? 

1- Sim 

2- Não 
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10 Diversificar com que? 

1- Frutíferas 

2- Seringueira 

3- Café 

4- Culturas de subsistência 

5- Flores para ornamentação 

6- Hortaliças 

7- Outras 

8- Não se Aplica 

 

11 Você pretende explorar atividades ligadas ao turismo em sua propriedade? 

1- Sim 

2- Não 

 

12 Você aduba a sua plantação de cacau com que frequência? 

1- Uma a duas vezes ao ano 

2- Três a cinco vezes ao ano 

3- Mais de cinco vezes ao ano 

4- Nenhuma 

 

13 Quanto à aplicação de herbicida, quantas vezes ocorre? 

1- Uma a duas vezes ao ano 

2- Três a cinco vezes ao ano 

3- Mais de cinco vezes ao ano 

4- Nenhuma 

 

14 Quanto à aplicação de fungicida, ocorre com que frequência? 

1- Uma a duas vezes ao ano 

2- Três a cinco vezes ao ano 

3- Mais de cinco vezes ao ano 

4- Nenhuma 

 

15 Você dispõe no momento de algum apoio técnico gratuito que te orienta em relação 

às melhores práticas de manejo? 

1- Sim 

2- Não 

 

16 Você está satisfeito com a sua produtividade? 

1- Sim 

2- Não 

 

17 Você está satisfeito com o preço que recebe pela arroba de cacau? 

1- Sim 

2- Não 

 

18 Se o preço da arroba aumentasse você plantaria mais cacau? 

1- Sim 

2- Não 

19 Se o preço cair, mesmo assim você permaneceria com a área de cacau? 

1- Sim 



95 
 

 
 
 

2- Não 

 

20 Você possui alguma dívida junto aos bancos relacionada ao cultivo do cacau? 

1- Sim 

2- Não 

 

21 No momento esta dívida está sendo paga? 

1- Sim 

2- Não 

3- Não se aplica 

 

22 Você pretende contratar novos financiamentos para o cacau?  

1- Sim 

2- Não 

Caso positivo, para quê: _________________________________ 

 

23 Quanto à mão-de-obra utilizada na fazenda, de qual dessas você dispõe? 

1- Assalariada 

2- Meeiros 

3- Diaristas 

4- Nenhuma 

 

24 Quantos trabalhadores assalariados você possui em sua fazenda? 

1- Um a dois 

2- Três a cinco 

3- Acima de cinco 

4- Nenhum 

 

25 Pretende contratar mais? 

1- Sim 

2- Não 

 

26 Quantos diaristas você contrata durante o ano? 

1- Um a dois 

2- Três a cinco 

3- Acima de cinco 

4- Nenhum 

 

27 Quanto você paga por uma diária: _________________  

 

28 Você conhece o decreto do Governo sobre a cabruca? 

1- Sim 

2- Não 

 

29 Caso positivo, qual é a tua opinião___________________________________ 

 

30 Você acha interessante algum sistema de compensação para os produtores de cabruca? 

1- Sim  

2- Não 
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Anexo 03: Decreto Nº 15.180 de 02 de junho de 2014 

 
Regulamenta a gestão das florestas e das demais formas de vegetação do Estado 

da Bahia, a conservação davegetação nativa, o Cadastro Estadual Florestal de 
Imóveis Rurais - CEFIR, e dispõe acerca do Programa de Regularização Ambiental 
dos Imóveis Rurais do Estado da Bahia e dá outras providências. 

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 105, inciso V, da 
Constituição do Estado da Bahia, tendo em vista o constante na Lei no 10.431, de 20 de dezembro de 2006, acerca das 
florestas e das demais formas devegetação existentes no território estadual,  
 
considerando o disposto na Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que estabelece normas gerais sobre a 

proteção da vegetação nativa, Áreas de Preservação Permanente e as áreas de Reserva Legal; a exploração florestal, 
o suprimento de matéria-prima florestal, o controle da origem dos produtos florestais e o controle e prevenção dos 
incêndios florestais, o Programa de Regularização Ambiental - PRA e cria o Cadastro Ambiental Rural - CAR; 
 
considerando o disposto na Lei Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a utilização e 
proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica; 
 
considerando o disposto no Decreto Federal nº 7.830, de 17 de outubro de 2012, que dispõe sobre o Sistema de 
Cadastro Ambiental Rural e estabelece normas de caráter geral aos Programas de Regularização Ambiental, com as 

complementações do Decreto Federal nº 8.235, de 05 de maio de 2014, 
 
D E C R E T A 
 
CAPÍTULO I 
 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º - Este Decreto regulamenta a gestão das florestas e das demais formas de vegetação do Estado da Bahia, 

estabelecendo normas que disciplinam a conservação da vegetação nativa, a exploração de florestas nativas e 
plantadas, a supressão de vegetação nativa para uso alternativo do solo, a proibição do uso do fogo, a reposição 
florestal, a intervenção em Áreas de Preservação Permanente, disciplina sobre o Cadastro Estadual Florestal de 
Imóveis Rurais - CEFIR e dispõe acerca do Programa de Regularização Ambiental dos Imóveis Rurais do Estado da 
Bahia. 
 
Art. 2º - As florestas e as demais formas de vegetação existentes no território baiano são bens de interesse comum a 
todos os habitantes, exercendo-se o direito de propriedade com as limitações estabelecidas pela legislação. 
 

Art. 3º - Além dos Planos e Sistemas estaduais previstos na Lei no 10.431, de 20 de dezembro 2006, são instrumentos 
da gestão florestal do Estado da Bahia: 
I - Zoneamento Ecológico Econômico - ZEE; 
II - mapa de cobertura florestal; 
III - inventário florestal; 
IV - Mapeamento de Áreas Prioritárias para a conservação, uso sustentável e repartição de benefícios da 
biodiversidade; 
V - Lista Oficial das Espécies da Flora e Fauna raras, endêmicas e ameaçadas de extinção no território baiano; 
VI - Licenciamento Ambiental; 

VII - penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das medidas necessárias à conservação ou 
correção do dano ambiental da degradação ambiental; 
VIII - incentivos fiscais e financeiros; 
IX - Cota de Reserva Ambiental - CRA; 
X - Servidões Florestais; 
XI - Programa de Regularização Ambiental dos Imóveis Rurais do Estado da Bahia;  
XII - Cadastro Estadual Florestal de Imóveis Rurais - CEFIR. 
 
CAPÍTULO II 
 
DA CONSERVAÇÃO DA VEGETAÇAO NATIVA 

Art. 4º - As florestas e demais formas de vegetação nativas existentes no Estado da Bahia são consideradas 
indispensáveis ao processo de desenvolvimento equilibrado e à sadia qualidade de vida de seus habitantes e não 
poderão ter suas áreas reduzidas. 
 
SEÇÃO I 
 
METAS DE CONSERVAÇÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA 

 

Art. 5º - Serão estabelecidas metas de conservação de florestas, com fundamento em estudos técnicos e baseados nos 
instrumentos previstos no art. 3º deste Decreto, para fins de preservar amostras representativas da vegetação nativa 
existente no Estado da Bahia, com função ambiental de conservação da biodiversidade, proteção dos recursos hídricos, 
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proteção da paisagem, estabilidade geológica, reabilitação de processos ecológicos e permitir o fluxo gênico de fauna e 
flora. 
 
Art. 6º - As metas de conservação serão consolidadas, por meio da instituição de áreas prioritárias para a conservação, 
uso sustentável e repartição de benefícios da biodiversidade, cuja identificação observará o mapeamento e proteção 

necessária, considerando a ocorrência de: 
I - Áreas de Preservação Permanente e Reservas Legais; 
II - áreas que abrigam espécies da flora e fauna ameaçadas de extinção ou protegidas por lei e outros atos normativos;  
III - áreas que abrigam nascentes de rios importantes para conservação e disponibilidade de recursos hídricos, inclusive 
áreas de recarga; 
IV - áreas em que ocorram endemismos fitofisionômicos, áreas de transição entre biomas e demais áreas em que se 
verifique sensibilidade ou risco de degradação; 
V - Unidades de Conservação; 
VI - áreas que abrigam comunidades tradicionais, quilombolas e povos indígenas, bem como comunidades de fundo e 

fechos de pasto que adotem modelos sustentáveis de uso e conservação do solo, dos recursos hídricos e da vegetação 
nativa; 
VII - áreas que resguardam patrimônio histórico, artístico e cultural, que mantenham relação direta ou indireta com o 
ecossistema que os abriga, tais como, sítios arqueológicos, cavernas e pinturas rupestres;  
VIII - Servidões Ambientais e Cotas de Reserva Ambiental; 
IX - corredores ecológicos; 
X - áreas úmidas e sítios Ramsar. 
 
SEÇÃO II 
 
INCENTIVOS E INSTRUMENTOS ECONÔMICOS 

Art. 7º - O Estado incentivará empreendimentos e atividades que visem a proteção, manutenção e recuperação do meio 
ambiente e a utilização sustentável dos recursos ambientais, mediante a concessão de benefícios fiscais ou creditícios, 
apoio financeiro, técnico, científico, operacional ou de outros mecanismos e procedimentos compensatórios, 
respeitadas as limitações da legislação vigente. 
Parágrafo único - Ficam definidos os seguintes mecanismos de fomento à conservação: 
I - florestamento e reflorestamento, objetivando: 
a) utilização de técnicas de florestamento e reflorestamento, voltadas para o suprimento do consumo de madeira,  
produtos lenhosos e subprodutos para uso industrial, comercial doméstico e social;  
b) minimização do impacto da exploração e utilização dos adensamentos florestais nativos;  
c) complementação a programas de conservação do solo e dos recursos hídricos, regeneração ou recomposição de 
áreas degradadas, para incremento do potencial florestal do Estado, bem como a minimização da erosão e o 
assoreamento de cursos de água e reservas hídricas naturais ou artificiais; 
d) desenvolvimento tecnológico, visando utilização de espécies nativas e/ou exóticas em programas de      
reflorestamento; 
e) programas de incentivo à transferência de tecnologia e de métodos de gerenciamento, no âmbito dos setores  
público e privado; 

f) promoção e estímulo a projetos para recomposição de áreas em processo de desertificação; 
II - pesquisa, objetivando: 
a) preservação e recomposição de ecossistemas; 
b) implantação de Unidades de Conservação; 
c) resgate e conservação produtiva de espécies endêmicas, raras e ameaçadas de extinção no território baiano;  
III - pagamento por serviços ambientais. 
 

Art. 8º - O Estado, através da Secretaria do Meio Ambiente - SEMA, poderá conceder incentivos especiais ao produtor 
ou empreendedor rural que: 
I - preservar e conservar a cobertura florestal existente no imóvel adicionalmente às áreas mínimas determinadas por 
lei; 
II - recuperar, com espécies nativas, as áreas degradadas em seu imóvel;  
III - sofrer limitações ou restrições no uso de recursos naturais existentes em seu imóvel, mediante ato do órgão 
competente, federal, estadual ou municipal, para fins de proteção dos ecossistemas e conservação do solo;  
IV - fomentar ações voltadas à conservação do solo, da água e dos serviços hídricos associados.  
 
Art. 9º - Para os efeitos deste Decreto, consideram-se incentivos especiais: 
I - a preferência na prestação de serviços oficiais de assistência técnica e de fomento, através dos órgãos competentes;  

II - o fornecimento de mudas de espécies nativas produzidas com a finalidade de recompor a cobertura vegetal;  
III - o apoio técnico-educativo no desenvolvimento de projetos de preservação, conservação e recomposição ambiental;  
IV - o apoio técnico-educativo ao pequeno produtor rural, em projetos de reflorestamento, com a finalidade de suprir 
ademanda interna do imóvel e minimizar a pressão sobre florestas nativas; 
V - realização de pagamentos ou incentivos decorrentes da prestação de serviços ambientais;  
VI - implantação de sistemas agroflorestais. 
 
Art. 10 - O atendimento ao disposto nesta Seção será efetivado em consonância com a legislação de responsabilidade 
fiscal, bem como as diretrizes e objetivos do respectivo Plano Plurianual, as metas e as prioridades fixadas pelas Leis 

de Diretrizes Orçamentárias e no limite das disponibilidades propiciadas pelas Leis Orçamentárias Anuais. 
 
SEÇÃO III 
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INCENTIVO À CONSERVAÇÃO POR MEIO DO FOMENTO AO REGIME DE SISTEMAS AGROFLORESTAIS 

 
Art. 11 - Caberá ao Estado, através de seus órgãos competentes, estabelecer instrumentos de fomento para a 
ampliação da cobertura florestal, por sistemas agroflorestais, especialmente na pequena propriedade ou posse rural.  
 

Art. 12 - Os instrumentos de fomento estabelecerão, prioritariamente, mecanismos para a exploração e aproveitamento 
econômico de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originados de sistemas agroflorestais. 
 
Art. 13 - A Secretaria do Meio Ambiente - SEMA definirá os critérios para implementação de sistemas agroflorestais 
para recomposição de Reservas Legais. 
 
SEÇÃO IV 
DO SISTEMA AGROFLORESTAL CABRUCA 

 
Art. 14 - O cultivo tradicional de cacau (Theobromacacao), em sistema agrossilvicultural cacau cabruca, no Bioma Mata 
Atlântica observará as disposições previstas neste Decreto. 
 
Art. 15 - Entende-se por cabruca o sistema agrossilvicultural com densidade arbórea igual ou maior que 20 (vinte) 
indivíduos de espécies nativas por hectare, que se fundamenta no cultivo em associação com árvores de espécies 
nativas ou exóticas de forma descontínua e aleatória no bioma Mata Atlântica.  
Parágrafo único - Os sistemas agrossilviculturais com densidade arbórea entre 20 (vinte) a 39 (trinta e nove) indivíduos 
de espécies nativas por hectare, apesar de reconhecidas como cabruca, não poderão beneficiar-se dos incentivos 
relativos ao pagamento por serviços ambientais ou compensação de Reserva Legal. 

 
Art. 16 - O cultivo tradicional de cacau (Theobromacacao), em sistema agrossilvicultural cacau cabruca tem como 
objetivo manter e recuperar os remanescentes de cabrucas existentes e implantados anteriormente à edição da Lei 
Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, ressalvadas as hipóteses previstas neste Decreto, e fortalecer os 
processos econômicos ligados a esse agrossistema. 
§ 1º - No bioma Mata Atlântica, não será admitida a supressão de vegetação nativa para implantação de novos 
sistemas agrossilviculturais, inclusive a cabruca. 
§ 2º - Será admitida a implantação de novos sistemas agrossilviculturais, inclusive a cabruca, em áreas já convertidas 
em outros usos, inclusive nas hipóteses de propriedades e posses rurais que integram o mapa original do bioma Mata 
Atlântica. 
 
Art. 17 - A conservação das áreas de cultivo tradicional de cacau no agroecossistema cabruca visa:  
I - a perpetuação do sistema cabruca como estratégia de conservação do bioma Mata Atlântica e como patrimônio 
paisagístico, cultural, econômico e socioambiental das regiões produtoras de cacau;  
II - a integração dessas áreas aos fragmentos de vegetação nativa da Mata Atlântica, para consolidação dos corredores 
ecológicos do bioma; 
III - o manejo sustentável da agrobiodiversidade presente no sistema cabruca, visando a sua sustentabilidade 
econômica e a melhoria da rentabilidade do produtor rural, nos termos da Lei Federal nº 11.428/2006;  

IV - a conservação da flora e da fauna nativas associadas a esse agroecossistema; 
V - a conservação e o resgate de espécies nativas raras e ameaçadas de extinção;  
VI - o controle do desmatamento e de incêndios florestais; 
VII - a formação de uma cultura de conservação e a sensibilização das comunidades locais sobre a importância 
socioambiental do sistema cabruca; 
VIII - a capacitação de trabalhadores, agricultores familiares, posseiros e produtores rurais para reconhecimento,  
conservação e manejo de espécies nativas da Mata Atlântica; 
IX - a educação ambiental e o fomento ao turismo rural e ecológico sustentáveis como alternativa de renda aliada à 
conservação; 
 
 
Art. 18 - Cumpre ao Poder Público identificar e fomentar a manutenção e a ampliação do cultivo do cacau em 
sistemasagroflorestais com espécies nativas. 
Parágrafo único - A área de cultivo tradicional de cacau (Theobromacacao), pelo agroecossistema cabruca, depende de 
cadastro no CEFIR. 
 
Art. 19 - O manejo da cabruca será autorizado pelo Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - INEMA visando o 
planejamento do uso dos recursos naturais, tendo em vista a manutenção da produtividade do cacaueiro e a 

conservação e o uso sustentável do agroecossistema, mediante: 
I - o enriquecimento ecológico da área cultivada em sistema cabruca, pela reintrodução e por meio da conservação de 
 
indivíduos jovens de espécies nativas; 
II - o uso múltiplo da propriedade ou posse, incluindo o manejo sustentável dos produtos e subprodutos oriundos das 
espécies nativas e exóticas existentes na área cultivada em sistema cabruca, respeitados os termos da Lei Federal nº 
11.428/2006; 
III - a manutenção ou restauração das funcionalidades ecológicas presentes nas cabrucas, em especial sua função de 
corredor ecológico entre remanescentes florestais nativos no seu entorno. 

Parágrafo único - O manejo da cabruca com finalidade de raleamento da densidade de espécies arbóreas estará 
condicionado à manutenção de, no mínimo, 40 (quarenta) indivíduos de espécies nativas por hectare.  
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Art. 20 - É vedado o uso comercial madeireiro das cabrucas, com exceção para a comercialização do resíduo 
madeireiro oriundo do manejo que trata o art. 19 deste Decreto e desde que condicionado ao reinvestimento na 
manutenção ou expansão do agroecossistema, 
mediante plano operacional de manejo aprovado pelo INEMA. 
Parágrafo único - O aproveitamento econômico de que trata o caput deste artigo dependerá de prévia autorização do 

INEMA e estará condicionado à utilização de ferramentas que permitam o rastreamento do produto.  
 
Art. 21 - Na área cultivada em sistema cabruca é vedado o corte seletivo de espécies nativas raras e ameaçadas de 
extinção constantes de listas oficiais. 
 
Art. 22 - O Poder Público estimulará o enriquecimento e o adensamento das propriedades ou posses providas de 
cultivos de cacau com densidade arbórea inferior a 20 (vinte) indivíduos de espécies nativas por hectare, bem como a 
recomposição florística e a condução do processo de sucessão nas cabrucas abandonadas, tendo em vista a 
implantação de corredores ecológicos na Mata Atlântica. 
 
CAPÍTULO III 
DA EXPLORAÇÃO FLORESTAL 
SEÇÃO I 
INTERVENÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 

 
Art. 23 - A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação Permanente somente poderá ser 
autorizada nos casos de utilidade pública, interesse social ou de baixo impacto ambiental previstas na Lei Federal nº 
12.651, de 25 de maio de 2012. 

§ 1º - A supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, dunas e restingas somente poderá ser autorizada em 
caso de utilidade pública. 
§ 2º - A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de 
mangues, e nos manguezais, em toda a sua extensão, poderá ser autorizada, excepcionalmente, em locais onde a 
função ecológica do manguezal esteja comprometida, para execução de obras habitacionais e de urbanização, 
inseridas em projetos de regularização fundiária de interesse social, em áreas urbanas consolidadas, ocupadas por 
população de baixa renda. 
§ 3º - É dispensada a autorização do órgão ambiental competente para a execução, em caráter de urgência, de 
atividades de segurança nacional e obras de interesse da defesa civil destinadas à prevenção e mitigação de acidentes 

em áreas urbanas. 
§ 4º - Não haverá, em qualquer hipótese, direito à regularização de futuras intervenções ou supressões de vegetação 
nativa, além das previstas na Lei Federal nº 12.651/ 2012. 
§ 5º- A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Áreas de Preservação Permanente, quando atreladas a 
empreendimentos ou atividades passíveis de licenciamento ambiental, deverão ser analisadas no bojo dos processos 
de licenciamento, dispensando-se a abertura de outros processos autorizativos para tal fim. 
 
SEÇÃO II 
EXPLORAÇÃO DE FLORESTAS NATIVAS 

 
Art. 24 - Entende-se por exploração florestal a utilização de qualquer produto ou subproduto de origem nativa, 
madeireiro ou não madeireiro, obtido por meio de supressão de vegetação, manejo florestal sustentável ou coleta.  
 
Art. 25 - O transporte e armazenamento no território estadual de madeira, lenha, carvão e outros produtos e 
subprodutos florestais de origem nativa deverão estar acompanhados de Documento de Origem Florestal - DOF, bem 
como a respectiva Nota Fiscal, durante todo tempo de transporte e/ou armazenamento.  
Parágrafo único - Ficam dispensadas de autorização a coleta de produtos florestais não madeireiros, tais como frutos, 
cipós, folhas e sementes. 
 
Art. 26 - A coleta de produtos florestais não madeireiros independe de autorização, sendo obrigatória a adoção de boas 
práticas, tais como: 
I - os períodos de coleta e volumes fixados em regulamentos específicos, quando houver;  
II - a época de maturação dos frutos e sementes; 
III - técnicas que não coloquem em risco a sobrevivência de indivíduos e da espécie coletada no caso de coleta de 
flores, folhas, fibras, cascas, óleos, resinas, cipós, bulbos, bambus e raízes; 
IV - a sustentabilidade da exploração e a preservação dos atributos naturais e funções ecológicas da área explorada.  
Parágrafo único - Os produtos de origem vegetal exóticos não estão sujeitos a controle, à exceção da produção de 

carvão que se sujeitará, nos termos da legislação estadual em vigor, a prévio licenciamento ambiental.  
 
Art. 27 - A autorização para a exploração de vegetação nativa, suas formações sucessoras e demais formas de 
vegetação, somente será concedida por meio de Planos de Manejo Florestal Sustentável - PMFS, ressalvadas as 
disposições da legislação específica. 
§ 1º - O Plano de Manejo Florestal Sustentável será elaborado e executado com o objetivo de promover o manejo 
ecológico das espécies dos ecossistemas locais e assegurar o meio ambiente ecologicamente produtivo e equilibrado, 
e será subscrito por técnico competente, com devida Anotação de Responsabilidade Técnica - ART. 
§ 2º - O interessado ema obter a autorização para a finalidade prevista no caput deste artigo deverá formalizar sua 
solicitaçãojunto ao órgão ambiental competente. 
 
Art. 28 - A exploração florestal por meio de Planos de Manejo Florestal Sustentável independe de outras autorizações 
ambientais, inclusive de licenciamento ambiental. 
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Art. 29 - Será obrigatória a comunicação do início da exploração, ao órgão ambiental competente, para subsidiar as 
ações de fiscalização e monitoramento. 
Art. 30 - Independem de autorização de supressão da vegetação nativa as seguintes atividades: 
I - a abertura ou limpeza de aceiros com função de delimitação de imóvel ou precaução contra incêndios florestais;  
II - a abertura de picadas; 

III - a roçada e a limpeza de terreno em áreas agrícolas ou de pastoreio. 
§ 1º - É obrigatória a prévia comunicação das atividades previstas neste artigo ao INEMA ou órgão licenciador. 
§ 2º - A dispensa de que trata o caput deste artigo somente se aplica quando: 
I - a atividade não se desenvolver em áreas com limitações legais de uso, em especial as integrantes de Área de 
Preservação Permanente e Reserva Legal; 
II - a atividade objetivar o manejo ou a readequação de áreas à utilização agropecuária e de silvicultura, a manutenção 
de infraestrutura já existente e a substituição de cultura ou pastagem existente; 
III - não existir potencial comercial de produção volumétrica de material lenhoso, conforme definido em ato do INEMA.  
 

Art. 31 - O disposto no art. 28 deste Decreto não autoriza, em qualquer hipótese, a conversão para uso alternativo do 
solo, ainda que não resulte em produção volumétrica de material lenhoso. 
 
CAPÍTULO IV 
DO USO ALTERNATIVO DO SOLO 

 
Art. 32 - A supressão de vegetação nativa para uso alternativo do solo, quando permitida pela legislação, dependerá de 
prévia autorização do órgão ambiental competente, observados os critérios técnicos de condução, exploração, 
reposição florestal, compensação e compatibilidade com os variados ecossistemas florestais. 

§ 1º - A autorização de que trata o caput deste artigo somente poderá ser emitida após análise e aprovação da 
atividade ou empreendimento a ser implantado na área de uso alternativo do solo que justifique a necessidade de 
remoção da vegetação nativa. 
§ 2º - A supressão de vegetação decorrente de licenciamentos ambientais é autorizada pelo ente federativo licenciador, 
nos termos da Lei Complementar Federal nº 140, de 08 de dezembro de 2011. 
§ 3º - A supressão de vegetação nativa não vinculada a atividades ou empreendimentos objeto de licenciamento 
ambiental será autorizada pelo órgão executor da Política Estadual de Meio Ambiente. 
§ 4º - O órgão ambiental exigirá, no bojo do processo administrativo relativo ao ato autorizativo, a apresentação das 
medidas mitigadoras, assim entendidas como aquelas relativas à minimização de impactos sobre a fauna silvestre, à 

formação de corredores ecológicos e outras que garantam o fluxo gênico de fauna e flora. 
 
Art. 33 - Não é permitida a conversão de florestas ou outra forma de vegetação nativa para o uso alternativo do solo em 
imóveis rurais que apresentem áreas com vegetação suprimida, abandonadas, subutilizadas ou utilizadas de forma 
inadequada. 
§ 1º - Entende-se por área abandonada, subutilizada ou utilizada de forma inadequada aquela que não seja 
efetivamente utilizada, nos termos do § 3º do art. 6º da Lei Federal nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, ou que não 
atenda aos índices previstos no art. 6º da referida 
Lei, ressalvadas as áreas de pousio na pequena propriedade, na pequena posse rural ou de população tradicional.  

§ 2º - A autorização para supressão de vegetação nativa em propriedades ou posses rurais ficará condicionada à 
inscrição no CEFIR. 
 
Art. 34 - A exploração de vegetação nativa por pessoa física ou jurídica visando exclusivamente à composição de 
suprimento industrial, obtenção de lenha, madeira e de outros produtos e subprodutos florestais, somente será 
realizada por meio de plano de manejo florestal sustentável, analisado e aprovado pelo órgão ambiental competente, 
que fiscalizará e monitorará sua aplicação. 
 
Art. 35 - A pessoa física ou jurídica que obtiver autorização para a supressão da cobertura vegetal, que não destinar 
efetivamente o solo ao uso alternativo para o qual foi autorizado, deverá promover a restauração da área, sob pena da 
aplicação das penalidades cabíveis. 
 
Art. 36 - O corte e o aproveitamento econômico de árvores mortas ou caídas dependerão de prévia autorização do 
órgão ambiental competente. 
§ 1º - Independe de licenciamento ambiental ou autorização a supressão de árvores isoladas, com exceção de espécies  
protegidas e/ou imunes de corte, na forma indicada em ato normativo específico do INEMA. 
§ 2º - O INEMA só autorizará o aproveitamento econômico de que trata o caput deste artigo mediante a utilização de 
ferramentas que permitam o rastreamento do produto. 
 
CAPÍTULO V 
DA EXPLORAÇÃO DE FLORESTAS PLANTADAS 

 
Art. 37 - O plantio, condução e corte de espécies florestais exóticas, com a finalidade de produção e corte em áreas de 
cultivo agrícola e pecuária, alteradas, subutilizadas ou abandonadas, localizadas fora das Áreas de Preservação 
Permanente e de Reserva Legal, independem de autorização ou licenciamento. 
Parágrafo único - O plantio e condução de populações florestais exóticas, próprios ou de terceiros, diretamente 
vinculados a processos industriais, dependerão de prévio licenciamento ambiental. 
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Art. 38 - O plantio e condução de espécies florestais nativas, com a finalidade de produção e corte, em áreas de cultivo 
agrícola e pecuária alteradas, subutilizadas ou abandonadas, localizadas fora das Áreas de Preservação Permanente e 
de Reserva Legal, independem de autorização ou licenciamento. 
Parágrafo único - Visando resguardar os direitos futuros de supressão e corte do plantio ou reflorestamento de florestas 
nativas, as atividades previstas no caput deste artigo deverão estar previamente cadastradas no órgão ambiental 

competente, através do CEFIR, no prazo de até 01 (um) ano do plantio, e a exploração deverá ser previamente 
declarada para fins de controle de origem. 
 
CAPÍTULO VI 
DA PROIBIÇÃO DO USO DE FOGO 

 
Art. 39 - É proibido o uso de fogo nas florestas e demais formas de vegetação, exceto nas seguintes situações:  
I - em locais ou regiões cujas peculiaridades justifiquem o emprego do fogo em práticas agropastoris ou florestais,  
mediante prévia aprovação do INEMA, para cada imóvel rural ou de forma regionalizada, que estabelecerá os 

critérios de monitoramento e controle; 
II - emprego da queima controlada em Unidades de Conservação, em conformidade com o respectivo plano de manejo 
e mediante prévia aprovação do órgão ambiental competente, visando ao manejo conservacionista da vegetação 
nativa, cujas características ecológicas estejam associadas evolutivamente à ocorrência do fogo;  
III - atividades de pesquisa científica vinculadas a projeto de pesquisa devidamente aprovado pelos órgãos 
competentes e realizadas por instituição de pesquisa reconhecida, mediante prévia aprovação do órgão ambiental 
competente do SISNAMA. 
§ 1º - Na situação prevista no inciso I deste artigo, o órgão estadual ambiental competente do SISNAMA exigirá que os 
estudos demandados para o licenciamento da atividade rural contenham planejamento específico sobre o emprego do 

fogo e o controle dos incêndios. 
§ 2º - Excetuam-se da proibição constante no caput deste artigo as práticas de prevenção e combate aos incêndios e 
as de agricultura de subsistência exercidas pelas populações tradicionais e indígenas.  
§ 3º - Na apuração da responsabilidade pelo uso irregular do fogo em terras públicas ou particulares, a autoridade 
competente para fiscalização e autuação deverá comprovar o nexo de causalidade entre a ação do proprietário ou 
qualquer preposto e o dano efetivamente causado. 
 
Art. 40 - O Estado adotará mecanismos para a redução gradual da utilização da queima controlada como prática 
agrossilvopastoril. 
 
CAPÍTULO VII 
DA REPOSIÇÃO FLORESTAL 
SEÇÃO I 
REPOSIÇÃO FLORESTAL PELO USO DE PRODUTOS NATIVOS COMO MATÉRI-PRIMA 

 
Art. 41 - A reposição florestal é o conjunto de ações desenvolvidas para estabelecer a continuidade do abastecimento 
de matéria prima florestal aos diversos segmentos consumidores por meio da obrigatoriedade de plantio de espécies 
florestais adequadas, em volume equivalente ao consumido. 

 
Art. 42 - São obrigadas à reposição florestal as pessoas físicas ou jurídicas que utilizam matéria-prima florestal oriunda 
de supressão de vegetação nativa ou que detenham autorização para supressão de vegetação nativa.  
 
Art. 43 - As pessoas físicas ou jurídicas que, comprovadamente, utilizem resíduos ou matérias-primas florestais a seguir 
mencionadas, ficam isentas da reposição florestal relativa a esse suprimento: 
I - matéria-prima proveniente de área submetida a manejo florestal sustentável; 
II - matéria-prima florestal própria, em benfeitoria dentro da propriedade, na qualidade de proprietário ou possuidor rural  
e/ou transferidos para propriedades com mesma titularidade, em áreas distintas;  
III - matéria-prima proveniente da floresta plantada; 
IV - resíduos provenientes da atividade industrial tais como: costaneiras, aparas, cavacos e similares;  
V - resíduos oriundos de supressão de vegetação autorizada pelo órgão ambiental como: raízes, tocos e galhas;  
VI - material lenhoso proveniente de tratos silviculturais, como desbaste e poda aplicados em florestas plantadas com 
espécies nativas; 
VII - matéria-prima florestal não madeireira; 
VIII - provenientes de podas ou substituição de cultivos de pomares ou outras culturas de caráter permanente ou ciclo  
longo. 
Parágrafo único - A isenção não desobriga o interessado da comprovação junto à autoridade competente da origem da 

matériaprima florestal e resíduos. 
 
Art. 44 - O Poder Executivo criará mecanismos que permitam ao consumidor de matéria-prima florestal nativa optar pela 
participação em projetos de recomposição florestal de áreas degradadas ou devastadas em contrapartida às 
obrigações estatuídas neste Decreto. 
 
Art. 45 - A reposição florestal poderá ser executada: 
I - mediante plantio de espécies, preferencialmente nativas, diretamente executado pelas próprias pessoas físicas e 
jurídicas consumidoras; 
II - participação em plantios efetuados através de Cooperativas ou Associações de Reposição Florestal, devidamente 
registradas junto ao órgão competente; 
III - aquisição de crédito de reposição florestal. 
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Art. 46 - O INEMA definirá, através de Portaria, as regras atinentes ao registro das Cooperativas e Associações de 
Reposição Florestal. 
 
Art. 47 - A responsabilidade por assegurar a produção, na estimativa volumétrica vinculada à reposição florestal, é da 
respectiva Cooperativa e Associação. 

 
Art. 48 - O INEMA acompanhará a Reposição Florestal vinculada a plantios efetuados por Cooperativas e Associações 
em sistema informatizado integrado ao SEIA. 
 
SEÇÃO II 
CRÉDITOS DE REPOSIÇÃO FLORESTAL 

 
Art. 49 - As florestas de produção e em situação regular perante o órgão executor da Política Estadual de Meio 
Ambiente poderão, a pedido do interessado, ter sua estimativa volumétrica de produção reconhecida na forma de 

Crédito de Reposição Florestal. 
§ 1º - O INEMA estabelecerá em Portaria critérios quanto às estimativas volumétricas. 
§ 2º - O reconhecimento da estimativa volumétrica de produção e a emissão do crédito de reposição florestal serão 
objeto de um único ato administrativo; 
§ 3º - O INEMA é o responsável pelo reconhecimento, emissão e cancelamento do correspondente Crédito de 
Reposição Florestal de que trata o caput deste artigo. 
§ 4º - O Crédito de Reposição Florestal poderá ser utilizado por seu detentor original ou por terceiros, transferido uma 
única vez, integral ou parcialmente, para outras pessoas físicas ou jurídicas sujeitas à reposição florestal, restritas ao 
percentual de 80% (oitenta por cento) da estimativa correspondente. 

§ 5º - As transferências de Crédito de Reposição Florestal deverão ser registradas em sistema informatizado integrado 
ao SEIA. 
 
Art. 50 - O Crédito de Reposição Florestal será reconhecido e emitido pelo INEMA por ciclo de produção.  
 
Art. 51 - A responsabilidade por assegurar a produção, na estimativa volumétrica autorizada, é do detentor do plantio 
gerador do crédito. 
§ 1º - É considerada irregularidade a constatação, a qualquer tempo, da incapacidade do plantio de produzir o volume 
de produto florestal necessário para garantir o compromisso assumido quando da emissão do Crédito de Reposição 

Florestal. 
§ 2º - O responsável pela declaração de estimativa volumétrica deverá comunicar ao INEMA, qualquer fator externo ou 
interno que modifique para mais ou para menos a estimativa inicial, sob pena de lhe ser imposta a penalidade prevista 
no § 3º deste artigo. 
§ 3º - A identificação da irregularidade descrita no § 1º deste artigo obrigará o responsável a recolher ao Fundo de 
Recursos para o Meio Ambiente - FERFA o montante relativo ao volume irregular, acrescido de 20% (vinte por cento), 
mediante metodologia de cálculo a ser definida em Regulamento, sendo o valor destinado a programas de fomento 
florestal do Estado, sem prejuízo de outras penalidades legalmente previstas. 
§ 4º - Fica proibida a vinculação de um mesmo plantio a mais de um fim. 

 
Art. 52 - Aquele que apresentar pendências de reposição florestal fica impossibilitado, até sua regularização, de ter 
outras áreas reconhecidas como Crédito de Volume Florestal, pelo INEMA. 
 
Art. 53 - O INEMA acompanhará as operações de reconhecimento, emissão e transferência de Crédito de Reposição 
Florestal em sistema informatizado integrado ao SEIA, bem como por meio de regular fiscalização.  
 
Art. 54 - Os prazos, a forma de cancelamento e os requisitos para a emissão dos Créditos de Reposição Florestal serão 
definidos pelo INEMA, mediante Portaria. 
 
SEÇÃO III 
DOS GRANDES CONSUMIDORES DE MATÉRIA-PRIMA FLORESTAL NATIVA OU EXÓTICA 

 
Art. 55 - O licenciamento ambiental dos grandes consumidores, cujo consumo anual seja igual ou superior a 100.000st 
lenha/ano (cem mil estéreos de lenha por ano) ou a 40.000mdc/ano (quarenta mil metros de carvão por ano) ou a 
50.000m³ toras/ano (cinquenta mil metros cúbicos de toras por ano), estabelecerá a utilização exclusiva de matéria-
prima oriunda de florestas plantadas ou de PMFS destinadas à plena sustentação da atividade desenvolvida, inclusive 
em suas futuras expansões. 
§ 1º - Os consumidores estabelecidos no caput deste artigo deverão apresentar Plano de Suprimento Sustentável - 
PSS ao INEMA, que incluirá, obrigatoriamente, a programação anual de suprimento de matéria-prima florestal visando 
assegurar a plena sustentação da atividade desenvolvida por um período mínimo de 03 (três) anos. 
§ 2º - A obrigação de formar e manter florestas de produção, em terras próprias ou de terceiros, a ser comprovado 
mediante o Plano de Suprimento Sustentável - PSS previsto no § 1º deste artigo, será demonstrada como condição ao 
licenciamento ambiental da atividade. 
§ 3º - Às pessoas físicas ou jurídicas, licenciadas em outras unidades da federação, que consumam ou utilizem 
produtos e subprodutos florestais originários do Estado da Bahia e se classificam como grandes consumidores, nos 
termos do caput deste artigo, aplica-se o disposto no art. 52 deste Decreto, obrigando-se a apresentar ao INEMA a 

licença ambiental outorgada pelo órgão ambiental competente do Estado de origem, para que seja emitida o 
Documento de Origem Florestal - DOF, nos termos do art. 35 da Lei Federal nº 12.651/2012. 
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Art. 56 - O Plano de Suprimento Sustentável incluirá: 
I - a programação de suprimento de matéria-prima florestal; 
II - cópia do contrato entre os particulares envolvidos, quando o Plano de Suprimento Sustentável incluir plantios  
florestais em terras de terceiros; 
III - a indicação das áreas de origem da matéria-prima florestal georreferenciadas. 

 
Art. 57 - A licença de operação de empreendimentos que utilizem matéria-prima florestal será condicionada à 
capacidade comprovada de seu suprimento. 
 
Art. 58 - Admite-se o suprimento mediante matéria-prima em oferta no mercado: 
I - na fase inicial de instalação da atividade industrial, nas condições e durante o período não superior a 10 (dez) anos, 
previstos no PSS, ressalvados os contratos de suprimento mencionados no inciso II do art. 53 deste Decreto;  
II - no caso de aquisição de produtos provenientes do plantio de florestas exóticas, licenciadas por órgão competente 
do SISNAMA, o suprimento será comprovado posteriormente, mediante relatório anual em que conste a localização 

da floresta e as quantidades produzidas.  
 
CAPÍTULO VIII 
 
DO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL DOS IMÓVEIS RURAIS DO ESTADO DA BAHIA 
SEÇÃO I 
DO CADASTRO ESTADUAL FLORESTAL DE IMÓVEIS RURAIS - CEFIR 

 
Art. 59 - No Estado da Bahia, o Cadastro Ambiental Rural, tal qual previsto no art. 29 da Lei Federal 12.651/2012, é 

denominado Cadastro Estadual Florestal de Imóveis Rurais - CEFIR, obrigatório para todos os imóveis rurais, com a 
finalidade de integrar as informações ambientais das propriedades e posses rurais, compondo base de dados para 
controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico e 
combate ao desmatamento. 
  
Art. 60 - São obrigados a manter o Cadastro Estadual Florestal de Imóveis Rurais - CEFIR os proprietários ou 
possuidores de imóveis rurais que: 
I - estejam regulares perante a legislação ambiental; 
II - apresentarem passivos decorrentes de qualquer irregularidade relativa à manutenção obrigatória das Áreas de 

Preservação Permanente e Reservas Legais, de acordo com as previsões contidas na Lei Federal nº  
12.651/2012 ou quaisquer outras atinentes ao cumprimento de obrigações de regularidade ambiental, relativas 
aos empreendimentos ou atividades desenvolvidas na propriedade ou posse rural;  
III - tenham passivos atinentes à exploração florestal ou desmatamento sem autorização, inclusive nas situações em 
que estes tenham sido realizados posteriormente a 22 de julho de 2008, nos termos do previsto na Seção X, do 
presente Capítulo, deste Decreto. 
 
Art. 61 - As Áreas de Preservação Permanente e Reservas Legais, em áreas rurais consolidadas, onde são permitidas 
atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e turismo rural, deverão ter sua caracterização legal e localização 

informadas no CEFIR, a fim de que os usos permitidos nessas áreas possam ser devidamente regularizados pelo 
INEMA. 
 
Art. 62 - O registro perante o CEFIR se dará por meio de acesso eletrônico ao Sistema Estadual de Informações 
Ambientais e Recursos Hídricos - SEIA. 
Art. 63 - As atividades, informações e documentos apresentados no âmbito do CEFIR têm como escopo a regularização 
ambiental dos imóveis rurais, não se constituindo, em nenhuma hipótese, em reconhecimento pelo Estado da Bahia de 
posse ou propriedade. 
 
SEÇÃO II 
DOS REQUISITOS E PROCEDIMENTOS PARA REGISTRO JUNTO AO CEFIR 

 
Art. 64 - Constituem ações no âmbito do CEFIR: 
I - a inscrição do imóvel no CEFIR, mediante apresentação de dados pessoais do proprietário ou possuidor e do imóvel  
rural; 
II - apresentação de arquivos digitais georreferenciados em formato compatível com o SEIA com identificação da posse 
ou propriedade, acompanhada das coordenadas geográficas necessárias para formar o polígono da área total,bem 
como das Áreas de Preservação Permanente, Reserva Legal, áreas de uso alternativo do solo, áreas rurais  

consolidadas, áreas degradadas, subutilizadas ou inutilizadas; 
III - apresentação de proposta de localização da Reserva Legal; 
IV - aprovação da localização da Reserva Legal; 
V - o enquadramento da propriedade ou posse nas diversas hipóteses previstas na Lei Federal nº 12.651/2012,  
identificando as Áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal conforme se tratar de áreas rurais consolidadas, 
pequena propriedade ou posse rural familiar e demais situações específicas; 
VI - arquivos digitais georreferenciados em formato compatível com o SEIA dos remanescentes de vegetação nativa, 
com pelo menos um ponto de amarração georreferenciado; 
VII - apresentação de Plano de Recomposição de Áreas Degradadas - PRAD, no caso de existência de passivos 
ambientais e de Programa de Recuperação Ambiental - PRA, no caso da existência de passivos ambientais relativos às 
Áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal; 
VIII - celebração, por adesão, ao Termo de Compromisso; 
IX - cadastramento de servidão ambiental ou CRA. 
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§ 1º - As coordenadas geográficas referidas neste artigo poderão ser captadas por imagem de satélite. 
§ 2º - Os proprietários ou possuidores rurais que já tenham efetivado sua inscrição no CEFIR, até a data de publicação 
deste Decreto, deverão atualizar as informações no prazo de 02 (dois) anos. 
§ 3º - O órgão executor da Política Estadual de Meio Ambiente adotará sistema informatizado que gere 
automaticamente as informações previstas neste artigo, que deverão ser confirmadas pelo proprietário.  

 
Art. 65 - No ato do registro ao CEFIR o proprietário ou possuidor deverá informar os seguintes documentos: 
I - identificação pessoal do proprietário ou possuidor; 
II - comprovação da propriedade ou posse; 
III - identificação do imóvel por meio de planta e memorial descritivo, contendo a indicação das coordenadas  
geográficas com pelo menos um ponto de amarração do perímetro do imóvel, informando a localização dos 
remanescentes de vegetação nativa, das Áreas de Preservação Permanente, das Áreas de Uso Restrito, das áreas 
consolidadas e, caso existente, também da localização da Reserva Legal. 
IV - identificação do técnico responsável e, quando necessário, número da Anotação de Responsabilidade Técnica - 

ART. 
 
Art. 66 - No ato do registro ao CEFIR o proprietário ou possuidor deverá anexar arquivo eletrônico dos seguintes 
documentos: 
I - comprovante de propriedade ou posse; 
II - documento comprobatório de aprovação prévia da localização da Reserva Legal, quando couber;  
III - Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD, no caso de existência de passivos ambientais; 
IV - Plano de Recuperação Ambiental - PRA, no caso da existência de passivos ambientais relativos às Áreas de 
Preservação Permanente e Reserva Legal. 

§ 1º - O PRAD e o PRA, de que tratam os incisos III e IV deste artigo, respectivamente, deverão indicar as áreas, 
especificando sua localização, respectivas coordenadas geográficas e modalidade de recuperação.  
§ 2º - O INEMA definirá um Termo de Referência para elaboração do PRAD previsto neste artigo.  
§ 3º - A propriedade ou posse rural com área, concomitantemente, no Estado da Bahia e outro Estado contíguo deverá 
cadastrar no CEFIR a área correspondente ao do Estado da Bahia, e, no CAR da outra unidade da federação a área 
respectiva, devendo ser informado o número deste outro cadastro no CEFIR. 
§ 4º - Na hipótese do § 1º deste artigo, sendo a Reserva Legal do imóvel localizada no outro ente federativo estadual, 
essa área deve ser informada no CEFIR, para controle conjunto e eventual regularização ou licenciamento, sem 
necessidade de procedimentos de Servidão Ambiental ou CRA. 

 
Art. 67 - O registro no CEFIR transfere ao proprietário ou possuidor a responsabilidade integral pelo cumprimento das 
obrigações assumidas e detalhadas no Termo de Compromisso, independentemente de análise e aprovação formal do 
órgão executor, responsável pela fiscalização e monitoramento do cumprimento dessas obrigações. 
 
Art. 68 - Periodicamente, o proprietário ou possuidor rural deverá informar o cumprimento das obrigações e os 
indicadores de recomposição das áreas envolvidas no Termo de Compromisso. 
 
Art. 69 - As ações previstas para recomposição de Áreas de Preservação Permanente e Reservas Legais e medidas 

relativas à resolução de outros passivos ambientais deverão ser executadas conforme cronograma estabelecido no 
Termo de Compromisso, independentemente de sua aprovação pelo órgão ambiental competente. 
 
Art. 70 - O Termo de Compromisso tem como objetivo fixar as obrigações de manutenção de florestas nativas 
remanescentes, recomposição de Áreas de Preservação Permanente e Reservas Legais, bem como estabelecer os 
compromissos de adequação ambiental atinentes ao licenciamento ambiental de atividades potencial ou efetivamente 
poluidoras, outorga de recursos hídricos e demais obrigações previstas na legislação ambiental em vigor. 
 
Art. 71 - O registro no CEFIR não autorizará a realização de supressão de vegetação nativa ou manejos florestais, nem 

a conversão de áreas para uso alternativo do solo e a expansão da atividade produtiva sem a prévia autorização e/ou 
licenciamento ambiental, quando necessário. 
 
Art. 72 - O Termo de Compromisso será emitido no ato do registro ao CEFIR, sendo definido o prazo máximo de até 20 
(vinte) anos para as Áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal, visando à constatação do efetivo processo de 
recomposição de áreas, admitindo-se cronograma de implantação de 1/10 (um décimo) a cada 02 (dois) anos. 
Parágrafo único - Fica admitida a manutenção de atividades produtivas nas áreas de Reserva Legal, ainda não 
abrangidas pelo cronograma de recomposição, salvo as hipóteses em que o desmatamento foi praticado após 22 de 
julho de 2008. 

 
Art. 73 - As obrigações firmadas no Termo de Compromisso transmitem-se aos herdeiros e sucessores. 
 
Art. 74 - Durante o período de vigência do Termo de Compromisso celebrado, estando o proprietário ou possuidor 
cumprindo integralmente as obrigações assumidas, nos prazos estabelecidos, o desenvolvimento das atividades 
produtivas já existentes e previamente declaradas restarão asseguradas. 
Parágrafo único - O desenvolvimento de ações e/ou atividades nas áreas de Reserva Legal objeto de recomposição 
elencadas no Termo de Compromisso dependem de autorização específica, devendo o proprietário ou possuidor 
informar, no âmbito do CEFIR, as respectivas atividades produtivas. 

 
Art. 75 - O Termo de Compromisso será celebrado eletronicamente, no âmbito do CEFIR, e deverá conter:  
I - a qualificação completa do proprietário ou possuidor; 
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II - endereço do compromissário e respectivos representantes legais; 
III - o compromisso de recuperar ou compensar, conforme o PRA, as Áreas de Preservação Permanente e Reserva 
Legal; 
IV - o compromisso de recuperar ou adequar, conforme PRAD, os passivos ambientais materiais relativos à propriedade 
e/ou decorrentes de atividades e empreendimentos agrossilvopastoris nela desenvolvidas; 

IV - o compromisso de licenciar, quando for o caso, as atividades produtivas, passíveis de licenciamento, realizadas no 
imóvel consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras; 
V - o compromisso de obter, quando necessário, a outorga para uso de recursos hídricos; 
VI - as autuações que serão aplicadas e os casos de rescisão, em decorrência do não cumprimento das obrigações  
pactuadas no Termo de Compromisso; 
VII - o foro competente para dirimir litígios entre as partes; 
VIII - o prazo e o cronograma para adimplemento das obrigações assumidas. 
Parágrafo único. O documento será assinado eletronicamente, com certificação digital.  
 

Art. 76 - Durante o prazo de vigência do Termo de Compromisso, ficam suspensos prazos prescricionais para apuração 
de infrações administrativas relativas a desmatamento de Áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal e outros 
passivos ambientais materiais relativos à propriedade e/ou decorrentes de atividades e empreendimentos 
agrossilvopastoris nelas desenvolvidas. 
 
Art. 77 - A inscrição do imóvel rural no CEFIR, atendidos os requisitos estabelecidos nos arts. 65 e 66 deste Decreto, 
estabelece a regularidade ambiental para todos os fins previstos em lei até que haja a análise e manifestação do órgão 
competente. 
§ 1º - A comprovação de inscrição no CEFIR é suficiente para que o Cartório de Registro de Imóveis ou Cartório de 

Títulos e Documentos efetive transferências, desmembramentos, bem como outros atos, no que diz respeito à 
existência de Reserva Legal. 
§ 2º - É vedada a alteração da destinação de área de Reserva Legal nos casos de transmissão do imóvel a qualquer 
título, de desmembramento ou de retificação dos limites do imóvel. 
 
SEÇÃO III 
CRITÉRIOS PARA RECOMPOSIÇÃO DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 

 
Art. 78 - O proprietário ou possuidor rural deverá recuperar as Áreas de Preservação Permanente que estejam 

indevidamente ocupadas ou desmatadas, seguindo-se as diretrizes da legislação federal aplicável, nos prazos previstos 
no art. 72 deste Decreto. 
Parágrafo único - A recuperação das Áreas de Preservação Permanente poderá ser realizada por meio de condução da 
regeneração natural, de adensamento, de enriquecimento, controle e/ou erradicação de espécies exóticas invasoras, 
de plantio total de sementes ou de mudas, ou da combinação deles, de acordo com as características de uso atual e 
histórico da área a ser recuperada e das características da paisagem regional, onde essa área a ser recuperada está 
inserida. 
 
SEÇÃO IV 
CRITÉRIOS PARA RECOMPOSIÇÃO DAS ÁREAS DE RESERVA LEGAL 

Art. 79 - A área de Reserva Legal será reconstituída ou compensada, seguindo-se as diretrizes da legislação federal e 
estadual de regência, observada a possibilidade do cômputo das Áreas de Preservação Permanente no cálculo do 
percentual da Reserva Legal do imóvel, nos termos do art. 15 da Lei Federal 12.651/2012, podendo ser efetuada 
mediante: 
I - plantio de sementes e/ou mudas de, no mínimo, 1/10 (um décimo) da área total necessária à sua complementação, a 
cada 02 (dois) anos, incluindo o isolamento dessas porções, removendo os possíveis fatores de degradação, com 
espécies nativas ou com espécies nativas consorciadas com espécies exóticas, de acordo com as modalidades 
disponíveis para adesão; 

II - condução da regeneração natural, quando sua viabilidade for tecnicamente atestada e compromissada no Termo de 
Compromisso de, no mínimo, 1/10 (um décimo) da área total necessária à sua complementação, a cada 02 (dois) anos, 
incluindo o isolamento dessas porções em recuperação dos possíveis fatores de degradação; 
III - compensação por outra área equivalente em importância ecológica, desde que pertencente ao mesmo bioma.  
 
Art. 80 - Optando o produtor rural pela compensação ambiental, deverá indicar uma ou mais modalidades que pretende 
adotar nessa compensação, dentre as quais: 
I - Cotas de Reserva Ambiental - CRA; 
II - aquisição ou arrendamento de área sob regime de servidão ambiental, instituída na forma do art. 9º-A da Lei Federal 
no 6.938, de 31 de agosto de 1981; 
III - vinculação de área equivalente e excedente à Reserva Legal, em imóvel de mesma titularidade ou não, com 
vegetação nativa já estabelecida ou em processo adiantado de regeneração ou de recomposição;  
IV - doação ao Poder Público de área localizada no interior de Unidade de Conservação de domínio público pendente 
de regularização fundiária. 
§ 1º - As medidas de compensação previstas neste artigo não poderão ser utilizadas como forma de viabilizar a 
conversão de novas áreas para uso alternativo do solo. 
§ 2º - Nos casos de compensação de Reserva Legal previstos neste artigo, o Imóvel Gerador deverá estar cadastrado 
no CEFIR. 

 
Art. 81 - Será autorizada a compensação de Reserva Legal, em qualquer de suas modalidades, preferencialmente em 
áreas prioritárias para a conservação, de que tratam os arts. 5º e 6º deste Decreto. 
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Art. 82 - As áreas a serem utilizadas para compensação deverão obedecer aos seguintes requisitos:  
I - ser equivalentes em importância ecológica e extensão à área da Reserva Legal a ser compensada;  
II - estar localizadas, preferencialmente, na mesma Bacia Hidrográfica e no mesmo bioma da área de Reserva Legal a 
ser compensada; 

III - se fora do Estado: 
a) estar localizadas em áreas identificadas como prioritárias pela União; ou, 
b) estar localizadas em áreas identificadas como prioritárias pelo Estado onde a compensação da Reserva Legal 
está sendo proposta. 
§ 1º - Nos imóveis localizados em zonas de transição entre biomas, a compensação de Reserva Legal poderá sem 
realizada em qualquer dos biomas envolvidos. 
§ 2º - Para efeito do disposto nos §§ 6º e 7º do art. 66 da Lei Federal nº 12.651/2012 e art. 81, inciso III, alínea "b", 
deste Decreto, ficam estabelecidas como áreas prioritárias para fins de compensação de Reserva Legal dos demais 
Estados da federação no Estado da Bahia, as áreas indicadas em ato normativo próprio, conforme definido no art. 6º 

deste Decreto. 
 
Art. 83 - Poderão ser definidas áreas de exclusão no Estado da Bahia para fins do recebimento de compensação de 
Reserva Legal. 
 
Art. 84 - Nos imóveis rurais que detinham, em 22 de julho de 2008, área de até 04 (quatro) módulos fiscais e que 
possuam remanescente de vegetação nativa em percentual inferior ao previsto no art. 12 da Lei Federal nº 
12.651/2012, a Reserva Legal será constituída com a área ocupada com a vegetação nativa existente em 22 de julho 
de 2008, vedadas novas conversões de áreas para uso alternativo do solo. 
 
SEÇÃO V 
PROCEDIMENTO ESPECIAL PARA IMOVEIS RURAIS 

 
Art. 85 - O registro no CEFIR para imóveis rurais com área de até 04 (quatro) módulos fiscais que desenvolvam 
atividades agrossilvopastoris, e aos povos e comunidades tradicionais que façam uso coletivo do seu território, 
conforme estabelecido na Lei Federal nº 12.651/2012 e no Decreto nº 7.830, de 17 de outubro de 2012, será efetuado 
com assistência do Poder Público. 
§ 1º - O proprietário ou posseiro fornecerá todas as informações necessárias ao registro no CEFIR, responsabilizando-

se pela sua veracidade. 
§ 2º - Os Termos de Compromisso serão celebrados individualmente pelos agricultores.  
§ 3º - No caso dos assentamentos especiais ou coletivos ou nas situações de comunidades que convivem em regime 
de uso coletivo da terra em que não existam lotes individuais, os Termos de Compromisso serão firmados com as 
representações juridicamente reconhecidas dos assentados ou comunidades. 
 
Art. 86 - A recomposição das Áreas de Preservação Permanente, localizadas nos imóveis de que trata o art. 85 deste 
Decreto, 
deverá obedecer as regras estabelecidas neste diploma legal. 

 
Art. 87 - É admitido, para o agricultor familiar, de que trata o inciso V do art. 3º da Lei Federal nº 12.651/2012, nas 
Áreas de Preservação Permanente, o plantio de culturas temporárias e sazonais de ciclo curto, desde que não implique 
supressão de novas áreas de vegetação nativa, seja conservada a qualidade da água e do solo e seja protegida a 
fauna silvestre. 
 
Art. 88 - O plantio de árvores frutíferas, ornamentais ou industriais, de espécies nativas ou exóticas cultivadas em 
sistema intercalar nas margens dos cursos d'água de propriedade familiar, de que trata o inciso V do art. 3º da Lei 
Federal nº 12.651/2012, poderá ser contabilizado na regularização das Áreas de Preservação Permanente. 
 
Art. 89 - Para o apoio técnico e para a recomposição da vegetação das Áreas de Preservação Permanente das 
propriedades familiares, quando couber, o Estado da Bahia, através da Secretaria do Meio Ambiente - SEMA e da 
Secretaria da Agricultura, Pecuária, Irrigação, Reforma Agrária, Pesca e Aquicultura - SEAGRI, implementará um 
programa estadual de restauração de matas ciliares na propriedade familiar, responsável pela produção de sementes e 
mudas de espécies nativas e exóticas de interesse agroflorestal e pela orientação técnica dos agricultores para 
implantação e condução dessas espécies no campo. 
 
SEÇÃO VI 
REGULARIZAÇÃO DA RESERVA LEGAL MEDIANTE A COMPENSAÇÃO POR SERVIDÃO 

 
Art. 90 - Será admitida a compensação de Reserva Legal por servidão constituída sobre área ocupada com vegetação 
nativa do mesmo bioma da área compensada, prioritariamente, na mesma Bacia Hidrográfica, equivalente em 
extensão, nas regiões estabelecidas como Áreas Prioritárias para a Conservação. 
 
Art. 91 - O Estado da Bahia, por meio da SEMA, com participação das demais instituições responsáveis pela 
conservação e recomposição da biodiversidade no Estado, definirá Áreas Prioritárias para a Conservação, conforme 
disposto no art. 6º deste Decreto. 

 
Art. 92 - A servidão poderá ser implementada sobre a vegetação que exceder os percentuais de Reserva Legal 
estabelecidos na legislação federal de regência. 
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§ 1º - A instituição de Servidão Ambiental constitui na renúncia voluntária, em caráter permanente ou temporário, do 
direito de supressão ou exploração da vegetação nativa a título de corte raso, localizada fora da Reserva Legal e da 
área com vegetação de preservação permanente das propriedades ou posses rurais envolvidas na servidão, podendo 
se dar a título gratuito ou oneroso. 
§ 2º - O prazo mínimo de vigência da Servidão Ambiental temporária será de 15 (quinze) anos. 

 
Art. 93 - O proprietário ou possuidor rural, no ato de adesão ao CEFIR, deverá apresentar proposta executiva da 
compensação de Reserva Legal, mediante servidão ambiental, submetendo-a ao órgão ambiental, acompanhada das 
seguintes informações e documentos: 
I - o CEFIR dos imóveis e matrícula imobiliária do imóvel em que será gravada a servidão; 
II - o contrato de servidão firmado e assinado entre as partes; 
III - atestado de ativo florestal, previsto no art. 113 deste Decreto, da área em que será gravada a servidão.  
Parágrafo único - Aprovada a compensação da Reserva Legal, nos termos deste artigo, a servidão será devidamente 
averbada junto à matrícula do imóvel gravado, além do registro perante o CEFIR. 

 
Art. 94 - Poderão ser beneficiários da compensação os proprietários e possuidores, sendo que o imóvel que sofrerá o 
gravame com a servidão somente será admitido em caso de propriedade devidamente comprovada.  
 
Art. 95 - A Servidão Ambiental, para fins de compensação de Reserva Legal, será objeto de registro no INEMA e junto à 
margem das matrículas dos imóveis envolvidos. 
 
Art. 96 - Na hipótese de Servidão Ambiental instituída em caráter temporário o proprietário deverá submeter nova 
proposta de regularização no prazo de 06 (seis) meses antes do término do prazo de expiração do contrato anterior. 

Parágrafo único - Em eventuais suspensões ou interrupções do contrato de servidão, o proprietário da área 
compensada terá o prazo de 06 (seis) meses para apresentação de nova proposta de regularização da Reserva Legal.  
 
SEÇÃO VII 
COTA DE RESERVA AMBIENTAL - CRA 

 
Art. 97 - Para a instituição de Cota de Reserva Ambiental - CRA, que representa a área ocupada com vegetação nativa, 
além da área instituída como Área de Preservação Permanente e Reserva Legal da própria propriedade rural, serão 
observadas as disposições da legislação de regência. 

 
Art. 98 - Os atos referentes à solicitação, emissão e utilização para fins de compensação de Reserva Legal da CRA 
dar-se-ão por meio de protocolo ou eletronicamente, no âmbito do INEMA. 
 
Art. 99 - Para instruir o pedido de compensação, através de CRA, o interessado deverá apresentar: 
I - o CEFIR de ambos os imóveis e matrícula imobiliária do imóvel em que será fixada a CRA; 
II - atestado de ativo florestal previsto no art. 113 deste Decreto da área em que será inst ituída a CRA. 
§ 1º - A CRA não será emitida com base em vegetação natural localizada em área de Reserva Particular do Patrimônio 
Natural - RPPN instituída em sobreposição à Reserva Legal do próprio imóvel. 

§ 2º - A CRA não será emitida em sobreposição a Áreas de Preservação Permanente. 
 
Art. 100 - Emitida a CRA, o proprietário ou possuidor rural poderá requerer a sua utilização para fins de compensação 
da Reserva Legal. 
 
Art. 101 - Admitir-se-á a instituição de CRA nas propriedades rurais existentes dentro de Unidades de Conservação de 
domínio público que ainda não tenham sido desapropriadas, devendo o proprietário instruir o seu requerimento com os 
seguintes documentos: 
I - declaração do proprietário de que pretende gravar a área para fins do estabelecimento de CRA; 
II - documentação fundiária do imóvel, demonstrando a propriedade da área; 
III - ato de designação de responsável, quando se tratar de pessoa jurídica;  
IV - cédula de identidade, quando se tratar de pessoa física. 
 
SEÇÃO VIII 
DA DESONERAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DE RECOMPOR A RESERVA LEGAL, MEDIANTE DOAÇÃO DE ÁREA INSERIDA EM 
UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

 
Art. 102 - Caso o interessado opte pela desoneração de recomposição da Reserva Legal degradada, mediante a 

doação de área localizada no interior de Unidade de Conservação de domínio público, criada pelo Estado, União ou 
Municípios, o interessado assinará escritura pública de doação, transferindo para o ente público competente a área 
ofertada. 
§ 1º - A doação aos entes públicos competentes será efetivada mediante a transferência de área equivalente em 
importância 
ecológica e, no mínimo, de mesma extensão, localizada no interior de Unidade de Conservação de domínio público, 
que detenha imóveis não 
indenizados e passíveis de transferência para o patrimônio público. 
§ 2º - A proposta de doação será dirigida ao órgão ambiental competente pela gestão da Unidade de Conservação, o 

qual, após análise dos documentos do imóvel a ser recebido, certificará a doação. 
§ 3º - Após a certificação da doação pelo órgão ambiental o proprietário deverá providenciar a lavratura da Escritura 
Pública de Doação junto ao Cartório de Registro de Imóveis. 
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§ 4º - As doações efetivadas serão devidamente publicadas em Diário Oficial.  
Art. 103 - Para fins de recebimento em doação, serão adotados os seguintes critérios: 
I - serão aceitos apenas imóveis que possuam título legítimo de propriedade; 
II - serão aceitos somente imóveis integralmente doados, ainda que sirvam para desonerar mais de uma Reserva Legal;  
III - os imóveis entregues em doação deverão estar livres e desembaraçados e entregues sem a presença de posseiros 

ou ocupantes e com todas as atividades produtivas desmobilizadas. 
Art. 104 - As despesas necessárias para a tramitação dos pedidos correrão a cargo dos interessados. 
 
SEÇÃO IX 
PROCEDIMENTO APLICÁVEL A PROPRIEDADES RURAIS QUE DETENHAM ATIVOS FLORESTAIS DESTINADOS À 
COMPENSAÇÃO DE RESERVA LEGAL 

 
Art. 105 - Os interessados em ofertar áreas com excedentes de vegetação nativa para compensação de Reserva Legal, 
na forma de Servidão Ambiental ou Cotas de Reserva Ambiental - CRA deverão promover o registro dessas áreas em 
módulo específico do CEFIR, com vistas à emissão de atestado de ativo florestal e controle da compensação. 
 
Art. 106 - Estarão aptos a solicitar a declaração de ativos florestais, para fins de compensação ambiental, as 
propriedades rurais que estiverem numa das seguintes situações: 
I - sob regime de Servidão Ambiental, instituída na forma do art. 9o-A da Lei Federal no 6.938, de 31 de agosto de 
1981; 
II - correspondente à área de Reserva Legal instituída voluntariamente, sobre a vegetação que exceder os percentuais  
de reserva legal exigidos; 
III - protegida na forma de Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN, nos termos do art. 21 da Lei Federal no 

9.985, de 18 de julho de 2000; 
IV - existente em propriedade rural localizada no interior de Unidade de Conservação de domínio público que ainda não 
tenha se encerrado a regularização fundiária. 
 
Art. 107 - Somente será expedido o atestado de ativo florestal em imóveis cuja propriedade estiver devidamente 
comprovada por documentos públicos. 
 
Art. 108 - Para os fins dispostos neste Capítulo, serão reconhecidas as florestas e outras forma de vegetação nativa 
que se encontrem em processo de recuperação. 
 
Art. 109 - A instituição de ativos florestais para fins de compensação de Reserva Legal implica na renúncia voluntária, 
em caráter permanente ou temporário, do direito de supressão ou exploração da vegetação nativa, mediante corte raso, 
localizada fora da Reserva Legal e da área com vegetação de preservação permanente das propriedades envolvidas na 
servidão. 
 
Art. 110 - A área integral do imóvel gravado como Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá ser utilizada 
em compensação de Reserva Legal, atendendo-se aos seguintes requisitos: 
I - não tenha sido criada em área de Reserva Legal de outro imóvel;  

II - desde que a possibilidade de compensação de Reserva Legal esteja prevista no plano de manejo da Unidade;  
III - esteja a vegetação nativa caracterizada como primária ou secundária no estágio médio e avançado de 
regeneração. 
 
Art. 111 - Os interessados deverão submeter à SEMA pedido de reconhecimento de ativo florestal.  
 
Art. 112 - Para instruir o pedido de que trata o artigo anterior, o proprietário rural interessado deverá apresentar: 
I - laudo técnico, apresentado por profissional habilitado, com ART, indicando o estado de conservação da área bem  
como o bioma, a tipologia, estágio sucessional e a localização da área, considerando as áreas prioritárias para 
conservação da biodiversidade, da microbacia ou bacia correspondente à área;  
II - nos caso de propriedades familiares, o laudo técnico será fornecido pelo órgão de assistência técnica do Estado;  
III - o CEFIR do imóvel, do qual conste a área de vegetação nativa excedente; 
IV - declaração do proprietário de que pretende gravar a área para fins do estabelecimento de compensação ambiental,  
em qualquer de suas modalidades; 
V - documentação fundiária do imóvel, demonstrando a propriedade da área; 
VI - ato de designação de responsável, quando se tratar de pessoa jurídica; 
VII - cédula de identidade, quando se tratar de pessoa física; 
VIII - certidão negativa de débitos do Imposto Territorial Rural - ITR. 

 
Art. 113 - Após a análise da documentação, o órgão emitirá atestado próprio, declarando que a área detém ativo 
florestal ou de vegetação nativa, aptos à compensação de Reserva Legal. 
 
Art. 114 - O detentor do ativo florestal firmará Termo de Compromisso de Manutenção de Florestas. 
 
Art. 115 - Não será emitido atestado em se evidenciando as seguintes situações: 
I - quando se tratar de vegetação nativa localizada em área de RPPN instituída em sobreposição à Reserva Legal do 
próprio imóvel; 

II - quando a área com vegetação nativa não estiver em efetivo processo de recuperação; 
III - em imóveis que tenham sofrido autuação pela prática de danos ambientais, com julgamento definitivo, pendente de 
pagamento ou liberação de embargo. 
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Art. 116 - O atestado será emitido com base nas declarações e laudos apresentados pelo proprietário, análise de 
imagens aéreas atuais e históricas e vistoria de campo, quando necessária. 
 
Art. 117 - O atestado de ativo florestal será utilizado como documento necessário aos procedimentos relativos à 

compensação de Reserva Legal, em qualquer de suas modalidades. 
Parágrafo único - No caso de CRA, o atestado de ativo florestal servirá como documento hábil a sua emissão.  
 
Art. 118 - Na hipótese de propriedades rurais existentes dentro de Unidades de Conservação de domínio público, 
criadas e ainda não indenizadas, o titular deverá adotar os procedimentos previstos neste artigo, declarando que tem 
interesse em submeter sua área à compensação ambiental até que se encerre a regularização fundiária. 
§ 1º - O órgão gestor da Unidade de Conservação será notificado sobre a solicitação de atestado de ativo florestal, para 
que se manifeste no prazo de 15 (quinze) dias, com vistas a apresentar impugnação, se couber.  
§ 2º - Emitido o atestado de ativo florestal, o órgão gestor da unidade de conservação será comunicado. 

§ 3º - Ocorrendo a desapropriação da área, a CRA instituída nos termos deste artigo perderá sua validade.  
 
Art. 119 - A área vinculada à compensação de Reserva Legal poderá ser explorada economicamente, por meio de 
Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS, salvo quando estiver localizada em Unidade de Conservação de 
domínio público, na condição de RPPN ou quando o Zoneamento Ecológico Econômico do Estado não autorizar.  
Parágrafo único - As áreas florestais não exploradas economicamente serão consideradas prioritárias para o 
pagamento de serviços ambientais e outros mecanismos de incentivo à conservação da biodiversidade.  
 
Art. 120 - Será responsável pela conservação da floresta submetida à compensação ambiental, em qualquer de suas 

modalidades, o possuidor ou proprietário do imóvel onde será instituído o gravame. 
§ 1º - O responsável pelo imóvel onde será instituída a Servidão Ambiental, CRA ou outras modalidades deverá adotar 
medidas de proteção da área contra incêndios, desmatamento, invasão, bem como alocar placas sinalizadoras em 
locais estratégicos de visualização, que indiquem que o imóvel é objeto de compensação. 
§ 2º - Ocorrendo degradação da floresta gravada como compensação, por qualquer causa, o proprietário deverá 
promover a sua recomposição, notificando o titular do imóvel compensado e o órgão ambiental para ciência.  
§ 3º - Será cancelada a autorização de compensação de Reserva Legal no caso de degradação da vegetação nativa, 
cujos custos e prazo de recomposição ambiental inviabilizem a continuidade do vínculo entre a área que sofreu o 
gravame e o imóvel beneficiado com a servidão, a critério do órgão ambiental. 
 
SEÇÃO X 
IMÓVEIS CUJO DESMATAMENTO TENHA OCORRIDO APÓS 22 DE JULHO DE 2008 

 
Art. 121 - Os imóveis em que tenha sido praticado desmatamento de floresta nativa, sem autorização, em data posterior 
a 22 de julho de 2008, deverão registrar-se perante o CEFIR para fins de sua regularização, não sendo passíveis dos 
benefícios previstos nos arts. 59 a 68 da Lei Federal no 12.651/2012. 
Parágrafo único - Os imóveis rurais tratados no caput deste artigo não poderão efetuar a compensação de Reserva 
Legal em qualquer hipótese. 

 
Art. 122 - Fica admitido, nos imóveis em que tenha sido praticado desmatamento de floresta nativa, sem autorização, 
em data posterior a 22 de julho de 2008, o cômputo das Áreas de Preservação Permanente na Reserva Legal, 
atendidos os requisitos estabelecidos no art. 15 da Lei Federal no 12.651/2012. 
 
SEÇÃO XI 
DO MONITORAMENTO 

 
Art. 123 - Periodicamente e conforme definido em ato do INEMA, o proprietário ou possuidor deverá informar o 

cumprimento das obrigações assumidas no Termo de Compromisso e os indicadores de recomposição das áreas com 
irregularidade, representando um monitoramento de evolução dessa recuperação. 
 
Art. 124 - O INEMA definirá e publicará os critérios técnicos e metodologias a serem empregadas no monitoramento 
referido no art. 126 deste Decreto. 
 
Art. 125 - O monitoramento estabelecido no o art. 126 deste Decreto tem como objetivos: 
I - o acompanhamento da implementação das obrigações assumidas individualmente pelos proprietários e possuidores  
rurais; 
II - a evolução da regularização das propriedades e posses rurais, individual e coletivamente, considerando inclusive 
critérios de áreas prioritárias e as metas estaduais e nacionais que venham a ser estabelecidas;  
III - a implementação de ações de fiscalização e verificação de possíveis desconformidades técnicas ou 
descumprimento das obrigações assumidas no Termo de Compromisso. 
 
Art. 126 - O INEMA terá o prazo de 03 (três) anos para estabelecer indicadores de monitoramento e definir, para eles, 
valores de referência. 
 
Art. 127 - As ações de monitoramento das atividades de recomposição e manutenção de Áreas de Preservação 

Permanente e Reservas Legais será feito com base em imagens, que deverão ser atualizadas pelo menos a cada 03 
(três) anos. 
 
SEÇÃO XII 
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DAS DESCONFORMIDADES NA RECOMPOSIÇÃO OU REGULARIZAÇÃO DE PASSIVOS AMBIENTAIS 

Art. 128 - Identificada que a recomposição da área não ocorre de forma satisfatória, conforme descrições técnicas ou 
cronograma estabelecido no Termo de Compromisso, o proprietário ou possuidor deverá informar ao INEMA e 
comprometer-se a readequar o cronograma e adotar imediatamente as medidas necessárias para que os 
compromissos assumidos sejam atendidos. 

§ 1º - O descumprimento do Termo de Compromisso implicará na aplicação das penalidades cabíveis, além da 
obrigação de atender ao quanto pactuado no ajuste. 
§ 2º - Ocorrendo inadimplência parcial decorrente de caso fortuito ou força maior, o órgão ambiental competente poderá 
autorizar a readequação do cronograma, para a realização de medidas necessárias a efetiva recomposição da área.  
 
Art. 129 - No final do prazo máximo para recomposição das Áreas de Preservação Permanente, caso se verifique não 
terem sido recuperadas, estas serão excluídas do cômputo para cálculo da Reserva Legal, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis. 
Parágrafo único - Serão consideradas áreas recuperadas aquelas que atendam aos critérios técnicos definidos pelo 

INEMA, conforme previsão contida nos arts. 124 e 126 deste Decreto. 
 
Art. 130 - Em caso de rescisão do Termo de Compromisso, o INEMA efetuará a imediata comunicação aos demais 
órgãos do SISNAMA, com vista à adoção de medidas pertinentes, no âmbito de suas respectivas responsabilidades.  
 
CAPÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

 
Art. 131 - A partir da assinatura do Termo de Compromisso previsto nos arts. 67 a 76 deste Decreto, serão suspensas a 

cobrança de multas administrativas impostas em face de infrações relativas à supressão irregular de vegetação em 
Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito. 
§ 1º - Cumpridas integralmente as obrigações definidas no Termo de Compromisso, as multas serão consideradas 
convertidas em prestação de serviços ambientais. 
§ 2º - Havendo o descumprimento de quaisquer das obrigações previstas no Termo de Compromisso, será retomada a 
cobrança das multas administrativas impostas, além das demais penalidades previstas no próprio Termo, que será 
levado a juízo para execução. 
§ 3º - Somente fará jus aos benefícios previstos neste artigo o interessado que tenha sido autuado até 22 de julho de 
2008, conforme previsto na Lei Federal no 12.651/2012. 
§ 4º - Não tendo se efetivado a autuação do proprietário ou possuidor rural e constatado, através de laudo técnico, o 
integral cumprimento da recomposição ou compensação ajustada, será extinta a punibilidade pela infração 
administrativa correspondente. 
 
Art. 132 - Verificada a sobreposição de áreas no âmbito do CEFIR, o processo de registro será suspenso até que 
ocorra a verificação da irregularidade ou, ainda, a composição amigável ou judicial dos confinantes.  
Parágrafo único - Na hipótese do caput deste artigo, os interessados serão notificados para apresentarem a 
composição em prazo assinalado pelo INEMA, sob pena de serem considerados irregulares. 
 

Art. 133 - O proprietário ou possuidor e o responsável técnico responderão administrativa, civil e penalmente pelas 
declarações prestadas no âmbito do CEFIR, se constatada a inexatidão de suas informações, omissões ou vícios 
técnicos graves. 
 
Art. 134 - O CEFIR tem caráter permanente e suas informações deverão ser compartilhadas com outras entidades 
públicas de gestão ambiental e fundiária, em regime de reciprocidade, devendo ser atualizado, pelo proprietário ou 
possuidor, sempre que houver alteração na situação jurídica ou de utilização do imóvel rural. 
 
Art. 135 - O registro no CEFIR constitui requisito para o processamento dos pedidos de autorização e licenciamento de 
empreendimentos e atividades potencialmente poluidoras localizadas no interior da propriedade ou posse rural.  
 
Art. 136 - Serão inseridas no CEFIR, pelas respectivas entidades responsáveis, as Unidades de Conservação, 
estaduais, federais e municipais, terras indígenas demarcadas, terras demarcadas de comunidades quilombolas 
reconhecidas e demais áreas protegidas. 
 
Art. 137 - O CEFIR será atualizado, pelo proprietário ou possuidor, a cada 05 (cinco) anos.  
 
Art. 138 - Caso detectadas pendências ou inconsistências nas informações declaradas e nos documentos apresentados 

no CEFIR, o órgão responsável deverá notificar o interessado para que preste informações complementares ou 
promova a correção e adequaçãodas informações prestadas. 
§ 1º - Na hipótese do caput deste artigo, o requerente deverá fazer as alterações no prazo estabelecido pelo órgão 
ambiental competente, sob pena de cancelamento da sua inscrição no CEFIR e demais penalidades cabíveis.  
§ 2º - O órgão ambiental competente poderá realizar vistorias de campo sempre que julgar necessário, para verificação 
das informações declaradas e acompanhamento dos compromissos assumidos. 
 
CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 139 - A todo produto e subproduto florestal nativo cortado, colhido ou extraído, deve ser dado aproveitamento 
socioeconômico e ambientalmente adequado, sob pena da aplicação das penalidades cabíveis.  
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Art. 140 - O Estado, entre outras atribuições, fiscalizará as florestas nativas e demais formas de vegetação do seu 
território em colaboração com outras entidades de direito público ou privado. 
 
Art. 141 - O Estado, por meio da SEMA e do INEMA, poderão participar de consórcios e celebrar convênios com 

Municípios, Estados e a União, com os demais entes públicos e privados, nacionais e internacionais, objetivando a 
execução deste Decreto e das medidas diretivas deles decorrentes. 
 
Art. 142 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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